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       MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

     ESTADO DE MINAS GERAIS


CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO E MUSICAL DURANTE AS FESTIVIDADES ALUSIVAS À XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO E XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

Nº. 020/2019.

CLÁUSULA I – DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS

1.1 – DO CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o Senhor José Bonifácio Gomes, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº. 673.102.576-34, R. G. nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE ou MUNICÍPIO.

1.2 – DA CONTRATADA

1.2.1 - EMPRESA Ô LÁ EM CASA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.  - ME, inscrita no CNPJ nº. 13.562.106/0001-20, estabelecida na Rua Diogo de Araújo, nº. 85, Cambuci, CEP 01.543-050, São Paulo/SP, representada pelo Senhor Wagner Lucas Pereira, brasileiro, empresário e cantor, portador da carteira de identidade (RG) nº. 32.366.393-X - SSP/SP, CPF nº. 309.089.948-50.

1.3 – DOS FUNDAMENTOS
1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório nº. 028/2019 – Inexigibilidade nº. 006/2019, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO

2.1 – Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO E MUSICAL NO DECORRER DAS FESTIVIDADES DE COMEMORAÇÃO DA XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO DA CIDADE DE CIPOTÂNEA E O XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE, qual seja, o Show promovido pelos Artistas/Cantores/Dupla Sertaneja denominada “LÉO E JÚNIOR”, conforme especificações que se encontram devidamente contidas no Projeto Básico e documentos correlatos, para atendimento em favor das necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea e a proposta comercial da CONTRATADA que se encontram acostados aos autos do respectivo processo licitatório.

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

3.1 – DO PRAZO

3.1.1 – O prazo de vigência do presente contrato será da data da emissão do referido instrumento até a data de 31 (trinta e um) do mês de julho do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).

3.2 – DO VALOR
3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais), o qual é correspondente aos serviços e despesas referentes à promoção, produção, transporte, fretamentos terrestres, transporte aéreo, inclusive excesso de bagagem, além das despesas alusivas à hospedagem, transporte terrestre, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, alimentação dos profissionais contratados e sua respectiva banda e o cachê dos artistas.

3.2.2 – Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, que recaírem sobre o contrato, correrão à conta da CONTRATADA.

3.3 – DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em prol da CONTRATADA mediante o pagamento de 02 (duas) parcelas, sendo a 01ª. (primeira) parcela, no valor correspondente à quantia de R$ 18.750,00 (dezoito mil e setecentos e cinquenta reais), deverá ser paga na data correspondente à assinatura do contrato, sendo certo esclarecer, por fim, que a 02º. (segunda) parcela, no valor correspondente à quantia de R$ 18.750,00 (dezoito mil e setecentos e cinquenta reais), deverá ser paga até a data correspondente ao dia 05 (cinco) do mês de julho do já aludido ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), em consonância com a planilha abaixo identificada:
	DATA DO PAGAMENTO
	ARTISTA (S)
	VALOR (R$)

	DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO
	SHOW ARTÍSTICO COM OS ARTISTAS/DUPLA SERTANEJA “LÉO E JÚNIOR”.
	R$ 18.750,00

	ATÉ O DIA 05/07/2019
	SHOW ARTÍSTICO COM OS ARTISTAS/DUPLA SERTANEJA “LÉO E JÚNIOR”.
	R$ 18.750,00


3.3.2 – A CONTRATADA fica obrigada a entregar a Nota Fiscal respectiva no Setor de Tesouraria da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, fazendo constar na mesma a discriminação do show, os valores e o número do processo licitatório, assim como a modalidade e o seu respectivo número.

CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.2.0043 – (Fonte 00.01.00) – Manut. Desp. Festa do Milho.

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 – São obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da natureza do contrato:

5.1.1 – Responsabilizar-se pela execução integral do objeto contratado obedecidos os padrões técnicos e de qualidade aplicáveis ao mesmo, enviar para a Prefeitura em tempo hábil os riders técnicos de palco, som e luz. Contratar e pagar hospedagem, carregadores, alimentação e transporte das equipes e todos os demais profissionais contratados pelo prestador de serviços.

5.1.2 – Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

5.1.3 – Responsabilizar-se com as despesas de transporte, alimentação, hospedagem, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, para a prestação dos serviços e outras despesas.
5.1.4 – Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros.

5.1.5 – Manter, por todo o período de execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.

5.1.6 – Poderá o MUNICÍPIO exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares atinentes à licitação, incluídos os que referirem à regularidade da empresa com as suas obrigações.

5.1.7 – A CONTRATADA deverá indicar 01 (um) representante da empresa perante a Administração Pública que será o responsável pela execução do contrato, podendo esse responder por perdas e danos perante a Administração e terceiros prejudicados.

5.1.8 – Realizar o show artístico e musical com duração não inferior a 02 (duas) horas aproximadamente.
CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 – São obrigações da CONTRATANTE, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:

6.1.1 – Fiscalizar a execução do contrato.

6.1.2 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal/Fatura, de conformidade com a realização do show.

6.1.3 – Contratar e pagar palco, som e iluminação, respeitando os riders técnicos dos artistas a ser enviado pela CONTRATADA para o CONTRATANTE.

6.1.4 – Providenciar e contratar os serviços da Polícia Militar.

6.1.5 – Segurança e vigilância dos equipamentos em geral e de todo o patrimônio físico e tecnológico.

6.1.6 – Disponibilizar para o palco, extintores de incêndio.

6.1.7 – Fornecer energia elétrica e eletricista para atender ao evento, bem como todo o material necessário.

6.1.8 – Contratar e escalar o serviço de locução oficial do evento, inclusive na abertura e encerramento do show, que deverá ser orientado e coordenado por responsável do MUNICÍPIO.

6.1.9 – Publicar o extrato do respectivo contrato.

CLÁUSULA VII – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

7.1 – Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais, objeto deste contrato, poderá ser determinada pela CONTRATANTE mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

8.1 – Compete ao titular da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte, em nome da CONTRATANTE, acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, por si ou através de seus técnicos, ou órgãos, ou responsáveis que ela designar a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações de projetos e substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem porventura necessários para a fiel execução dos serviços.

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES

9.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, ficando a mesma, devidamente garantido o contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes penalidades:

9.1.1 – Advertência;

9.1.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM/FGV;

9.1.3 – Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Cipotânea pelo prazo de 02 (dois) anos;

9.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso IV, do artigo 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada por motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

9.2 – Na hipótese de a CONTRATADA se recusar a assinar o contrato ou não executá-lo nas condições estabelecidas, se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, independentemente da aplicação de outras sanções previstas em lei.

9.3 – Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, assim como a multa prevista no item acima.

9.4 – As multas lançadas pelo MUNICÍPIO serão deduzidas diretamente dos créditos que a CONTRATADA tiver em razão da presente licitação.

9.5 – Na hipótese de não realização dos shows nas condições estabelecidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á à devolução dos valores recebidos, acrescidos de juros, correção monetária e 50% (cinquenta por cento) de multa sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei.

CLÁUSULA X – DA RESCISÃO

10.1 – A rescisão do presente contrato poderá ser:

10.1.1 – Determinada por ato motivado da Administração Pública Municipal, após processo regular, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.

10.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública Municipal.

10.1.3 – Judicial, nos termos da legislação em vigor.

10.2 – No caso de rescisão do contrato, ficará suspenso o pagamento à CONTRATADA até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XI – DO FORO

11.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as dúvidas e quaisquer outras questões resultantes do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa vir a ser.

E, por estarem justos e contratados, os Representantes das partes contratantes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo identificadas, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.




Cipotânea, 06 de junho de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

Ô LÁ EM CASA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.  - ME.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________________ CPF ______________________

2) ___________________________________________ CPF ______________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 020/2019 – Processo Nº. 028/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 006/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa Ô LÁ EM CASA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. - ME – Objeto: Contratação de Show Artístico e Musical no decorrer das Festividades de Comemoração da XXXVII (Trigésima Sétima) Festa do Milho, Feira de Artesanato e o XXX (Trigésimo) Encontro do Cipotaneano Ausente, qual seja o show promovido pelos Artistas/Cantores/Dupla Sertaneja denominada “LÉO E JÚNIOR” para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte – Valor: R$ 37.500,00 – Vigência: 06/06/19 a 31/07/19.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO E MUSICAL DURANTE AS FESTIVIDADES ALUSIVAS À XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO E XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

Nº. 021/2019.

CLÁUSULA I – DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS

1.1 – DO CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o Senhor José Bonifácio Gomes, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº. 673.102.576-34, R. G. nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE ou MUNICÍPIO.

1.2 – DA CONTRATADA

1.2.1 - EMPRESA CHAMA CHUVA PRODUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ nº. 12.126.435/0001-66, estabelecida na Rua Pintagol, nº. 45 – apto. 201, Alto Caiçaras, CEP 30.750-560, Belo Horizonte/MG, representada pelo Senhor Wagner Carlos Vasconcelos, brasileiro, empresário, portador da carteira de identidade (RG) nº. 1.478.797 - SSP/ES, CPF nº. 090.131.827-20.

1.3 – DOS FUNDAMENTOS
1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório nº. 029/2019 – Inexigibilidade nº. 007/2019, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO

2.1 – Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTICO E MUSICAL NO DECORRER DAS FESTIVIDADES DE COMEMORAÇÃO DA XXXVII (TRIGÉSIMA SÉTIMA) FESTA DO MILHO, FEIRA DE ARTESANATO DA CIDADE DE CIPOTÂNEA E O XXX (TRIGÉSIMO) ENCONTRO DO CIPOTANEANO AUSENTE, qual seja, o Show promovido pelos Artistas/Cantores/Grupo de Forró Pé de Serra denominado “CHAMA CHUVA”, conforme especificações que se encontram devidamente contidas no Projeto Básico e documentos correlatos, para atendimento em favor das necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea e a proposta comercial da CONTRATADA que se encontram acostados aos autos do respectivo processo licitatório.

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

3.1 – DO PRAZO

3.1.1 – O prazo de vigência do presente contrato será da data da emissão do referido instrumento até a data de 31 (trinta e um) do mês de julho do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).

3.2 – DO VALOR

3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ 8.000,00 (oito mil reais), o qual é correspondente aos serviços e despesas referentes à promoção, produção, transporte, fretamentos terrestres, transporte aéreo, inclusive excesso de bagagem, além das despesas alusivas à hospedagem, transporte terrestre, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, alimentação dos profissionais contratados e sua respectiva banda e o cachê dos artistas.

3.2.2 – Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, que recaírem sobre o contrato, correrão à conta da CONTRATADA.

3.3 – DO PAGAMENTO

3.3.1 – O pagamento será efetuado em prol da CONTRATADA mediante o pagamento integral da quantia equivalente a R$ 8.000,00 (oito mil reais), a qual deverá ser paga até a data alusiva ao dia 05 (cinco) do mês de julho do já aludido ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), em consonância com a planilha abaixo identificada:

	DATA DO PAGAMENTO
	ARTISTA (S)
	VALOR (R$)

	ATÉ O DIA 05/07/2019.
	SHOW ARTÍSTICO COM OS ARTISTAS/CANTORES/GRUPO DE FORRÓ PE´DE SERRA “CHAMA CHUVA”.
	8.000,00


3.3.2 – A CONTRATADA fica obrigada a entregar a Nota Fiscal respectiva no Setor de Tesouraria da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, fazendo constar na mesma a discriminação do show, os valores e o número do processo licitatório, assim como a modalidade e o seu respectivo número.

CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.2.0043 – (Fonte 00.01.00) – Manut. Desp. Festa do Milho.

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 – São obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da natureza do contrato:

5.1.1 – Responsabilizar-se pela execução integral do objeto contratado obedecidos os padrões técnicos e de qualidade aplicáveis ao mesmo, enviar para a Prefeitura em tempo hábil os riders técnicos de palco, som e luz. Contratar e pagar hospedagem, carregadores, alimentação e transporte das equipes e todos os demais profissionais contratados pelo prestador de serviços.

5.1.2 – Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

5.1.3 – Responsabilizar-se com as despesas de transporte, alimentação, hospedagem, pessoal para montagem, carregadores, camarim, manutenção, desmontagem, taxas, outros funcionários, músicos, materiais e outros, equipamentos, tributos de qualquer natureza, assim como a manutenção dos equipamentos e serviços, lucros, encargos e outras, para a prestação dos serviços e outras despesas.
5.1.4 – Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros.

5.1.5 – Manter, por todo o período de execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.

5.1.6 – Poderá o MUNICÍPIO exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares atinentes à licitação, incluídos os que referirem à regularidade da empresa com as suas obrigações.

5.1.7 – A CONTRATADA deverá indicar 01 (um) representante da empresa perante a Administração Pública que será o responsável pela execução do contrato, podendo esse responder por perdas e danos perante a Administração e terceiros prejudicados.

5.1.8 – Realizar o show artístico e musical com duração não inferior a 01 (uma) hora e 40 (quarenta) minutos aproximadamente.
CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 – São obrigações da CONTRATANTE, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:

6.1.1 – Fiscalizar a execução do contrato.

6.1.2 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal/Fatura, de conformidade com a realização do show.

6.1.3 – Contratar e pagar palco, som e iluminação, respeitando os riders técnicos dos artistas a ser enviado pela CONTRATADA para o CONTRATANTE.

6.1.4 – Providenciar e contratar os serviços da Polícia Militar.

6.1.5 – Segurança e vigilância dos equipamentos em geral e de todo o patrimônio físico e tecnológico.

6.1.6 – Disponibilizar para o palco, extintores de incêndio.

6.1.7 – Fornecer energia elétrica e eletricista para atender ao evento, bem como todo o material necessário.

6.1.8 – Contratar e escalar o serviço de locução oficial do evento, inclusive na abertura e encerramento do show, que deverá ser orientado e coordenado por responsável do MUNICÍPIO.

6.1.9 – Publicar o extrato do respectivo contrato.

CLÁUSULA VII – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

7.1 – Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais, objeto deste contrato, poderá ser determinada pela CONTRATANTE mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

8.1 – Compete ao titular da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte, em nome da CONTRATANTE, acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, por si ou através de seus técnicos, ou órgãos, ou responsáveis que ela designar a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações de projetos e substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem porventura necessários para a fiel execução dos serviços.

CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES

9.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, ficando a mesma, devidamente garantido o contraditório e a ampla defesa, sujeita às seguintes penalidades:

9.1.1 – Advertência;

9.1.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM/FGV;

9.1.3 – Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Cipotânea pelo prazo de 02 (dois) anos;

9.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no inciso IV, do artigo 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada por motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

9.2 – Na hipótese de a CONTRATADA se recusar a assinar o contrato ou não executá-lo nas condições estabelecidas, se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total, independentemente da aplicação de outras sanções previstas em lei.

9.3 – Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato, assim como a multa prevista no item acima.

9.4 – As multas lançadas pelo MUNICÍPIO serão deduzidas diretamente dos créditos que a CONTRATADA tiver em razão da presente licitação.

9.5 – Na hipótese de não realização dos shows nas condições estabelecidas, a CONTRATADA sujeitar-se-á à devolução dos valores recebidos, acrescidos de juros, correção monetária e 50% (cinquenta por cento) de multa sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas em lei.

CLÁUSULA X – DA RESCISÃO

10.1 – A rescisão do presente contrato poderá ser:

10.1.1 – Determinada por ato motivado da Administração Pública Municipal, após processo regular, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.

10.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública Municipal.

10.1.3 – Judicial, nos termos da legislação em vigor.

10.2 – No caso de rescisão do contrato, ficará suspenso o pagamento à CONTRATADA até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XI – DO FORO

11.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as dúvidas e quaisquer outras questões resultantes do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa vir a ser.

E, por estarem justos e contratados, os Representantes das partes contratantes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo identificadas, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.




Cipotânea, 10 de junho de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CHAMA CHUVA PRODUÇÕES LTDA.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________________ CPF ______________________

2) ___________________________________________ CPF ______________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 021/2019 – Processo Nº. 029/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 007/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa CHAMA CHUVA PRODUÇÕES LTDA. – Objeto: Contratação de Show Artístico e Musical no decorrer das Festividades de Comemoração da XXXVII (Trigésima Sétima) Festa do Milho, Feira de Artesanato e o XXX (Trigésimo) Encontro do Cipotaneano Ausente, qual seja o show promovido pelos Artistas/Cantores/Grupo de Forró Pé de Serra denominado “CHAMA CHUVA” para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte – Valor: R$ 8.000,00 – Vigência: 10/06/19 a 31/07/19.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO Nº. 022/2019 
MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. Nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado (a) CONTRATANTE e, de outro lado, a Srª. ADRIANA PIRES AMÂNCIO, Leiloeira Oficial, portadora da matrícula na JUCEMG número 1062, da cédula de Identidade número MG-13.649.088, e do CPF número 098.928.576-66, residente no Município de Belo Horizonte/MG, à Rua Romualdo Lopes Cançado, nº. 39-E, Sala G 04, Bairro Castelo, CEP 30.840-460, doravante denominada CONTRATADA, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste contrato, a contratação de leiloeiro oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões oficiais de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Cipotânea, nos termos do Decreto Federal nº. 21.981/32.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços, objeto deste contrato, são adjudicados, à Contratada, em decorrência do Processo Licitatório Nº. 030/2019 – Inexigibilidade Nº. 008/2019 e seus respectivos anexos que integram este instrumento, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E DO GERENCIAMENTO

2.1 – Da Vinculação

O presente Contrato está vinculado aos termos do Processo Nº. 030/2019 – Inexigibilidade Nº. 008/2019 e seus respectivos Anexos, que integram este documento independentemente de transcrição.
2.2 – Do Gerenciamento

O acompanhamento e o gerenciamento deste Contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, a qual se reportará sempre ao Contratado, para informações e resolução de eventuais problemas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 – A Contratada deverá realizar os seguintes trabalhos, para operacionalização do leilão: 

3.1.1 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, os devidos lotes de móveis a serem leiloados; 

3.1.2 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, as condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

3.1.3 – Emitir recibo, no ato dos recebimentos dos bens, atestando o estado de conservação registrado nos documentos emitidos pelo Município;

14 3.1.4 – Planejar, em conjunto com o Município, todas as fases do leilão e executá-las em conformidade com este planejamento; 

3.1.5 – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados;

3.1.6 – Promover, na forma prevista no Contrato e no respectivo Projeto Básico, a divulgação do leilão;

3.1.7 – Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que trata o art. 38, do Decreto nº. 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo custo, observando ainda que: 

a) Os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo Município; 

b) O leiloeiro só poderá proceder à publicação do aviso de leilão após o Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta, publicação e da concordância com o veículo de comunicação proposto para divulgação, sem ônus para o Município;

c) Os custos de divulgação dos avisos deverão ser pagos pelo leiloeiro, sem ônus para o Município, tais como: folhetos, cartazes, catálogos, faixas, inserções em rádio e televisão, etc.;

d) Prever pagamento somente à vista para todos os bens do Município que venham a ser leiloados;

e) Realizar os leilões de bens do Município com estrita observância da legislação pertinente e do planejamento elaborado em conjunto com o Município e não entregar os bens negociados aos respectivos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente.

f) No caso de leilão de veículos, preencher o Certificado de Registro de Veículo – CRV/DUT (documento de transferência) de cada veículo, com os dados do respectivo Arrematante, responsabilizando-se por eventuais rasuras e extravios, bem como providenciar a assinatura do Arrematante com o reconhecimento de firma por autenticidade em cartório e entregá-lo ao Município, acompanhado de 02 (duas) cópias do documento de identidade (RG) e CPF do Arrematante, para fins de assinatura pela autoridade competente;

g) Prestar contas ao Município do leilão realizado até 05 (cinco) dias úteis após sua respectiva realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

h) Entregar ao Tesoureiro do Município logo após o leilão os valores arrecadados, inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

i) Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integralmente ao Município, com exceção do percentual de 05% (cinco por cento) proveniente de sua comissão pelos trabalhos de leiloeiro;

j) Não utilizar o nome do Município de Cipotânea em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da divulgação do evento específico;

k) Manter sigilo dos serviços e das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e responsabilizar-se perante o Município de Cipotânea pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo dessas informações pelo seu uso indevido;

l) Oferecer infraestrutura para realização do leilão;

m) Utilização de sistema de áudio durante o leilão e disponibilizando equipe para acompanhamento dos lances e arrematações;

n) Preparar os bens para organização dos itens e ou lotes do leilão;

o) Atualização de seus dados cadastrais (telefone, fax e e-mail) que serão utilizados para notificação quando necessários;

p) A confecção de material publicitário impresso acerca do leilão: catálogos, folhetos de divulgação, etc., em quantidade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os interessados;

q) Fazer constar na divulgação do evento na rede mundial de computadores e no material impresso a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e endereços eletrônicos para contatos e esclarecimentos adicionais;

r) Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do leilão. 
3.2 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens em um único leilão, o leiloeiro contratado ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para a alienação total do objeto do contrato.

3.3 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à vista 3.3.1 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo estipulado no edital de credenciamento de leilão, sobre o qual este processo encontra-se apensado, sob pena de perder em favor da Administração o valor recolhido.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 - Este contrato não gerará ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 – Disponibilização de local adequado para a realização do leilão;

6.2 – Apresentação os bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.3 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

6.4 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;

6.5 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.6 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.7 – Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá.

6.8 – Indicar a Comissão responsável para realização, juntamente com o leiloeiro da avaliação dos bens e acompanhamento do Leilão;

6.9 – Disponibilização do local adequado para realização do leilão; 

6.10 – Apresentação dos bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.11 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

6.12 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei nº. 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;
6.13 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.14 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.15 – Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá;

6.16 – Prestar todos os esclarecimentos e informações necessárias ao bom andamento do processo de alienação;

6.17 – Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado;

6.18 – Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final;

6.19 – Proceder à entrega dos bens aos arrematantes.
6.20 – Acompanhar todos os trabalhos do leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior.

6.21 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos neste Contrato, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LICITAÇÃO
7.1 - A licitação dos bens realizar-se-á na modalidade de leilão, por item e ou lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo Arrematante;
PARÁGRAFO ÚNICO – Após o pagamento total do bem arrematado, o arrematante deverá comparecer no local indicado pelo Leiloeiro Oficial, para que o mesmo faça a emissão da Nota de Arrematação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle será o órgão responsável pela fiscalização de cada leilão.
PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência desses, não implica em cor responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1 – Os serviços prestados pela Contratada serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, na proporção de 05% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º., do art. 42, do Decreto nº. 21.981/32, combinado com o parágrafo único, do art. 24 do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO
10.1 - O Contrato resultará extinto ao término do prazo previsto na Cláusula 4ª. (Quarta), peremptoriamente, caso esse prazo não tenha sido prorrogado.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos artigos 77 a 80, da Lei Federal n.º 8.666/93 e legislação subsequente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ANOTAÇÕES NO CONTRATO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 – Serão registrados no contrato do Leiloeiro Oficial:

11.1.1 – Todos os fatos ou faltas de caráter administrativo, comercial ou técnico referentes à atuação do leiloeiro oficial para a condução da licitação;

11.1.2 – As penalidades previstas nos instrumentos contratuais e na legislação aplicável.

11.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

11.3 – A aplicação de qualquer das penalidades será sempre comunicada formalmente ao interessado.

11.4 – Pela infração às normas legais e contratuais ou o cometimento de outras irregularidades, inclusive no cumprimento de contrato assinado com o Município, poderá o faltoso sofrer as seguintes penalidades:

a) Anotação restritiva, nos seguintes casos:

I) Atraso injustificado na execução dos serviços;

II) Execução de serviços em desacordo como previsto no contrato;

III) Inexecução total do contrato de serviços;

IV) Qualidade insatisfatória dos serviços prestados;

V) Recusa injustificada em assinar o contrato.

VI) Repetição de pequenas falhas que prejudiquem o andamento dos serviços;

VII) Rescisão contratual;

b) Advertência;

c) Pagamento de multa.

11.5 – Nos casos abaixo relacionados, de acordo com a gravidade das ocorrências, o Leiloeiro Oficial poderá ser excluído da participação em leilões públicos por parte deste Município:
a) Inadimplência de obrigação contratual assumida com o Município de Cipotânea;

b) Recusa em assinar contrato decorrente da indicação para conduzir leilão oficial;

c) Prestação de serviço considerado insatisfatório;

d) 02 (duas) advertências em um prazo de 01 (um) ano; 

e) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre as condições de venda dos bens, que resultem na desvalorização dos bens;
11.6 – O contrato deverá ainda ser cancelado, com embasamento em relatório elaborado pela gerência encarregada da administração do contrato, nos seguintes casos:

a) Decretação de falência do Leiloeiro Oficial;

b) Falsidade ideológica;

c) Apresentação de documentação falsa ou adulterada;

d) Não comprovação, quando solicitado, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada.
11.7 – O interessado será notificado tempestivamente de sua exclusão/cancelamento do contrato.
11.8 – Cessados os motivos que impuseram a penalidade aplicada, o Município de Cipotânea poderá efetuar a reabilitação do interessado, mediante sua solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1 - A publicação oficial do presente contrato correrá por conta e ônus do Contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente instrumento. 

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais. 

Cipotânea, 10 de junho de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

ADRIANA PIRES AMÂNCIO

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1) _____________________________________________ CPF: __________________;

2) _____________________________________________ CPF: __________________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 022/2019 – Processo Nº. 030/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 008/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa ADRIANA PIRES AMÂNCIO – Objeto: Contratação de Leiloeiro Oficial Para Realização de Leilões Oficiais Destinados à Alienação de Bens Móveis Inservíveis e Veículos Usados para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea, sem ônus para o Município – Vigência: Vigência: O prazo de vigência iniciará na data da assinatura do contrato (10/06/2019) e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO Nº. 023/2019 
MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. Nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado (a) CONTRATANTE e, de outro lado, o Sr. RONALD DE FREITAS MOREIRA, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na JUCEMG número 1093, da cédula de Identidade número MG-7.336.041, SSP/MG, e do CPF número 927.120.456-53, residente no Município de Visconde do Rio Branco/MG, à Rua Paulo Roberto de Carvalho, nº. 22, Bairro Felipe Rachid, CEP 36.520-000, doravante denominado CONTRATADO, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste contrato, a contratação de leiloeiro oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões oficiais de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Cipotânea, nos termos do Decreto Federal nº. 21.981/32.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços, objeto deste contrato, são adjudicados, ao Contratado, em decorrência do Processo Licitatório Nº. 031/2019 – Inexigibilidade Nº. 009/2019 e seus respectivos anexos que integram este instrumento, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E DO GERENCIAMENTO

2.1 – Da Vinculação

O presente Contrato está vinculado aos termos do Processo Nº. 031/2019 – Inexigibilidade Nº. 009/2019 e seus respectivos Anexos, que integram este documento independentemente de transcrição.
2.2 – Do Gerenciamento

O acompanhamento e o gerenciamento deste Contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, a qual se reportará sempre ao Contratado, para informações e resolução de eventuais problemas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 – A Contratada deverá realizar os seguintes trabalhos, para operacionalização do leilão: 

3.1.1 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, os devidos lotes de móveis a serem leiloados; 

3.1.2 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, as condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

3.1.3 – Emitir recibo, no ato dos recebimentos dos bens, atestando o estado de conservação registrado nos documentos emitidos pelo Município;

14 3.1.4 – Planejar, em conjunto com o Município, todas as fases do leilão e executá-las em conformidade com este planejamento; 

3.1.5 – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados;

3.1.6 – Promover, na forma prevista no Contrato e no respectivo Projeto Básico, a divulgação do leilão;

3.1.7 – Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que trata o art. 38, do Decreto nº. 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo custo, observando ainda que: 

a) Os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo Município; 

b) O leiloeiro só poderá proceder à publicação do aviso de leilão após o Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta, publicação e da concordância com o veículo de comunicação proposto para divulgação, sem ônus para o Município;

c) Os custos de divulgação dos avisos deverão ser pagos pelo leiloeiro, sem ônus para o Município, tais como: folhetos, cartazes, catálogos, faixas, inserções em rádio e televisão, etc.;

d) Prever pagamento somente à vista para todos os bens do Município que venham a ser leiloados;

e) Realizar os leilões de bens do Município com estrita observância da legislação pertinente e do planejamento elaborado em conjunto com o Município e não entregar os bens negociados aos respectivos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente.

f) No caso de leilão de veículos, preencher o Certificado de Registro de Veículo – CRV/DUT (documento de transferência) de cada veículo, com os dados do respectivo Arrematante, responsabilizando-se por eventuais rasuras e extravios, bem como providenciar a assinatura do Arrematante com o reconhecimento de firma por autenticidade em cartório e entregá-lo ao Município, acompanhado de 02 (duas) cópias do documento de identidade (RG) e CPF do Arrematante, para fins de assinatura pela autoridade competente;

g) Prestar contas ao Município do leilão realizado até 05 (cinco) dias úteis após sua respectiva realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

h) Entregar ao Tesoureiro do Município logo após o leilão os valores arrecadados, inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

i) Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integralmente ao Município, com exceção do percentual de 05% (cinco por cento) proveniente de sua comissão pelos trabalhos de leiloeiro;

j) Não utilizar o nome do Município de Cipotânea em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da divulgação do evento específico;

k) Manter sigilo dos serviços e das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e responsabilizar-se perante o Município de Cipotânea pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo dessas informações pelo seu uso indevido;

l) Oferecer infraestrutura para realização do leilão;

m) Utilização de sistema de áudio durante o leilão e disponibilizando equipe para acompanhamento dos lances e arrematações;

n) Preparar os bens para organização dos itens e ou lotes do leilão;

o) Atualização de seus dados cadastrais (telefone, fax e e-mail) que serão utilizados para notificação quando necessários;

p) A confecção de material publicitário impresso acerca do leilão: catálogos, folhetos de divulgação, etc., em quantidade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os interessados;

q) Fazer constar na divulgação do evento na rede mundial de computadores e no material impresso a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e endereços eletrônicos para contatos e esclarecimentos adicionais;

r) Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do leilão. 
3.2 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens em um único leilão, o leiloeiro contratado ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para a alienação total do objeto do contrato.

3.3 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à vista 3.3.1 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo estipulado no edital de credenciamento de leilão, sobre o qual este processo encontra-se apensado, sob pena de perder em favor da Administração o valor recolhido.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 - Este contrato não gerará ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 – Disponibilização de local adequado para a realização do leilão;

6.2 – Apresentação os bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.3 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

6.4 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;

6.5 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.6 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.7 – Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá.

6.8 – Indicar a Comissão responsável para realização, juntamente com o leiloeiro da avaliação dos bens e acompanhamento do Leilão;

6.9 – Disponibilização do local adequado para realização do leilão; 

6.10 – Apresentação dos bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.11 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

6.12 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei nº. 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;
6.13 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.14 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.15 – Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá;

6.16 – Prestar todos os esclarecimentos e informações necessárias ao bom andamento do processo de alienação;

6.17 – Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado;

6.18 – Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final;

6.19 – Proceder à entrega dos bens aos arrematantes.
6.20 – Acompanhar todos os trabalhos do leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior.

6.21 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos neste Contrato, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LICITAÇÃO
7.1 - A licitação dos bens realizar-se-á na modalidade de leilão, por item e ou lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo Arrematante;
PARÁGRAFO ÚNICO – Após o pagamento total do bem arrematado, o arrematante deverá comparecer no local indicado pelo Leiloeiro Oficial, para que o mesmo faça a emissão da Nota de Arrematação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle será o órgão responsável pela fiscalização de cada leilão.
PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência desses, não implica em cor responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1 – Os serviços prestados pelo Contratado serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, na proporção de 05% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º., do art. 42, do Decreto nº. 21.981/32, combinado com o parágrafo único, do art. 24 do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO
10.1 - O Contrato resultará extinto ao término do prazo previsto na Cláusula 4ª. (Quarta), peremptoriamente, caso esse prazo não tenha sido prorrogado.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos artigos 77 a 80, da Lei Federal n.º 8.666/93 e legislação subsequente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ANOTAÇÕES NO CONTRATO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 – Serão registrados no contrato do Leiloeiro Oficial:

11.1.1 – Todos os fatos ou faltas de caráter administrativo, comercial ou técnico referentes à atuação do leiloeiro oficial para a condução da licitação;

11.1.2 – As penalidades previstas nos instrumentos contratuais e na legislação aplicável.

11.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

11.3 – A aplicação de qualquer das penalidades será sempre comunicada formalmente ao interessado.

11.4 – Pela infração às normas legais e contratuais ou o cometimento de outras irregularidades, inclusive no cumprimento de contrato assinado com o Município, poderá o faltoso sofrer as seguintes penalidades:

a) Anotação restritiva, nos seguintes casos:

I) Atraso injustificado na execução dos serviços;

II) Execução de serviços em desacordo como previsto no contrato;

III) Inexecução total do contrato de serviços;

IV) Qualidade insatisfatória dos serviços prestados;

V) Recusa injustificada em assinar o contrato.

VI) Repetição de pequenas falhas que prejudiquem o andamento dos serviços;

VII) Rescisão contratual;

b) Advertência;

c) Pagamento de multa.

11.5 – Nos casos abaixo relacionados, de acordo com a gravidade das ocorrências, o Leiloeiro Oficial poderá ser excluído da participação em leilões públicos por parte deste Município:
a) Inadimplência de obrigação contratual assumida com o Município de Cipotânea;

b) Recusa em assinar contrato decorrente da indicação para conduzir leilão oficial;

c) Prestação de serviço considerado insatisfatório;

d) 02 (duas) advertências em um prazo de 01 (um) ano; 

e) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre as condições de venda dos bens, que resultem na desvalorização dos bens;
11.6 – O contrato deverá ainda ser cancelado, com embasamento em relatório elaborado pela gerência encarregada da administração do contrato, nos seguintes casos:

a) Decretação de falência do Leiloeiro Oficial;

b) Falsidade ideológica;

c) Apresentação de documentação falsa ou adulterada;

d) Não comprovação, quando solicitado, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada.
11.7 – O interessado será notificado tempestivamente de sua exclusão/cancelamento do contrato.
11.8 – Cessados os motivos que impuseram a penalidade aplicada, o Município de Cipotânea poderá efetuar a reabilitação do interessado, mediante sua solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1 - A publicação oficial do presente contrato correrá por conta e ônus do Contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente instrumento. 

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais. 

Cipotânea, 10 de junho de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

RONALD DE FREITAS MOREIRA

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1) _____________________________________________ CPF: __________________;

2) _____________________________________________ CPF: __________________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 023/2019 – Processo Nº. 031/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 009/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: RONALD DE FREITAS MOREIRA – Objeto: Contratação de Leiloeiro Oficial Para Realização de Leilões Oficiais Destinados à Alienação de Bens Móveis Inservíveis e Veículos Usados para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea, sem ônus para o Município – Vigência: Vigência: O prazo de vigência iniciará na data da assinatura do contrato (10/06/2019) e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO Nº. 024/2019 
MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. Nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado (a) CONTRATANTE e, de outro lado, a Srª. SANDRA DE FÁTIMA SANTOS, Leiloeiro Oficial, portadora da matrícula na JUCEMG número 1061, da cédula de Identidade número MG-5.790.788, SSP/MG, e do CPF número 830.154.696-49, residente no Município de Visconde do Rio Branco/MG, à Rua Major Felicíssimo, nº. 518 – Sala 116, Bairro Centro, CEP 36.520-000, doravante denominada CONTRATADA, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste contrato, a contratação de leiloeiro oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões oficiais de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Cipotânea, nos termos do Decreto Federal nº. 21.981/32.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços, objeto deste contrato, são adjudicados, a Contratada, em decorrência do Processo Licitatório Nº. 032/2019 – Inexigibilidade Nº. 010/2019 e seus respectivos anexos que integram este instrumento, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E DO GERENCIAMENTO

2.1 – Da Vinculação

O presente Contrato está vinculado aos termos do Processo Nº. 032/2019 – Inexigibilidade Nº. 010/2019 e seus respectivos Anexos, que integram este documento independentemente de transcrição.
2.2 – Do Gerenciamento

O acompanhamento e o gerenciamento deste Contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, a qual se reportará sempre a Contratada, para informações e resolução de eventuais problemas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 – A Contratada deverá realizar os seguintes trabalhos, para operacionalização do leilão: 

3.1.1 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, os devidos lotes de móveis a serem leiloados; 

3.1.2 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, as condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

3.1.3 – Emitir recibo, no ato dos recebimentos dos bens, atestando o estado de conservação registrado nos documentos emitidos pelo Município;

14 3.1.4 – Planejar, em conjunto com o Município, todas as fases do leilão e executá-las em conformidade com este planejamento; 

3.1.5 – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados;

3.1.6 – Promover, na forma prevista no Contrato e no respectivo Projeto Básico, a divulgação do leilão;

3.1.7 – Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que trata o art. 38, do Decreto nº. 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo custo, observando ainda que: 

a) Os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo Município; 

b) O leiloeiro só poderá proceder à publicação do aviso de leilão após o Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta, publicação e da concordância com o veículo de comunicação proposto para divulgação, sem ônus para o Município;

c) Os custos de divulgação dos avisos deverão ser pagos pelo leiloeiro, sem ônus para o Município, tais como: folhetos, cartazes, catálogos, faixas, inserções em rádio e televisão, etc.;

d) Prever pagamento somente à vista para todos os bens do Município que venham a ser leiloados;

e) Realizar os leilões de bens do Município com estrita observância da legislação pertinente e do planejamento elaborado em conjunto com o Município e não entregar os bens negociados aos respectivos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente.

f) No caso de leilão de veículos, preencher o Certificado de Registro de Veículo – CRV/DUT (documento de transferência) de cada veículo, com os dados do respectivo Arrematante, responsabilizando-se por eventuais rasuras e extravios, bem como providenciar a assinatura do Arrematante com o reconhecimento de firma por autenticidade em cartório e entregá-lo ao Município, acompanhado de 02 (duas) cópias do documento de identidade (RG) e CPF do Arrematante, para fins de assinatura pela autoridade competente;

g) Prestar contas ao Município do leilão realizado até 05 (cinco) dias úteis após sua respectiva realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

h) Entregar ao Tesoureiro do Município logo após o leilão os valores arrecadados, inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

i) Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integralmente ao Município, com exceção do percentual de 05% (cinco por cento) proveniente de sua comissão pelos trabalhos de leiloeiro;

j) Não utilizar o nome do Município de Cipotânea em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da divulgação do evento específico;

k) Manter sigilo dos serviços e das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e responsabilizar-se perante o Município de Cipotânea pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo dessas informações pelo seu uso indevido;

l) Oferecer infraestrutura para realização do leilão;

m) Utilização de sistema de áudio durante o leilão e disponibilizando equipe para acompanhamento dos lances e arrematações;

n) Preparar os bens para organização dos itens e ou lotes do leilão;

o) Atualização de seus dados cadastrais (telefone, fax e e-mail) que serão utilizados para notificação quando necessários;

p) A confecção de material publicitário impresso acerca do leilão: catálogos, folhetos de divulgação, etc., em quantidade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os interessados;

q) Fazer constar na divulgação do evento na rede mundial de computadores e no material impresso a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e endereços eletrônicos para contatos e esclarecimentos adicionais;

r) Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do leilão. 
3.2 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens em um único leilão, o leiloeiro contratado ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para a alienação total do objeto do contrato.

3.3 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à vista 3.3.1 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo estipulado no edital de credenciamento de leilão, sobre o qual este processo encontra-se apensado, sob pena de perder em favor da Administração o valor recolhido.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 - Este contrato não gerará ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 – Disponibilização de local adequado para a realização do leilão;

6.2 – Apresentação os bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.3 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

6.4 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;

6.5 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.6 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.7 – Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá.

6.8 – Indicar a Comissão responsável para realização, juntamente com o leiloeiro da avaliação dos bens e acompanhamento do Leilão;

6.9 – Disponibilização do local adequado para realização do leilão; 

6.10 – Apresentação dos bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.11 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

6.12 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei nº. 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;
6.13 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.14 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.15 – Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá;

6.16 – Prestar todos os esclarecimentos e informações necessárias ao bom andamento do processo de alienação;

6.17 – Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado;

6.18 – Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final;

6.19 – Proceder à entrega dos bens aos arrematantes.
6.20 – Acompanhar todos os trabalhos do leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior.

6.21 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos neste Contrato, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LICITAÇÃO
7.1 - A licitação dos bens realizar-se-á na modalidade de leilão, por item e ou lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo Arrematante;
PARÁGRAFO ÚNICO – Após o pagamento total do bem arrematado, o arrematante deverá comparecer no local indicado pelo Leiloeiro Oficial, para que o mesmo faça a emissão da Nota de Arrematação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle será o órgão responsável pela fiscalização de cada leilão.
PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência desses, não implica em cor responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1 – Os serviços prestados pela Contratada serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, na proporção de 05% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º., do art. 42, do Decreto nº. 21.981/32, combinado com o parágrafo único, do art. 24 do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO
10.1 - O Contrato resultará extinto ao término do prazo previsto na Cláusula 4ª. (Quarta), peremptoriamente, caso esse prazo não tenha sido prorrogado.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos artigos 77 a 80, da Lei Federal n.º 8.666/93 e legislação subsequente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ANOTAÇÕES NO CONTRATO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 – Serão registrados no contrato do Leiloeiro Oficial:

11.1.1 – Todos os fatos ou faltas de caráter administrativo, comercial ou técnico referentes à atuação do leiloeiro oficial para a condução da licitação;

11.1.2 – As penalidades previstas nos instrumentos contratuais e na legislação aplicável.

11.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

11.3 – A aplicação de qualquer das penalidades será sempre comunicada formalmente ao interessado.

11.4 – Pela infração às normas legais e contratuais ou o cometimento de outras irregularidades, inclusive no cumprimento de contrato assinado com o Município, poderá o faltoso sofrer as seguintes penalidades:

a) Anotação restritiva, nos seguintes casos:

I) Atraso injustificado na execução dos serviços;

II) Execução de serviços em desacordo como previsto no contrato;

III) Inexecução total do contrato de serviços;

IV) Qualidade insatisfatória dos serviços prestados;

V) Recusa injustificada em assinar o contrato.

VI) Repetição de pequenas falhas que prejudiquem o andamento dos serviços;

VII) Rescisão contratual;

b) Advertência;

c) Pagamento de multa.

11.5 – Nos casos abaixo relacionados, de acordo com a gravidade das ocorrências, o Leiloeiro Oficial poderá ser excluído da participação em leilões públicos por parte deste Município:
a) Inadimplência de obrigação contratual assumida com o Município de Cipotânea;

b) Recusa em assinar contrato decorrente da indicação para conduzir leilão oficial;

c) Prestação de serviço considerado insatisfatório;

d) 02 (duas) advertências em um prazo de 01 (um) ano; 

e) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre as condições de venda dos bens, que resultem na desvalorização dos bens;
11.6 – O contrato deverá ainda ser cancelado, com embasamento em relatório elaborado pela gerência encarregada da administração do contrato, nos seguintes casos:

a) Decretação de falência do Leiloeiro Oficial;

b) Falsidade ideológica;

c) Apresentação de documentação falsa ou adulterada;

d) Não comprovação, quando solicitado, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada.
11.7 – O interessado será notificado tempestivamente de sua exclusão/cancelamento do contrato.
11.8 – Cessados os motivos que impuseram a penalidade aplicada, o Município de Cipotânea poderá efetuar a reabilitação do interessado, mediante sua solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1 - A publicação oficial do presente contrato correrá por conta e ônus do Contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente instrumento. 

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais. 

Cipotânea, 11 de junho de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

SANDRA DE FÁTIMA SANTOS

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1) _____________________________________________ CPF: __________________;

2) _____________________________________________ CPF: __________________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 024/2019 – Processo Nº. 032/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 010/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: SANDRA DE FÁTIMA SANTOS – Objeto: Contratação de Leiloeiro Oficial Para Realização de Leilões Oficiais Destinados à Alienação de Bens Móveis Inservíveis e Veículos Usados para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea, sem ônus para o Município – Vigência: Vigência: O prazo de vigência iniciará na data da assinatura do contrato (11/06/2019) e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CONTRATO Nº. 028/2019.
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA E REGIANE APARECIDA ALVES.
MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, CEP 36.265-000, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado a Senhora REGIANE APARECIDA ALVES, portadora da carteira de identidade nº. MG-18.800.907, inscrita no CPF/MF sob o nº. 126.183.896-38, residente e domiciliada na Comunidade/Localidade do Córrego Santana, s/nº., Zona Rural, Município de Rio Espera/MG, CEP 36.460-000, doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições Lei n°. 11.947/2009 e da Lei no. 8.666/93, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública Nº. 002/2019, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 2019 (dois mil e dezenove), descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública Nº. 002/2019, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA:
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRARADO, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.
CLÁUSULA QUARTA
Pelo fornecimento dos gêneros dos alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 3.997,65 (Três mil e novecentos e noventa e sete reais e sessenta e cinco centavos).
a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.

b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Periodicidade de entrega
	Preço de Aquisição

	
	
	
	
	Preço Unitário (R$)
	Preço Total (R$)

	03
	Feijão Preto Tipo 01
	KG
	300
	MENSAL
	5,6833
	1.704,99

	04
	Feijão Vermelho Tipo 01
	KG
	300
	MENSAL
	6,0000
	1.800,00

	06
	Repolho
	KG
	200
	MENSAL
	2,4633
	492,66

	
	Valor Total do Contrato
	3.997,65


CLÁUSULA QUINTA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias:
3.3.90.30.00.2.03.01.12.361.0116.2.0024 – (Fonte: 00.01.44) – Desp. Alimentação Ens. Fundamental;

3.3.90.30.00.2.03.01.12.366.0120.2.0028 – (Fonte: 00.01.44) – Manut. Desp. Alimentação Ens. Infantil.
CLÁUSULA SEXTA:
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea “a”, e após a tramitação do processo para a instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior.

CLÁUSULA SÉTIMA:

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

CLÁUSULA OITAVA:
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11, do artigo 45, da Resolução CD/FNDE nº. 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.     
CLÁUSULA NONA:

É de exclusiva responsabilidade do (a) CONTRATADO (A) o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá:

a. Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do (a) CONTRATADO (A);

b. Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do (a) CONTRATADO (A);

c. Fiscalizar a execução do contrato;

d. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do (a) CONTRATADO (A), deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública N.º 002/2019, pela Resolução CD/FNDE nº. 26/2013, alterada pela 4/2015, pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
a. Por acordo entre as partes;

b. Pela inobservância de qualquer de suas condições;

c. Por quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
O presente contrato vigorará da sua assinatura até 31 de dezembro de 2019 ou até entrega total dos produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta). 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

É competente o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Cipotânea, 18 de julho de 2019. 

______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL.

______________________________________________

REGIANE APARECIDA ALVES

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. ________________________________________

2. ________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 028/2019 – Processo Nº. 033/2019 – Dispensa Nº. 009/2019 – Chamada Pública Nº. 002/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Regiane Aparecida Alves – Objeto: Contratação destinada à Aquisição de Gêneros Alimentícios para Alimentação Escolar, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o ano de 2019 (dois mil e dezenove) para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Educação – Valor Global: R$ 3.997,65 – Vigência: 18/07/19 a 31/12/19 ou até a entrega total dos produtos em conformidade com o cronograma.

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAIS E/OU GENUÍNAS PARA VEÍCULOS LEVES E MÉDIOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA Nº. 026/2019.

PROCESSO Nº. 037/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2019 

1- DAS PARTES CONTRATANTES E FUNDAMENTOS 

1.1. DA CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município. 

1.2 – DA CONTRATADA
1.2.1 - Empresa TATIANE CRISTINA MOREIRA PEREIRA – MEI, com sede na Rua Treze de Maio, nº. 80, Bairro Centro, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, inscrita no CNPJ: 28.561.243/0001-18, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada por parte de sua respectiva Proprietária, a Senhora Tatiane Cristima Moreira Pereira, RG nº. MG-10.355.094, expedida pela SSP/MG, CPF/MF sob o nº. 052.201.546-80.
1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 - Este Contrato decorre do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 037/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2019, fundamentado no Decreto Municipal Nº. 929/13 e nas Leis Federais Nº. 10.520/02 e N.º 8.666/93, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.1 – Constitui objeto do presente Contrato a Aquisição de peças originais e/ou genuínas para veículos leves e médios pertencentes ao Município de Cipotânea, em atendimento às necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Transportes, de acordo com as condições especificações constantes do Edital e seus anexos, que independente de transcrição fazem parte integrante do presente contrato. 

3 - DO PRAZO, DO VALOR ESTIMADO E DO PAGAMENTO

3.1 - DO PRAZO

3.1.1 - O prazo de validade do contrato será até 31/12/2019, a contar de sua assinatura.

3.2 - DO VALOR

3.2.1 - O valor global estimado do presente contrato é de R$ 38.316,50 (Trinta e oito mil e trezentos e dezesseis reais e cinquenta centavos).

3.2.2 – O valor unitário de cada item será apurado conforme descrição a seguir:
	N° Item
	Descrição
	UND
	Quant
	Val. Unitário

(R$)
	Valor Total

(R$)

	001
	Amortecedor Dianteiro (com coxim) dos veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Amortecedor Dianteiro (com coxim) dos veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 
	UND
	10,00
	310,00
	3.100,00

	002
	Amortecedor dianteiro (com coxim) dos veículos:  Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619   - Amortecedor dianteiro (com coxim) dos veículos:  Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619.


	UND
	10,00
	205,00
	2.050,00

	003
	Amortecedor dianteiro (com coxim) dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104  - Amortecedor dianteiro (com coxim) dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 
	UND
	10,00
	175,50
	1.755,00

	004
	Amortecedor dianteiro (com coxim) dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Amortecedor dianteiro (com coxim) dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	UND
	4,00
	232,25
	929,00

	013
	Amortecedor traseiro (com coxim) dos veículos: Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Amortecedor traseiro (com coxim) dos veículos: Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619 
	UND
	10,00
	145,00
	1.450,00

	021
	Correia dentada do Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Correia dentada do Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319. 
	UND
	4,00
	65,00
	260,00

	022
	Correia dentada dos veículos: Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Correia dentada dos veículos: Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619 
	UND
	10,00
	59,00
	590,00

	023
	Correia dentada dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104  - Correia dentada dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 

	UND
	12,00
	75,00
	900,00

	024
	Correia dentada dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Correia dentada dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	UND
	4,00
	130,00
	520,00

	026
	Correia dentada do veículo: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  - Correia dentada do veículo: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	UND
	4,00
	110,00
	440,00

	028
	Disco de Freio dos Veículos:  CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Disco de Freio dos Veículos:  CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 
	UND
	4,00
	90,00
	360,00

	029
	Disco de Freio dos Veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319   - Disco de Freio dos Veículos: Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319.
	UND
	10,00
	81,00
	810,00

	030
	Disco de Freio dos Veículos: Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Disco de Freio dos Veículos: Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619.
	UND
	10,00
	63,00
	630,00

	031
	Disco de Freio dos Veículos:  Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  - Disco de Freio dos Veículos:  Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  
	UND
	4,00
	114,00
	456,00

	033
	Disco de Freio dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Disco de Freio dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	UND
	6,00
	79,00
	474,00

	041
	Jogo com 4 cabos de vela do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Jogo com 4 cabos de vela do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619.
	JG
	8,00
	59,00
	472,00

	042
	Jogo com 4 cabos de vela dos Veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Jogo com 4 cabos de vela dos Veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319. 
	JG
	5,00
	42,00
	210,00

	046
	Jogo com 4 cabos de vela do Veículo: Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.  - Jogo com 4 cabos de vela do Veículo: Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. 
	JG
	2,00
	190,50
	381,00

	050
	Jogo de borracha da suspensão do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Jogo de borracha da suspensão do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619. 
	JG
	8,00
	80,00
	640,00

	054
	Jogo de lona de freio dianteira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Jogo de lona de freio dianteira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619. 
	JG
	8,00
	30,00
	240,00

	055
	Jogo de lona de freio traseira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Jogo de lona de freio traseira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619. 
	JG
	6,00
	54,00
	324,00

	057
	Jogo de lona de freio traseira dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.   - Jogo de lona de freio traseira dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	JG
	4,00
	198,00
	792,00

	058
	Jogo de lona de freio traseira dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104  - Jogo de lona de freio traseira dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX – 3104.
	JG
	8,00
	110,00
	880,00

	059
	Jogo de Lona de Freio Traseira dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Jogo de Lona de Freio Traseira dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	JG
	4,00
	117,00
	468,00

	060
	Jogo de lona de freio traseira do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Jogo de lona de freio traseira do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.
	JG
	2,00
	255,00
	510,00

	061
	Jogo de Lona de Freio Traseira do Veículo: Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.  - Jogo de Lona de Freio Traseira do Veículo: Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. 
	JG
	2,00
	225,00
	450,00

	062
	Jogo de velas com 4 unidades dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  - Jogo de velas com 4 unidades dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	JG
	4,00
	90,00
	360,00

	063
	Kit de embreagem completo do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Kit de embreagem completo do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619. 
	UND
	6,00
	250,50
	1.503,00

	064
	Kit de embreagem completo dos veículos: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Kit de embreagem completo dos veículos: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.
	UND
	2,00
	342,00
	684,00

	067
	Kit de embreagem completo dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104  - Kit de embreagem completo dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX – 3104. 
	UND
	6,00
	540,00
	3.240,00

	070
	Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades do Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades do Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319. 
	JG
	8,00
	38,00
	304,00

	071
	Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619. 
	JG
	6,00
	44,00
	264,00

	072
	Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396 - Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.
	JG
	6,00
	42,00
	252,00

	073
	Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR – 9468.
	JG
	2,00
	41,00
	82,00

	074
	Palheta para Limpador de para- brisa com 2 unidades do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.  - Palheta para Limpador de para- brisa com 2 unidades do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.
	JG
	2,00
	57,00
	114,00

	075
	Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades do veículo: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104.  - Palheta para limpador de para-brisa com 2 unidades do veículo: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104. 
	JG
	6,00
	51,00
	306,00

	076
	Palhetas para limpador de para- brisa com 2 unidades dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Palhetas para limpador de para- brisa com 2 unidades dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	JG
	4,00
	50,00
	200,00

	077
	Pastilha de freio dianteira dos veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Pastilha de freio dianteira dos veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319.
	JG
	10,00
	57,00
	570,00

	078
	Pastilha de freio dianteira dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  - Pastilha de freio dianteira dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	JG
	4,00
	49,50
	198,00

	080
	Pastilha de freio dianteira dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Pastilha de freio dianteira dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  

	JG
	6,00
	99,00


	594,00

	081
	Pastilha de freio dianteira do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Pastilha de freio dianteira do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.
	JG
	4,00
	140,00
	560,00

	082
	Pastilha de freio dianteira do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.  - Pastilha de freio dianteira do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. 
	JG
	4,00
	105,00
	420,00

	083
	PPastilha de freio dianteira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619   - Pastilha de freio dianteira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619.  
	JG
	8,00
	50,00
	400,00

	084
	Rolamento da roda dianteira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Rolamento da roda dianteira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619. 
	UND
	8,00
	74,00
	592,00

	087
	Rolamento da roda dianteira dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104.  - Rolamento da roda dianteira dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104. 
	UND
	8,00
	120,00
	960,00

	088
	Rolamento da roda dianteira dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Rolamento da roda dianteira dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	UND
	6,00
	120,00
	720,00

	089
	Rolamento da roda dianteira do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.   - Rolamento da roda dianteira do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. 
	UND
	4,00
	297,00
	1.188,00

	090
	Rolamento da roda traseira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Rolamento da roda traseira do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619.
	UND
	6,00
	84,00
	504,00

	092
	Rolamento da roda traseira dos veículos: Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Rolamento da roda traseira dos veículos: Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319.
	UND
	5,00
	80,00
	400,00

	096
	Rolamento roda dianteira dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  - Rolamento roda dianteira dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	UND
	6,00
	112,50
	675,00

	098
	Tensor da correia do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619  - Tensor da correia do Fiat/Palio Fire 1.0 , Chassi: 9BD17122ZG7571498 Ano: 2015/2016 Placa: PXQ-7333 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5955433, Ano : 2014, Placa: PUH-4645 Fiat/Palio Fire 1.0, Chassi: 9BD17102LF5956126, Ano: 2014, Placa: PUH- 4647 Fiat/Palio Fire, Chassi: 9BD1702LF5956173, Ano 2014, Placa PUH 4619.
	UND
	8,00
	80,00
	640,00

	099
	Tensor da correia dos veículos: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Tensor da correia dos veículos: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.
	UND
	2,00
	115,00
	230,00

	100
	Tensor da correia dos Veículos: Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319.  - Tensor da correia dos Veículos: Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319. 
	UND
	4,00
	80,00
	320,00

	101
	Tensor da correia dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  - Tensor da correia dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	UND
	9,00
	109,50
	985,50

	102
	Tensor da correia dos veículos VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104.  - Tensor da correia dos veículos VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX – 3104. 
	UND
	12,00
	80,00
	960,00


VALOR TOTAL: R$ 38.316,50 (Trinta e oito mil e trezentos e dezesseis reais e cinquenta centavos).
3.3 - DO PAGAMENTO

3.3.1 - Os pagamentos serão efetuados até 15 (quinze) dias úteis, conforme apresentação da respectiva Nota Fiscal à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta da dotação orçamentária própria consignada no orçamento: 

3.3.90.30.00.2.01.01.04.122.0103.2.0008 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Despesas Gabinete Prefeito;

3.3.90.30.00.2.03.01.12.122.0113.2.0020 – (Fonte: 00.01.01) – Manut. Desp. Administração Educação;
3.3.90.30.00.2.01.02.06.181.0106.2.0010 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Convênio Polícia Militar;
3.3.90.30.00.2.06.01.15.452.0149.2.0101 – (Fonte: 00.01.00) – Manutenção de Despesas das Vias Urbanas;
3.3.90.30.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.48) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica;
3.3.90.30.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.02) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica;
3.3.90.30.00.2.08.04.10.305.0136.2.0063 – (Fonte: 00.01.55) – Man. Despesas Controle de Doenças;
3.3.90.30.00.2.10.01.20.601.0169.2.0068 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Mecanização Agrícola;
3.3.90.30.00.2.13.01.08.244.0203.2.0081 – (Fonte: 00.01.29) – Manut. Centro Ref. Assist. Social - CRAS;
3.3.90.30.00.2.13.01.08.244.0203.2.0098 – (Fonte: 00.01.29) – Gestão do Programa Bolsa Família;

3.3.90.30.00.2.03.01.12.367.0121.2.0030 – (Fonte: 00.01.01) – Man. Desp. Educação Especial.

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 
5.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Empresa Contratada: 
5.1.1 - Responsabilizar-se-á pela entrega dos produtos especificados no presente contrato, garantindo a qualidade dos mesmos.

5.1.2 - Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes da entrega dos produtos estabelecidos com a Administração Pública Municipal;

5.1.3 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela detentora, seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a terceiros;

5.1.4 – Manter, durante a vigência do contrato, a regularidade fiscal da empresa.

5.1.5 - Manter durante toda a execução do respectivo contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

5.1.6 - Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
5.1.7 - Garantir a Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento.

5.1.8 - A Empresa Contratada deverá manter Preposto aceito pela Administração Municipal para representá-la na execução do presente Contrato;

5.1.9 - A Empresa Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados;

5.1.10 - A Empresa Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato ou reduzindo esta responsabilidade á fiscalização ou acompanhamento pelo Órgão interessado;

5.1.11 – Fica a Empresa Contratada obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: Federal, FGTS e CNDT, caso as mesmas estejam vencidas; 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO/CONTRATANTE

6.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são obrigações da Administração Pública Municipal:

6.1.1 - Efetuar pagamento a Empresa Contratada no prazo e forma estipulados no presente contrato.

6.1.2 - Fiscalizar a execução do Contrato.

6.1.3 – Publicar o extrato do Contrato

7 - DOS DIREITOS

7.1 – São direitos do MUNICÍPIO/CONTRATANTE:

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da Empresa Contratada;

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução do contrato, como também resolver os casos omissos.

c) Fiscalizar os produtos entregues a qualquer tempo, fiscalização que ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes. 

7.2 – São direitos da Empresa Contratada:

a) Cobrar pelos produtos entregues ao MUNICÍPIO/CONTRANTE e que constituam objeto deste instrumento, observadas as normas da legislação pertinente.

8 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade, acréscimos ou reduções, do objeto deste Contrato poderá ser determinada pelo Município de Cipotânea, mediante a assinatura de Termos Aditivos.

9 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS PRODUTOS 

9.1 - Compete à Secretaria Municipal de Transporte, através de seu responsável, atestar os recibos emitidos pela Empresa Contratada e zelar pelo fiel cumprimento deste contrato. 
10 - DAS PENALIDADES

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da Empresa Contratada, ficando a mesma, garantida defesa prévia, sujeito às seguintes penalidades:

10.1.1 - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

10.1.2 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

10.1.3 - Multa no valor de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta ou do contrato;

10.1.4 - Representação ao Ministério Público.
11 - DA RESCISÃO


11.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:

11.1.1 - Determinada por ato motivado da Administração;

11.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

11.1.3 - Judicial.

11.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento a Empresa Contratada até que se apurem eventuais perdas e danos.
12 - DA INDENIZAÇÃO

12.1 - Ocorrendo rescisão, a Empresa Contratada caberá receber o (s) produto (s) fornecido (s) até a data da rescisão, na hipótese de ocorrência da Cláusula 11, item 11.1.2, da presente.

13 – DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CONTRATO

13.1 – O presente contrato poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93.

14 - DA PUBLICAÇÃO
14.1 - A Administração Pública Municipal providenciará a publicação deste contrato em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº. 8.666/93, art. 4º.,  inciso  I,  da  Lei  Federal  nº. 10.520/02 e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal da Cidade de Cipotânea, assim como com relação à Lei Municipal nº. 581/2010.

15 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.
16 - DOS SUCESSORES
16.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de qualquer dos representantes legais.
16.2 - No caso acima citado, poderá haver acordo, desde que seja de interesse de ambas as partes.

17 - DO FORO
17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 17 de julho de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

TATIANE CRISTINA MOREIRA PEREIRA – MEI.
EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) _____________________________________________ CPF: ________________;

2) ____________________________________________ CPF: _________________.
CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAIS E/OU GENUÍNAS PARA VEÍCULOS LEVES E MÉDIOS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA Nº. 027/2019.

PROCESSO Nº. 037/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2019 

1- DAS PARTES CONTRATANTES E FUNDAMENTOS 

1.1. DA CONTRATANTE

1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município. 

1.2 – DA CONTRATADA
1.2.1 - Empresa MUNDO DOS UTILITÁRIOS AUTOPEÇAS EIRELI – ME, com sede na Rua Ito Américo de Azevedo, nº. 825, Bairro Vilela, CEP 36.205-336, Barbacena – MG, inscrita no CNPJ: 27.115.972/0001-88, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada por parte do Senhor Sebastião de Paula Melo, RG nº. MG – 18.060.102, expedida pela SSP/MG, CPF/MF sob o nº. 116.805.536-90.

1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 - Este Contrato decorre do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 037/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2019, fundamentado no Decreto Municipal Nº. 929/13 e nas Leis Federais Nº. 10.520/02 e N.º 8.666/93, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.1 – Constitui objeto do presente Contrato a Aquisição de peças originais e/ou genuínas para veículos leves e médios pertencentes ao Município de Cipotânea, em atendimento às necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Transportes, de acordo com as condições especificações constantes do Edital e seus anexos, que independente de transcrição fazem parte integrante do presente contrato. 

3 - DO PRAZO, DO VALOR ESTIMADO E DO PAGAMENTO

3.1 - DO PRAZO

3.1.1 - O prazo de validade do contrato será até 31/12/2019, a contar de sua assinatura.

3.2 - DO VALOR

3.2.1 - O valor global estimado do presente contrato é de R$ 38.316,50 (Trinta e oito mil e trezentos e dezesseis reais e cinquenta centavos).

3.2.2 – O valor unitário de cada item será apurado conforme descrição a seguir:
	N° Item
	Descrição
	UND
	Quant
	Val. Unitário

(R$)
	Valor Total

(R$)

	005
	Amortecedor dianteiro (com coxim) do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468. - Amortecedor dianteiro (com coxim) do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.
	UND
	2,00
	450,00
	900,00

	006
	Amortecedor dianteiro (com coxim) do veículo: Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. - Amortecedor dianteiro (com coxim) do veículo: Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.
	UND
	2,00
	345,00
	690,00

	007
	Amortecedor dianteiro (com coxim) do veículo: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. - Amortecedor dianteiro (com coxim) do veículo: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538.
	UND
	4,00
	300,00
	1.200,00

	008
	Amortecedor dianteiro (com Coxim) do veículo Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. - Amortecedor dianteiro (com Coxim) do veículo Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.
	UND
	2,00
	375,00
	750,00

	009
	Amortecedor traseiro (com coxim) do veículo: Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. - Amortecedor traseiro (com coxim) do veículo: Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.
	UND
	2,00
	200,00
	400,00

	010
	Amortecedor traseiro (com coxim) do veículo: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. - Amortecedor traseiro (com coxim) do veículo: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538.
	UND
	4,00
	220,00
	880,00

	011
	Amortecedor traseiro (com Coxim) do veículo Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630 - Amortecedor traseiro (com Coxim) do veículo Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630
	UND
	2,00
	275,00
	550,00

	012
	Amortecedor Traseiro (com coxim) dos veículos: Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319   - Amortecedor Traseiro (com coxim) dos veículos: Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319.
	UND
	10,00
	300,00
	3.000,00

	014
	Amortecedor traseiro (com coxim) dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104  - Amortecedor traseiro (com coxim) dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 
	UND
	10,00
	205,00
	2.050,00

	015
	Amortecedor Traseiro (com coxim) dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Amortecedor Traseiro (com coxim) dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	UND
	4,00
	250,00
	1.000,00

	016
	Amortecedor traseiro (com coxim) do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468. - Amortecedor traseiro (com coxim) do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.
	UND
	2,00
	300,00
	600,00

	017
	Bateria Automotiva. - Bateria automotiva selada 12 Volts. Com corrente de partida a frio mínima de 370 A a 18º C. Homologada sob os requisitos do INMETRO e com garantia mínima de 15 meses - 60 Amperes.
	UND
	20,00
	190,00
	3.800,00

	018
	Bateria automotiva selada 12 Volts. Com corrente de partida a frio mínima de 370 A a 18º C. Homologada sob os requisitos do INMETRO e com garantia mínima de 15 meses - 60 Amperes. - Bateria automotiva selada 12 Volts. Com corrente de partida a frio mínima de 370 A a 18º C. Homologada sob os requisitos do INMETRO e com garantia mínima de 15 meses - 60 Amperes.
	UND
	20,00
	190,00
	3.800,00

	019
	Bateria automotiva selada 12 Volts. Com corrente de partida mínima de 700 A a 18º C. Homologada sob os requisitos do INMETRO e com garantia mínima de 15 meses - 95 Amperes. - Bateria automotiva selada 12 Volts. Com corrente de partida mínima de 700 A a 18º C. Homologada sob os requisitos do INMETRO e com garantia mínima de 15 meses - 95 Amperes.

	UND
	20,00
	320,00
	6.400,00

	020
	Bateria automotiva selada 12 Volts. Com corrente de partida mínima de 710 A a 18º C. Homologada sob os requisitos do INMETRO e com garantia mínima de 15 meses - 100 Amperes. - Bateria automotiva selada 12 Volts. Com corrente de partida mínima de 710 A a 18º C. Homologada sob os requisitos do INMETRO e com garantia mínima de 15 meses - 100 Amperes.
	UND
	20,00
	380,00
	7.600,00

	025
	Correia dentada do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468. - Correia dentada do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.
	UND
	3,00
	60,00
	180,00

	027
	Correia Dentada do Veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.  - Correia Dentada do Veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. 
	UND
	2,00
	190,00
	380,00

	032
	Disco de Freio dos Veículos:  VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104.  - Disco de Freio dos Veículos:  VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104. 
	UND
	10,00
	80,00
	800,00

	034
	Disco de freio do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.  - Disco de freio do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. 
	UND
	4,00
	118,00
	472,00

	035
	Engrenagem do virabrequim dos veículos Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Engrenagem do virabrequim dos veículos Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319. 
	UND
	6,00
	90,00
	540,00

	036
	Engrenagem do virabrequim dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Engrenagem do virabrequim dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	UND
	2,00
	250,00
	500,00

	037
	Engrenagem do virabrequim do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Engrenagem do virabrequim do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.

	UND
	2,00
	90,00
	180,00

	038
	Engrenagem do virabrequim do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630 - Engrenagem do virabrequim do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.
	UND
	2,00
	335,00
	670,00

	039
	Hidro vácuo dos veículos: Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Hidro vácuo dos veículos: Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319. 
	UND
	5,00
	420,00
	2.100,00

	040
	Hidro vácuo dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Hidro vácuo dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	UND
	2,00
	450,00
	900,00

	043
	Jogo com 4 cabos de vela dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  - Jogo com 4 cabos de vela dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	JG
	4,00
	100,00
	400,00

	044
	Jogo com 4 cabos de vela dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104  - Jogo com 4 cabos de vela dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX – 3104. 
	JG
	8,00
	199,00
	1.592,00

	045
	Jogo com 4 cabos de vela dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Jogo com 4 cabos de vela dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	JG
	2,00
	245,00
	490,00

	047
	Jogo de borracha da suspenção dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Jogo de borracha da suspenção dos veículos:  VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 

	JG
	4,00
	95,00
	380,00

	048
	Jogo de borracha da suspenção do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Jogo de borracha da suspenção do veículo: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.
	JG
	2,00
	125,00
	250,00

	049
	Jogo de borracha da suspenção do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.  - Jogo de borracha da suspenção do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. 
	JG
	2,00
	95,00
	190,00

	051
	Jogo de borracha da suspensão dos Veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Jogo de borracha da suspensão dos Veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319. 
	JG
	10,00
	80,00
	800,00

	052
	Jogo de borracha da suspensão dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  - Jogo de borracha da suspensão dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	JG
	4,00
	80,00
	320,00

	053
	Jogo de borracha da suspensão dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104  - Jogo de borracha da suspensão dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX – 3104.
	JG
	6,00
	97,00
	582,00

	056
	Jogo de lona de freio traseira dos veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Jogo de lona de freio traseira dos veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319. 
	JG
	10,00
	190,00
	1.900,00

	065
	Kit de embreagem completo dos veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Kit de embreagem completo dos veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319. 
	UND
	8,00
	495,00
	3.960,00

	066
	Kit de embreagem completo dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396 - Kit de embreagem completo dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	UND
	4,00
	450,00
	1.800,00

	068
	Kit de embreagem completo dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Kit de embreagem completo dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	UND
	4,00
	450,00
	1.800,00

	069
	Kit de embreagem completo do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.  - Kit de embreagem completo do veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. 
	UND
	2,00
	550,00
	1.100,00

	079
	Pastilha de freio dianteira dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104.  - Pastilha de freio dianteira dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104. 
	JG
	12,00
	85,00
	1.020,00

	085
	Rolamento da roda dianteira dos veículos: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Rolamento da roda dianteira dos veículos: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR – 9468.
	UND
	4,00
	130,00
	520,00

	086
	Rolamento da roda dianteira dos Veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319 - Rolamento da roda dianteira dos Veículos:  Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141291, Ano: 2017 Placa: QNC – 7367. Fiat Doblô Passageiro (7 Lugares), Chassi: 9BD1196GDH1141087, Ano: 2017; Placa: QNL–8088.  Fiat Doblô Greencar MO4 Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042285, Ano: 2016 Placa: PZV – 7180. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD22315UG2042097, Ano: 2016 Placa: PXU -6123. Fiat Doblô Ambulância, Chassi: 9BD223153D2031398, Ano 2013, Placa OPQ- 9319.
	UND
	10,00
	80,00
	800,00

	091
	Rolamento da roda traseira dos veículos: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468 - Rolamento da roda traseira dos veículos: CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ, Chassi: 9BGJC520JB235164, Ano: 2018/2018, Placa: QOR -9468.
	UND
	4,00
	350,00
	1.400,00

	093
	Rolamento da roda traseira dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104.  - Rolamento da roda traseira dos veículos: VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U4JT139346, Ano: 2018, Placa: QOD - 6796 VW/Novo Gol TL MCV, Chassi: 9BWAG45U8JT136708, Ano: 2018, Placa: QOD -6806 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104 VW/Gol 1.0L MC4, Chassi: 9BWAG45U1KT056037, Ano: 2018/2019, Placa: QPX - 3104. 

	UND
	8,00
	200,00
	1.600,00

	094
	Rolamento da roda traseira dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.   - Rolamento da roda traseira dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  

	UND
	6,00
	200,00
	1.200,00

	095
	Rolamento da roda traseira do veículo: Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.  - Rolamento da roda traseira do veículo: Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630. 

	UND
	4,00
	550,00
	2.200,00

	097
	Rolamento roda traseira dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396.  - Rolamento roda traseira dos veículos: Renault/Sandero AUT 1.0 16V, Chassi: 93UBSR6RHEJ352271, Ano: 2014/2014, Placa: ORC-9538. Renault/ Kangoo Ambulância, Chassi: 8S1FC1405FL368679, Ano: 2014/2014, Placa: PUO -9396. 
	UND
	6,00
	115,00
	690,00

	103
	Tensor da correia dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032.  - Tensor da correia dos veículos: VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4124JT507352, Ano: 2017, Placa: PZS-5029. VW UP TAKE, Chassi: 9BWAG4123JT507245, Ano: 2017, Placa: PZS-5032. 
	UND
	4,00
	240,00
	960,00

	104
	Tensor da Correia do Veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630 - Tensor da Correia do Veículo:  Toyota Etios HB X 13 ML, chassi: 9BRK19BT5J2111563, Ano 2018, Placa: QOH -1630.
	UND
	2,00
	290,00
	580,00


VALOR TOTAL: R$ 66.876,00 (Sessenta e seis mil e oitocentos e setenta e seis reais).
3.3 - DO PAGAMENTO

3.3.1 - Os pagamentos serão efetuados até 15 (quinze) dias úteis, conforme apresentação da respectiva Nota Fiscal à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta da dotação orçamentária própria consignada no orçamento: 

3.3.90.30.00.2.01.01.04.122.0103.2.0008 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Despesas Gabinete Prefeito;

3.3.90.30.00.2.03.01.12.122.0113.2.0020 – (Fonte: 00.01.01) – Manut. Desp. Administração Educação;
3.3.90.30.00.2.01.02.06.181.0106.2.0010 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Convênio Polícia Militar;
3.3.90.30.00.2.06.01.15.452.0149.2.0101 – (Fonte: 00.01.00) – Manutenção de Despesas das Vias Urbanas;
3.3.90.30.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.48) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica;
3.3.90.30.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.02) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica;
3.3.90.30.00.2.08.04.10.305.0136.2.0063 – (Fonte: 00.01.55) – Man. Despesas Controle de Doenças;
3.3.90.30.00.2.10.01.20.601.0169.2.0068 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Mecanização Agrícola;
3.3.90.30.00.2.13.01.08.244.0203.2.0081 – (Fonte: 00.01.29) – Manut. Centro Ref. Assist. Social - CRAS;
3.3.90.30.00.2.13.01.08.244.0203.2.0098 – (Fonte: 00.01.29) – Gestão do Programa Bolsa Família;

3.3.90.30.00.2.03.01.12.367.0121.2.0030 – (Fonte: 00.01.01) – Man. Desp. Educação Especial.

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 
5.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Empresa Contratada: 
5.1.1 - Responsabilizar-se-á pela entrega dos produtos especificados no presente contrato, garantindo a qualidade dos mesmos.

5.1.2 - Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes da entrega dos produtos estabelecidos com a Administração Pública Municipal;

5.1.3 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela detentora, seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a terceiros;

5.1.4 – Manter, durante a vigência do contrato, a regularidade fiscal da empresa.

5.1.5 - Manter durante toda a execução do respectivo contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

5.1.6 - Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
5.1.7 - Garantir a Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento.

5.1.8 - A Empresa Contratada deverá manter Preposto aceito pela Administração Municipal para representá-la na execução do presente Contrato;

5.1.9 - A Empresa Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados;

5.1.10 - A Empresa Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato ou reduzindo esta responsabilidade á fiscalização ou acompanhamento pelo Órgão interessado;

5.1.11 – Fica a Empresa Contratada obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: Federal, FGTS e CNDT, caso as mesmas estejam vencidas; 
6 - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO/CONTRATANTE

6.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são obrigações da Administração Pública Municipal:

6.1.1 - Efetuar pagamento a Empresa Contratada no prazo e forma estipulados no presente contrato.

6.1.2 - Fiscalizar a execução do Contrato.

6.1.3 – Publicar o extrato do Contrato

7 - DOS DIREITOS

7.1 – São direitos do MUNICÍPIO/CONTRATANTE:

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da Empresa Contratada;

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução do contrato, como também resolver os casos omissos.

c) Fiscalizar os produtos entregues a qualquer tempo, fiscalização que ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes. 

7.2 – São direitos da Empresa Contratada:

a) Cobrar pelos produtos entregues ao MUNICÍPIO/CONTRANTE e que constituam objeto deste instrumento, observadas as normas da legislação pertinente.

8 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade, acréscimos ou reduções, do objeto deste Contrato poderá ser determinada pelo Município de Cipotânea, mediante a assinatura de Termos Aditivos.

9 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS PRODUTOS 

9.1 - Compete à Secretaria Municipal de Transporte, através de seu responsável, atestar os recibos emitidos pela Empresa Contratada e zelar pelo fiel cumprimento deste contrato. 
10 - DAS PENALIDADES
10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da Empresa Contratada, ficando a mesma, garantida defesa prévia, sujeito às seguintes penalidades:

10.1.1 - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

10.1.2 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

10.1.3 - Multa no valor de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta ou do contrato;

10.1.4 - Representação ao Ministério Público.
11 - DA RESCISÃO


11.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:

11.1.1 - Determinada por ato motivado da Administração;

11.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

11.1.3 - Judicial.

11.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento a Empresa Contratada até que se apurem eventuais perdas e danos.
12 - DA INDENIZAÇÃO

12.1 - Ocorrendo rescisão, a Empresa Contratada caberá receber o (s) produto (s) fornecido (s) até a data da rescisão, na hipótese de ocorrência da Cláusula 11, item 11.1.2, da presente.

13 – DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CONTRATO

13.1 – O presente contrato poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93.

14 - DA PUBLICAÇÃO
14.1 - A Administração Pública Municipal providenciará a publicação deste contrato em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº. 8.666/93, art. 4º.,  inciso  I,  da  Lei  Federal  nº. 10.520/02 e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal da Cidade de Cipotânea, assim como com relação à Lei Municipal nº. 581/2010.

15 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.
16 - DOS SUCESSORES
16.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de qualquer dos representantes legais.
16.2 - No caso acima citado, poderá haver acordo, desde que seja de interesse de ambas as partes.

17 - DO FORO
17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 17 de julho de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

MUNDO DOS UTILITÁRIOS AUTOPEÇAS EIRELI – ME.
EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) _____________________________________________ CPF: ________________;

2) ____________________________________________ CPF: _________________.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 026/2019 – Processo Nº. 037/2019 – Pregão Presencial Nº. 017/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa TATIANE CRISTINA MOREIRA PEREIRA – MEI – Objeto: Aquisição de Peças Originais e/ou Genuínas Para Veículos Leves e Médios Pertencentes ao Município de Cipotânea – Valor Global: R$ 38.316,50 - Vigência: 17/07/2019 a 31/12/2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 027/2019 – Processo Nº. 037/2019 – Pregão Presencial Nº. 017/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa MUNDO DOS UTILITÁRIOS AUTOPEÇAS EIRELI – ME – Objeto: Aquisição de Peças Originais e/ou Genuínas Para Veículos Leves e Médios Pertencentes ao Município de Cipotânea – Valor Global: R$ 66.876,00 - Vigência: 17/07/2019 a 31/12/2019.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO Nº. 029/2019 
MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. Nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado (a) CONTRATANTE e, de outro lado, o Sr. FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na JUCEMG número 445, da cédula de Identidade número MG-7.482.119, SSP/MG, e do CPF número 039.167.186-30, residente no Município de Itaúna/MG, à Rua Idalina Dornas, nº. 13, Bairro Universitário, CEP 35.681-156, doravante denominado CONTRATADO, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste contrato, a contratação de leiloeiro oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões oficiais de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Cipotânea, nos termos do Decreto Federal nº. 21.981/32.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços, objeto deste contrato, são adjudicados, ao Contratado, em decorrência do Processo Licitatório Nº. 038/2019 – Inexigibilidade Nº. 011/2019 e seus respectivos anexos que integram este instrumento, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E DO GERENCIAMENTO

2.1 – Da Vinculação

O presente Contrato está vinculado aos termos do Processo Nº. 038/2019 – Inexigibilidade Nº. 011/2019 e seus respectivos Anexos, que integram este documento independentemente de transcrição.
2.2 – Do Gerenciamento

O acompanhamento e o gerenciamento deste Contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, a qual se reportará sempre ao Contratado, para informações e resolução de eventuais problemas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 – O Contratado deverá realizar os seguintes trabalhos, para operacionalização do leilão: 

3.1.1 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, os devidos lotes de móveis a serem leiloados; 

3.1.2 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, as condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

3.1.3 – Emitir recibo, no ato dos recebimentos dos bens, atestando o estado de conservação registrado nos documentos emitidos pelo Município;

14 3.1.4 – Planejar, em conjunto com o Município, todas as fases do leilão e executá-las em conformidade com este planejamento; 

3.1.5 – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados;

3.1.6 – Promover, na forma prevista no Contrato e no respectivo Projeto Básico, a divulgação do leilão;

3.1.7 – Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que trata o art. 38, do Decreto nº. 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo custo, observando ainda que: 

a) Os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo Município; 

b) O leiloeiro só poderá proceder à publicação do aviso de leilão após o Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta, publicação e da concordância com o veículo de comunicação proposto para divulgação, sem ônus para o Município;

c) Os custos de divulgação dos avisos deverão ser pagos pelo leiloeiro, sem ônus para o Município, tais como: folhetos, cartazes, catálogos, faixas, inserções em rádio e televisão, etc.;

d) Prever pagamento somente à vista para todos os bens do Município que venham a ser leiloados;

e) Realizar os leilões de bens do Município com estrita observância da legislação pertinente e do planejamento elaborado em conjunto com o Município e não entregar os bens negociados aos respectivos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente.

f) No caso de leilão de veículos, preencher o Certificado de Registro de Veículo – CRV/DUT (documento de transferência) de cada veículo, com os dados do respectivo Arrematante, responsabilizando-se por eventuais rasuras e extravios, bem como providenciar a assinatura do Arrematante com o reconhecimento de firma por autenticidade em cartório e entregá-lo ao Município, acompanhado de 02 (duas) cópias do documento de identidade (RG) e CPF do Arrematante, para fins de assinatura pela autoridade competente;

g) Prestar contas ao Município do leilão realizado até 05 (cinco) dias úteis após sua respectiva realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

h) Entregar ao Tesoureiro do Município logo após o leilão os valores arrecadados, inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

i) Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integralmente ao Município, com exceção do percentual de 05% (cinco por cento) proveniente de sua comissão pelos trabalhos de leiloeiro;

j) Não utilizar o nome do Município de Cipotânea em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da divulgação do evento específico;

k) Manter sigilo dos serviços e das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e responsabilizar-se perante o Município de Cipotânea pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo dessas informações pelo seu uso indevido;

l) Oferecer infraestrutura para realização do leilão;

m) Utilização de sistema de áudio durante o leilão e disponibilizando equipe para acompanhamento dos lances e arrematações;

n) Preparar os bens para organização dos itens e ou lotes do leilão;

o) Atualização de seus dados cadastrais (telefone, fax e e-mail) que serão utilizados para notificação quando necessários;

p) A confecção de material publicitário impresso acerca do leilão: catálogos, folhetos de divulgação, etc., em quantidade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os interessados;

q) Fazer constar na divulgação do evento na rede mundial de computadores e no material impresso a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e endereços eletrônicos para contatos e esclarecimentos adicionais;

r) Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do leilão. 
3.2 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens em um único leilão, o leiloeiro contratado ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para a alienação total do objeto do contrato.

3.3 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à vista 3.3.1 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo estipulado no edital de credenciamento de leilão, sobre o qual este processo encontra-se apensado, sob pena de perder em favor da Administração o valor recolhido.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 - Este contrato não gerará ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 – Disponibilização de local adequado para a realização do leilão;

6.2 – Apresentação os bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.3 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

6.4 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;

6.5 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.6 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.7 – Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá.

6.8 – Indicar a Comissão responsável para realização, juntamente com o leiloeiro da avaliação dos bens e acompanhamento do Leilão;

6.9 – Disponibilização do local adequado para realização do leilão; 

6.10 – Apresentação dos bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.11 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

6.12 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei nº. 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;
6.13 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.14 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.15 – Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá;

6.16 – Prestar todos os esclarecimentos e informações necessárias ao bom andamento do processo de alienação;

6.17 – Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado;

6.18 – Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final;

6.19 – Proceder à entrega dos bens aos arrematantes.
6.20 – Acompanhar todos os trabalhos do leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior.

6.21 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos neste Contrato, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LICITAÇÃO
7.1 - A licitação dos bens realizar-se-á na modalidade de leilão, por item e ou lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo Arrematante;
PARÁGRAFO ÚNICO – Após o pagamento total do bem arrematado, o arrematante deverá comparecer no local indicado pelo Leiloeiro Oficial, para que o mesmo faça a emissão da Nota de Arrematação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle será o órgão responsável pela fiscalização de cada leilão.
PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência desses, não implica em cor responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1 – Os serviços prestados pelo Contratado serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, na proporção de 05% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º., do art. 42, do Decreto nº. 21.981/32, combinado com o parágrafo único, do art. 24 do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO
10.1 - O Contrato resultará extinto ao término do prazo previsto na Cláusula 4ª. (Quarta), peremptoriamente, caso esse prazo não tenha sido prorrogado.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos artigos 77 a 80, da Lei Federal n.º 8.666/93 e legislação subsequente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ANOTAÇÕES NO CONTRATO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 – Serão registrados no contrato do Leiloeiro Oficial:

11.1.1 – Todos os fatos ou faltas de caráter administrativo, comercial ou técnico referentes à atuação do leiloeiro oficial para a condução da licitação;

11.1.2 – As penalidades previstas nos instrumentos contratuais e na legislação aplicável.

11.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

11.3 – A aplicação de qualquer das penalidades será sempre comunicada formalmente ao interessado.

11.4 – Pela infração às normas legais e contratuais ou o cometimento de outras irregularidades, inclusive no cumprimento de contrato assinado com o Município, poderá o faltoso sofrer as seguintes penalidades:

a) Anotação restritiva, nos seguintes casos:

I) Atraso injustificado na execução dos serviços;

II) Execução de serviços em desacordo como previsto no contrato;

III) Inexecução total do contrato de serviços;

IV) Qualidade insatisfatória dos serviços prestados;

V) Recusa injustificada em assinar o contrato.

VI) Repetição de pequenas falhas que prejudiquem o andamento dos serviços;

VII) Rescisão contratual;

b) Advertência;

c) Pagamento de multa.

11.5 – Nos casos abaixo relacionados, de acordo com a gravidade das ocorrências, o Leiloeiro Oficial poderá ser excluído da participação em leilões públicos por parte deste Município:
a) Inadimplência de obrigação contratual assumida com o Município de Cipotânea;

b) Recusa em assinar contrato decorrente da indicação para conduzir leilão oficial;

c) Prestação de serviço considerado insatisfatório;

d) 02 (duas) advertências em um prazo de 01 (um) ano; 

e) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre as condições de venda dos bens, que resultem na desvalorização dos bens;
11.6 – O contrato deverá ainda ser cancelado, com embasamento em relatório elaborado pela gerência encarregada da administração do contrato, nos seguintes casos:

a) Decretação de falência do Leiloeiro Oficial;

b) Falsidade ideológica;

c) Apresentação de documentação falsa ou adulterada;

d) Não comprovação, quando solicitado, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada.
11.7 – O interessado será notificado tempestivamente de sua exclusão/cancelamento do contrato.
11.8 – Cessados os motivos que impuseram a penalidade aplicada, o Município de Cipotânea poderá efetuar a reabilitação do interessado, mediante sua solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1 - A publicação oficial do presente contrato correrá por conta e ônus do Contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente instrumento. 

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais. 

Cipotânea, 22 de julho de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1) _____________________________________________ CPF: __________________;

2) _____________________________________________ CPF: __________________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 029/2019 – Processo Nº. 038/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 011/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO – Objeto: Contratação de Leiloeiro Oficial Para Realização de Leilões Oficiais Destinados à Alienação de Bens Móveis Inservíveis e Veículos Usados para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea, sem ônus para o Município – Vigência: Vigência: O prazo de vigência iniciará na data da assinatura do contrato (22/07/2019) e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO Nº. 030/2019 
MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. Nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado (a) CONTRATANTE e, de outro lado, o Sr. LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na JUCEMG número 637, da cédula de Identidade número MG-11.670.601, SSP/MG, e do CPF número 014.721.886-16, residente no Município de Belo Horizonte/MG, à Rua Matias Cardoso, nº. 11 – Sala 205, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.170-050, doravante denominado CONTRATADO, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste contrato, a contratação de leiloeiro oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões oficiais de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Cipotânea, nos termos do Decreto Federal nº. 21.981/32.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços, objeto deste contrato, são adjudicados, ao Contratado, em decorrência do Processo Licitatório Nº. 039/2019 – Inexigibilidade Nº. 012/2019 e seus respectivos anexos que integram este instrumento, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E DO GERENCIAMENTO

2.1 – Da Vinculação

O presente Contrato está vinculado aos termos do Processo Nº. 039/2019 – Inexigibilidade Nº. 012/2019 e seus respectivos Anexos, que integram este documento independentemente de transcrição.
2.2 – Do Gerenciamento

O acompanhamento e o gerenciamento deste Contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, a qual se reportará sempre ao Contratado, para informações e resolução de eventuais problemas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 – O Contratado deverá realizar os seguintes trabalhos, para operacionalização do leilão: 

3.1.1 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, os devidos lotes de móveis a serem leiloados; 

3.1.2 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, as condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

3.1.3 – Emitir recibo, no ato dos recebimentos dos bens, atestando o estado de conservação registrado nos documentos emitidos pelo Município;

14 3.1.4 – Planejar, em conjunto com o Município, todas as fases do leilão e executá-las em conformidade com este planejamento; 

3.1.5 – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados;

3.1.6 – Promover, na forma prevista no Contrato e no respectivo Projeto Básico, a divulgação do leilão;

3.1.7 – Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que trata o art. 38, do Decreto nº. 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo custo, observando ainda que: 

a) Os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo Município; 

b) O leiloeiro só poderá proceder à publicação do aviso de leilão após o Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta, publicação e da concordância com o veículo de comunicação proposto para divulgação, sem ônus para o Município;

c) Os custos de divulgação dos avisos deverão ser pagos pelo leiloeiro, sem ônus para o Município, tais como: folhetos, cartazes, catálogos, faixas, inserções em rádio e televisão, etc.;

d) Prever pagamento somente à vista para todos os bens do Município que venham a ser leiloados;

e) Realizar os leilões de bens do Município com estrita observância da legislação pertinente e do planejamento elaborado em conjunto com o Município e não entregar os bens negociados aos respectivos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente.

f) No caso de leilão de veículos, preencher o Certificado de Registro de Veículo – CRV/DUT (documento de transferência) de cada veículo, com os dados do respectivo Arrematante, responsabilizando-se por eventuais rasuras e extravios, bem como providenciar a assinatura do Arrematante com o reconhecimento de firma por autenticidade em cartório e entregá-lo ao Município, acompanhado de 02 (duas) cópias do documento de identidade (RG) e CPF do Arrematante, para fins de assinatura pela autoridade competente;

g) Prestar contas ao Município do leilão realizado até 05 (cinco) dias úteis após sua respectiva realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

h) Entregar ao Tesoureiro do Município logo após o leilão os valores arrecadados, inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

i) Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integralmente ao Município, com exceção do percentual de 05% (cinco por cento) proveniente de sua comissão pelos trabalhos de leiloeiro;

j) Não utilizar o nome do Município de Cipotânea em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da divulgação do evento específico;

k) Manter sigilo dos serviços e das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e responsabilizar-se perante o Município de Cipotânea pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo dessas informações pelo seu uso indevido;

l) Oferecer infraestrutura para realização do leilão;

m) Utilização de sistema de áudio durante o leilão e disponibilizando equipe para acompanhamento dos lances e arrematações;

n) Preparar os bens para organização dos itens e ou lotes do leilão;

o) Atualização de seus dados cadastrais (telefone, fax e e-mail) que serão utilizados para notificação quando necessários;

p) A confecção de material publicitário impresso acerca do leilão: catálogos, folhetos de divulgação, etc., em quantidade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os interessados;

q) Fazer constar na divulgação do evento na rede mundial de computadores e no material impresso a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e endereços eletrônicos para contatos e esclarecimentos adicionais;

r) Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do leilão. 
3.2 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens em um único leilão, o leiloeiro contratado ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para a alienação total do objeto do contrato.

3.3 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à vista 3.3.1 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo estipulado no edital de credenciamento de leilão, sobre o qual este processo encontra-se apensado, sob pena de perder em favor da Administração o valor recolhido.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 - Este contrato não gerará ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 – Disponibilização de local adequado para a realização do leilão;

6.2 – Apresentação os bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.3 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

6.4 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;

6.5 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.6 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.7 – Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá.

6.8 – Indicar a Comissão responsável para realização, juntamente com o leiloeiro da avaliação dos bens e acompanhamento do Leilão;

6.9 – Disponibilização do local adequado para realização do leilão; 

6.10 – Apresentação dos bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.11 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

6.12 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei nº. 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;
6.13 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.14 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.15 – Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá;

6.16 – Prestar todos os esclarecimentos e informações necessárias ao bom andamento do processo de alienação;

6.17 – Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado;

6.18 – Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final;

6.19 – Proceder à entrega dos bens aos arrematantes.
6.20 – Acompanhar todos os trabalhos do leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior.

6.21 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos neste Contrato, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LICITAÇÃO
7.1 - A licitação dos bens realizar-se-á na modalidade de leilão, por item e ou lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo Arrematante;
PARÁGRAFO ÚNICO – Após o pagamento total do bem arrematado, o arrematante deverá comparecer no local indicado pelo Leiloeiro Oficial, para que o mesmo faça a emissão da Nota de Arrematação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle será o órgão responsável pela fiscalização de cada leilão.
PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência desses, não implica em cor responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1 – Os serviços prestados pelo Contratado serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, na proporção de 05% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º., do art. 42, do Decreto nº. 21.981/32, combinado com o parágrafo único, do art. 24 do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO
10.1 - O Contrato resultará extinto ao término do prazo previsto na Cláusula 4ª. (Quarta), peremptoriamente, caso esse prazo não tenha sido prorrogado.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos artigos 77 a 80, da Lei Federal n.º 8.666/93 e legislação subsequente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ANOTAÇÕES NO CONTRATO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 – Serão registrados no contrato do Leiloeiro Oficial:

11.1.1 – Todos os fatos ou faltas de caráter administrativo, comercial ou técnico referentes à atuação do leiloeiro oficial para a condução da licitação;

11.1.2 – As penalidades previstas nos instrumentos contratuais e na legislação aplicável.

11.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

11.3 – A aplicação de qualquer das penalidades será sempre comunicada formalmente ao interessado.

11.4 – Pela infração às normas legais e contratuais ou o cometimento de outras irregularidades, inclusive no cumprimento de contrato assinado com o Município, poderá o faltoso sofrer as seguintes penalidades:

a) Anotação restritiva, nos seguintes casos:

I) Atraso injustificado na execução dos serviços;

II) Execução de serviços em desacordo como previsto no contrato;

III) Inexecução total do contrato de serviços;

IV) Qualidade insatisfatória dos serviços prestados;

V) Recusa injustificada em assinar o contrato.

VI) Repetição de pequenas falhas que prejudiquem o andamento dos serviços;

VII) Rescisão contratual;

b) Advertência;

c) Pagamento de multa.

11.5 – Nos casos abaixo relacionados, de acordo com a gravidade das ocorrências, o Leiloeiro Oficial poderá ser excluído da participação em leilões públicos por parte deste Município:
a) Inadimplência de obrigação contratual assumida com o Município de Cipotânea;

b) Recusa em assinar contrato decorrente da indicação para conduzir leilão oficial;

c) Prestação de serviço considerado insatisfatório;

d) 02 (duas) advertências em um prazo de 01 (um) ano; 

e) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre as condições de venda dos bens, que resultem na desvalorização dos bens;
11.6 – O contrato deverá ainda ser cancelado, com embasamento em relatório elaborado pela gerência encarregada da administração do contrato, nos seguintes casos:

a) Decretação de falência do Leiloeiro Oficial;

b) Falsidade ideológica;

c) Apresentação de documentação falsa ou adulterada;

d) Não comprovação, quando solicitado, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada.
11.7 – O interessado será notificado tempestivamente de sua exclusão/cancelamento do contrato.
11.8 – Cessados os motivos que impuseram a penalidade aplicada, o Município de Cipotânea poderá efetuar a reabilitação do interessado, mediante sua solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1 - A publicação oficial do presente contrato correrá por conta e ônus do Contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente instrumento. 

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais. 

Cipotânea, 25 de julho de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1) _____________________________________________ CPF: __________________;

2) _____________________________________________ CPF: __________________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 030/2019 – Processo Nº. 039/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 012/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA – Objeto: Contratação de Leiloeiro Oficial Para Realização de Leilões Oficiais Destinados à Alienação de Bens Móveis Inservíveis e Veículos Usados para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea, sem ônus para o Município – Vigência: Vigência: O prazo de vigência iniciará na data da assinatura do contrato (25/07/2019) e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO Nº. 031/2019 
MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. Nº. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado (a) CONTRATANTE e, de outro lado, o Sr. JONAS GABRIEL ANTUNES MOREIRA, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na JUCEMG número 638, da cédula de Identidade número MG-12.751.034, SSP/MG, e do CPF número 065.132.226-05, residente no Município de Pará de Minas/MG, à Rua Major Manoel Antônio, nº. 08 – Sala 101, Bairro Centro, CEP 35.660-010, doravante denominado CONTRATADO, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste contrato, a contratação de leiloeiro oficial que comprove capacidade técnica para a realização de leilões oficiais de bens móveis inservíveis pertencentes ao patrimônio do Município de Cipotânea, nos termos do Decreto Federal nº. 21.981/32.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços, objeto deste contrato, são adjudicados, ao Contratado, em decorrência do Processo Licitatório Nº. 040/2019 – Inexigibilidade Nº. 013/2019 e seus respectivos anexos que integram este instrumento, independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO E DO GERENCIAMENTO

2.1 – Da Vinculação

O presente Contrato está vinculado aos termos do Processo Nº. 040/2019 – Inexigibilidade Nº. 013/2019 e seus respectivos Anexos, que integram este documento independentemente de transcrição.
2.2 – Do Gerenciamento

O acompanhamento e o gerenciamento deste Contrato serão exercidos pela Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, a qual se reportará sempre ao Contratado, para informações e resolução de eventuais problemas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DOS LEILÕES 

3.1 – O Contratado deverá realizar os seguintes trabalhos, para operacionalização do leilão: 

3.1.1 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, os devidos lotes de móveis a serem leiloados; 

3.1.2 – Definir, juntamente com o responsável indicado pela Administração, as condições de venda e as regras para os participantes, inclusive, estabelecendo lances mínimos; 

3.1.3 – Emitir recibo, no ato dos recebimentos dos bens, atestando o estado de conservação registrado nos documentos emitidos pelo Município;

14 3.1.4 – Planejar, em conjunto com o Município, todas as fases do leilão e executá-las em conformidade com este planejamento; 

3.1.5 – Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem leiloados;

3.1.6 – Promover, na forma prevista no Contrato e no respectivo Projeto Básico, a divulgação do leilão;

3.1.7 – Apresentar previamente a minuta de cada aviso de leilão de bens do Município, de que trata o art. 38, do Decreto nº. 21.981/32, indicando o veículo de divulgação e o respectivo custo, observando ainda que: 

a) Os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo Município; 

b) O leiloeiro só poderá proceder à publicação do aviso de leilão após o Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta, publicação e da concordância com o veículo de comunicação proposto para divulgação, sem ônus para o Município;

c) Os custos de divulgação dos avisos deverão ser pagos pelo leiloeiro, sem ônus para o Município, tais como: folhetos, cartazes, catálogos, faixas, inserções em rádio e televisão, etc.;

d) Prever pagamento somente à vista para todos os bens do Município que venham a ser leiloados;

e) Realizar os leilões de bens do Município com estrita observância da legislação pertinente e do planejamento elaborado em conjunto com o Município e não entregar os bens negociados aos respectivos arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente.

f) No caso de leilão de veículos, preencher o Certificado de Registro de Veículo – CRV/DUT (documento de transferência) de cada veículo, com os dados do respectivo Arrematante, responsabilizando-se por eventuais rasuras e extravios, bem como providenciar a assinatura do Arrematante com o reconhecimento de firma por autenticidade em cartório e entregá-lo ao Município, acompanhado de 02 (duas) cópias do documento de identidade (RG) e CPF do Arrematante, para fins de assinatura pela autoridade competente;

g) Prestar contas ao Município do leilão realizado até 05 (cinco) dias úteis após sua respectiva realização inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

h) Entregar ao Tesoureiro do Município logo após o leilão os valores arrecadados, inclusive com relatório dos bens leiloados, valores destes e os bens não leiloados;

i) Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda dos bens, que será repassado integralmente ao Município, com exceção do percentual de 05% (cinco por cento) proveniente de sua comissão pelos trabalhos de leiloeiro;

j) Não utilizar o nome do Município de Cipotânea em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, cartões de visita, anúncios diversos, impressos, com exceção da divulgação do evento específico;

k) Manter sigilo dos serviços e das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e responsabilizar-se perante o Município de Cipotânea pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo dessas informações pelo seu uso indevido;

l) Oferecer infraestrutura para realização do leilão;

m) Utilização de sistema de áudio durante o leilão e disponibilizando equipe para acompanhamento dos lances e arrematações;

n) Preparar os bens para organização dos itens e ou lotes do leilão;

o) Atualização de seus dados cadastrais (telefone, fax e e-mail) que serão utilizados para notificação quando necessários;

p) A confecção de material publicitário impresso acerca do leilão: catálogos, folhetos de divulgação, etc., em quantidade mínima suficiente para que sejam fornecidos a todos os interessados;

q) Fazer constar na divulgação do evento na rede mundial de computadores e no material impresso a descrição dos bens ofertados, informações sobre o leilão, telefones e endereços eletrônicos para contatos e esclarecimentos adicionais;

r) Disponibilizar equipe para atendimento dos interesses e para o bom funcionamento do leilão. 
3.2 – Não conseguindo realizar a venda de todos os bens em um único leilão, o leiloeiro contratado ficará obrigado a realizar tantos leilões quantos forem necessários para a alienação total do objeto do contrato.

3.3 – Os bens arrematados serão pagos pelo arrematante, após a assinatura da ata do leilão, à vista 3.3.1 – Optando pelo pagamento parcelado, o restante deverá ser pago no prazo estipulado no edital de credenciamento de leilão, sobre o qual este processo encontra-se apensado, sob pena de perder em favor da Administração o valor recolhido.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - O prazo de vigência do presente contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1 - Este contrato não gerará ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 – Disponibilização de local adequado para a realização do leilão;

6.2 – Apresentação os bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.3 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais.

6.4 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;

6.5 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.6 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.7 – Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá.

6.8 – Indicar a Comissão responsável para realização, juntamente com o leiloeiro da avaliação dos bens e acompanhamento do Leilão;

6.9 – Disponibilização do local adequado para realização do leilão; 

6.10 – Apresentação dos bens a serem leiloados devidamente preparados;

6.11 – Planejar em conjunto com o leiloeiro todas as fases do leilão, de modo que possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais;

6.12 – Observar o plano de leilão, elaborado em conjunto com o leiloeiro contratado, providenciar: 

a) Em tempo hábil as publicações legais a que se refere o art. 21, da Lei nº. 8.666/93;

b) Até 03 (três) dias úteis da apresentação de cada minuta de aviso de leilão a ser publicado pelo leiloeiro, a análise quanto à forma e ao veículo de comunicação proposto para o aviso e pronunciamento conclusivo, autorizando ou não a divulgação proposta;
6.13 – Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo leiloeiro;

6.14 – Armazenar, de forma organizada e em local seguro, os bens para fins de leilão, de modo a preservar-lhes a integridade e o estado de conservação;

6.15 – Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da sua atividade, devendo criar uma comissão especialmente para fins de acompanhamento e fiscalização do leilão de bens inservíveis, cujos membros deverão ser devidamente identificados através de crachá;

6.16 – Prestar todos os esclarecimentos e informações necessárias ao bom andamento do processo de alienação;

6.17 – Acompanhar a prestação dos serviços verificando o cumprimento das obrigações assumidas pelo Contratado;

6.18 – Emitir o relatório final para publicação, em órgão oficial, da homologação e do resultado final;

6.19 – Proceder à entrega dos bens aos arrematantes.
6.20 – Acompanhar todos os trabalhos do leiloeiro, conferindo a documentação relativa aos bens leiloados e, se for o caso, submetê-la à aprovação/assinatura da autoridade superior.

6.21 – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos neste Contrato, observadas as disposições da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LICITAÇÃO
7.1 - A licitação dos bens realizar-se-á na modalidade de leilão, por item e ou lote, tipo maior lance, nunca inferior ao valor da avaliação, cujo pagamento deverá ser efetuado pelo Arrematante;
PARÁGRAFO ÚNICO – Após o pagamento total do bem arrematado, o arrematante deverá comparecer no local indicado pelo Leiloeiro Oficial, para que o mesmo faça a emissão da Nota de Arrematação.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle será o órgão responsável pela fiscalização de cada leilão.
PARÁGRAFO ÚNICO – A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui e nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência desses, não implica em cor responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1 – Os serviços prestados pelo Contratado serão pagos exclusivamente pelo Arrematante, na proporção de 05% (cinco por cento) do valor do lance de arrematação, não sendo devido pelo Contratante qualquer ônus decorrente da contratação, conforme previsto no § 2º., do art. 42, do Decreto nº. 21.981/32, combinado com o parágrafo único, do art. 24 do mesmo artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO E DA RESCISÃO
10.1 - O Contrato resultará extinto ao término do prazo previsto na Cláusula 4ª. (Quarta), peremptoriamente, caso esse prazo não tenha sido prorrogado.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos artigos 77 a 80, da Lei Federal n.º 8.666/93 e legislação subsequente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ANOTAÇÕES NO CONTRATO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 – Serão registrados no contrato do Leiloeiro Oficial:

11.1.1 – Todos os fatos ou faltas de caráter administrativo, comercial ou técnico referentes à atuação do leiloeiro oficial para a condução da licitação;

11.1.2 – As penalidades previstas nos instrumentos contratuais e na legislação aplicável.

11.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

11.3 – A aplicação de qualquer das penalidades será sempre comunicada formalmente ao interessado.

11.4 – Pela infração às normas legais e contratuais ou o cometimento de outras irregularidades, inclusive no cumprimento de contrato assinado com o Município, poderá o faltoso sofrer as seguintes penalidades:

a) Anotação restritiva, nos seguintes casos:

I) Atraso injustificado na execução dos serviços;

II) Execução de serviços em desacordo como previsto no contrato;

III) Inexecução total do contrato de serviços;

IV) Qualidade insatisfatória dos serviços prestados;

V) Recusa injustificada em assinar o contrato.

VI) Repetição de pequenas falhas que prejudiquem o andamento dos serviços;

VII) Rescisão contratual;

b) Advertência;

c) Pagamento de multa.

11.5 – Nos casos abaixo relacionados, de acordo com a gravidade das ocorrências, o Leiloeiro Oficial poderá ser excluído da participação em leilões públicos por parte deste Município:
a) Inadimplência de obrigação contratual assumida com o Município de Cipotânea;

b) Recusa em assinar contrato decorrente da indicação para conduzir leilão oficial;

c) Prestação de serviço considerado insatisfatório;

d) 02 (duas) advertências em um prazo de 01 (um) ano; 

e) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre as condições de venda dos bens, que resultem na desvalorização dos bens;
11.6 – O contrato deverá ainda ser cancelado, com embasamento em relatório elaborado pela gerência encarregada da administração do contrato, nos seguintes casos:

a) Decretação de falência do Leiloeiro Oficial;

b) Falsidade ideológica;

c) Apresentação de documentação falsa ou adulterada;

d) Não comprovação, quando solicitado, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada.
11.7 – O interessado será notificado tempestivamente de sua exclusão/cancelamento do contrato.
11.8 – Cessados os motivos que impuseram a penalidade aplicada, o Município de Cipotânea poderá efetuar a reabilitação do interessado, mediante sua solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1 - A publicação oficial do presente contrato correrá por conta e ônus do Contratante. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida ou pendência oriunda do presente instrumento. 

E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surta seus efeitos legais. 

Cipotânea, 25 de julho de 2019.
_______________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

_______________________________________________

JONAS GABRIEL ANTUNES MOREIRA

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1) _____________________________________________ CPF: __________________;

2) _____________________________________________ CPF: __________________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 031/2019 – Processo Nº. 040/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 013/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: JONAS GABRIEL ANTUNES MOREIRA – Objeto: Contratação de Leiloeiro Oficial Para Realização de Leilões Oficiais Destinados à Alienação de Bens Móveis Inservíveis e Veículos Usados para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea, sem ônus para o Município – Vigência: Vigência: O prazo de vigência iniciará na data da assinatura do contrato (25/07/2019) e vigorará até a efetiva prestação de contas referentes ao leilão.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO

Nº. 032/2019.


Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA – MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, nesta Cidade, CEP 36.265-000, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, o Exmº. Sr. José Bonifácio Gomes, brasileiro, casado, portador do CPF: 673.102.576-34 e Carteira de Identidade nº. M-4.728.011, expedida pela SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, CEP 36.265-000, doravante denominado simplesmente de MUNICÍPIO/CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa AMBIENTEC SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ: 11.399.773/0001-09, com sede à Avenida Juca Pinto, nº. 1136, Bairro Distrito Industrial, Iguatama – MG, CEP 38.910-000, neste ato representada por seu respectivo Representante Legal, o Sr. Rogério Brito Coutinho, portador do CPF Nº. 734.099.366-53, RG nº. M-4.222.875, expedida pela SSP/MG, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si, um Contrato de Prestação de Serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final dos Resíduos dos Serviços de Saúde gerados pelas Unidades de Saúde existentes no Município, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações e, ainda, sob as cláusulas e condições a seguir expostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O objeto do presente Contrato é a Prestação de Serviços por parte da CONTRATADA no tocante a coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde gerados por parte das Unidades de Saúde existentes no MUNICÍPIO/CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA COLETA

2.1 - A coleta será de responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro – Serão realizadas operações de coleta, sendo respeitada a frequência de 01 (uma) coleta por mês, nos seguintes Pontos de Coleta:
a) Hospital São Caetano;
b) Posto de Saúde Ely Pereira.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO TRATAMENTO DOS RESÍDUOS
3.1 - O tratamento dos resíduos a ser desempenhado por parte da Empresa CONTRATADA será feito conforme a legislação existente no ordenamento jurídico pátrio em vigor, sendo certo salientar, ademais, que após a coleta, o transporte, o tratamento, assim como o destino final dos resíduos, a Empresa CONTRATADA deverá enviar o competente certificado, devidamente reconhecido pelos órgãos ambientais e de fiscalização de todos os resíduos coletados, tratados, assim como no tocante à destinação final dos mesmos.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES COMERCIAIS
4.1 - O MUNICÍPIO/CONTRANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços previstos neste instrumento a importância mensal correspondente à quantia de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), considerando o quantitativo de até 50 kg/mês, condicionados a 01 (um) saco de 100L (cem litros) por coleta, ficando estimado o presente Contrato no valor total correspondente à importância de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), no decorrer da vigência do presente contrato.

Parágrafo Primeiro – O valor mensal sofrerá acréscimo correspondente à importância de R$ 10,00 (dez reais), por cada quilo excedente, sem desconto, para quantidades superiores à que se encontra estipulada no item anterior.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE através de boleto bancário a cada 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
6.1 – São direitos do MUNICÍPIO/CONTRATANTE:
a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, sendo respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento;
b) Aplicar a Legislação pátria referente aos Contratos Administrativos na execução deste instrumento, bem como resolver os casos omissos;

c) Fazer cumprir o disposto nas cláusulas constantes no presente instrumento contratual.

6.2 – São direitos da CONTRATADA:
a) Cobrar por Serviços realizados e por materiais ao CONTRATANTE e que não constituam objetos deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES
7.1 - São obrigações do MUNICÍPIO/CONTRATANTE:
a) Publicar o extrato do Contrato;
b) Notificar a Empresa CONTRATADA, fixando-lhe o prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na execução do contrato;

c) Proporcionar condições adequadas para a devida execução do contrato;

d) Efetuar os pagamentos em conformidade com os prazos e as condições e formas estipuladas no presente contrato;

e) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento contratual;

f) Fiscalizar a execução do contrato.

7.2 – São obrigações da EMPRESA CONTRATADA:
a) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;

b) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;

c) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;

d) Empreender a Coleta, o transporte, o tratamento e a destinação final dos resíduos de saúde;

e) Proceder à Emissão mensal de Certificado reconhecido pelos órgãos ambientais e de fiscalização, do destino correto dos resíduos;

f) Consultoria no PGRSS – Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – de acordo com a Resolução ANVISA RDC 306 e CONAMA 358, durante a vigência do respectivo contrato;

g) Fornecer veículo apropriado e pessoal tecnicamente preparado para execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final do resíduos sólidos dos serviços de saúde do Município, bem como os equipamentos de proteção individual inerentes aos exercícios das atividades a serem empreendidas pela Empresa Contratada;

h) Disponibilizar, sempre que necessário, todas as licenças de funcionamento, assim como as licenças de terceiros que participarem do processo em geral;

i) Procurar o Município/Contratante para proceder ao devido ajuste dos preços dos serviços não previstos e que vierem porventura a surgir no decorrer da execução deste instrumento contratual;

j) Responsabilizar-se, responder e, ainda, obedecer as determinações legais ou emanadas por parte das autoridades competentes, e, em especial, de meio ambiente, segurança e saúde ocupacional;

k) Assumir a responsabilidade exclusiva, em conformidade com as disposições legais contidas no Código Civil Brasileiro, se for diagnosticado culpa, quando da execução dos serviços previstos no presente instrumento contratual, seja através de erros, falha e/ou omissões, acidentes, devendo proceder aos reparos necessários sem quaisquer ônus ao Município/Contratante ou a terceiros que possam vir a ser prejudicados;

l) Responsabilizar-se pelo inadimplemento de suas obrigações, conforme o que se encontra delineado nos artigos 389, 392 e 475 do Código Civil Brasileiro, exceto na ocorrência de caso fortuito e/ou força maior, nos termos do artigo 393 do aludido Código;

m) Os resíduos serão coletados no abrigo final do gerador em veículos licenciados, devidamente equipados com kits de segurança e transportados até a respectiva Unidade de Tratamento, onde será realizado o tratamento exigido pelos órgãos de fiscalização competentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido unilateralmente, embasado nas circunstâncias previstas nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93, quando pertinentes, ou, ainda, por manifestação expressa das partes, desde que notificada a outra parte, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, sem direito a qualquer indenização, inclusive nas hipóteses de falência, liquidação judicial ou extrajudicial ou concordata de quaisquer das partes, requeridas, homologadas ou decretadas, pela suspensão dos serviços por determinação da autoridade competente, pela cessão ou subcontratação, parcial ou total, sem prévia anuência da CONTRATANTE, hipóteses também sem direito a qualquer indenização.
CLÁUSULA NONA – DA MULTA
9.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ficará sujeita à multa correspondente a 01 (uma) prestação mensal, fixada na Cláusula 04ª. (Quarta), assegurando a outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, pleitear em juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
10.1 - O presente contrato terá prazo determinado equivalente ao período de 12 (doze) meses, tendo seu início na data de assinatura deste instrumento, podendo ser renovável e prorrogado de comum acordo entre as partes na forma da lei.
10.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo/prorrogação, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;
10.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;
10.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de quarenta e oito horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Executivo Municipal.

CLÁUSULA DÈCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
3.3.90.39.00.2.08.03.10.302.0141.2.0060 – (Fonte: 00.01.02) – Man. Desp. Assist. Hop. Ambulatorial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
12.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS SUCESSORES
13.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de qualquer dos representantes legais.
PARÁGRAFO ÚNICO: Neste caso, poderá haver acordo, desde que seja de interesse de ambas as partes. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO MEIO AMBIENTE
14.1 – Visto a necessidade de uma preocupação crescente com o Meio Ambiente, o Município/Contratante e a Empresa Contratada deverão comprometer-se a zelar pela preservação do mesmo, através de atitudes que venham a minimizar ao máximo a agressão à natureza.

14.2 – Sempre que possível as partes contratantes deverão observar, utilizar e praticar os alicerces norteadores da redução, do reaproveitamento e da reciclagem para a devida obtenção de uma melhor qualidade do ambiente.

14.3 – Ademais, ambas as partes comprometem-se a agir com a devida responsabilidade ambiental para que seja garantido o direito das gerações futuras de usufruir dos recursos naturais. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE SOCIAL
15.1 – Além das disposições anteriormente estatuídas no item 08 (oito), as partes deverão também se comprometer a:

a)  Respeitar e fazer cumprir todas as disposições da legislação ambiental vigente, responsabilizando-se perante a outra parte, os órgãos ambientais e a sociedade por todo e qualquer dano ou prejuízo que porventura venha a ser causado ao meio ambiente;
b) Proteger e preservar o meio ambiente, bem como executar seus respectivos serviços respeitando os atos legais, normativos, administrativos e correlatos, devidamente emanados por parte das esferas federal, estadual e municipal, incluindo, mas não limitando ao cumprimento da Lei Federal Nº. 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente); e da Lei N]. 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais), implementando, ainda, esforços nesse sentido junto aos seus respectivos colaboradores de produtos e serviços, a fim de que esses também se comprometam a conjugar esforços para proteger e preservar o meio ambiente, assim como a se prevenir contra práticas danosas a este.

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento ou de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.

E assim por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.


Município de Cipotânea, 28 de agosto de 2019.

__________________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

__________________________________________________

AMBIENTEC SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA. – EPP.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) _______________________________________________ CPF: __________________;

2) _______________________________________________ CPF: __________________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 032/2019 – Processo Nº. 043/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 010/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa AMBIENTEC SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA. – EPP. – Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços alusivos à coleta, transporte, tratamento, e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde gerados pelas Unidades de Saúde existentes no Município para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Cipotânea – Valor Mensal: R$ 650,00, correspondente à franquia de 50 kg/mês, sendo que o valor mensal sofrerá um acréscimo correspondente à importância de R$ 10,00, atinente ao valor do quilo excedente – Valor Global Estimado: R$ 7.800,00 – Vigência: 12 Meses.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM DURANTE O CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL AMADOR ALUSIVO AO ANO CIVIL DE 2019 (DOIS MIL E DEZENOVE) PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE DA PREFEITURA DE CIPOTÂNEA

Nº. 033/2019. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a Empresa TATIANE CARLA CÂMARA ARAÚJO – ME, com sede na Avenida Floriano Peixoto, n]. 64, Bairro Centro, Piranga – MG, CEP 36.480-000, neste ato representada por sua respectiva proprietária/administradora, a Senhora Tatiane Carla Câmara Araújo, CPF/MF: 068.665.616-47, R. G. nº. MG-18.118.386 – SSP/MG, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato Para Prestação de Serviços de Arbitragem Durante o Campeonato Municipal de Futebol Amador Alusivo ao Ano Civil de 2019 (Dois Mil e Dezenove) para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura de Cipotânea, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, assim como com relação à Lei Federal nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Lei Federal nº. 10.406/02 (Código Civil Brasileiro), a Lei Orgânica Municipal e demais legislações pátrias aplicáveis, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Prestação de Serviços de Arbitragem durante a realização do Campeonato Municipal de Futebol Amador alusivo ao Ano Civil de 2019 (Dois Mil e Dezenove) para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura da Cidade de Cipotânea.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na prestação de serviços de arbitragem durante a realização do Campeonato Municipal de Futebol Amador alusivo ao Ano Civil de 2019 (Dois Mil e Dezenove) em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura de Cipotânea, com a disponibilização de 01 (um) árbitro de futebol e 02 (dois) assistentes para a realização das partidas, consoante o objeto que se encontra devidamente descrito na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, através do pagamento de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.
2.2 – Os serviços de arbitragem deverão ser executados de acordo com as regras vigentes.

2.3 – A Empresa CONTRATADA será responsável pela disponibilização dos profissionais necessários para arbitragem dos jogos/partidas do certame.

2.4 – Os horários e locais dos jogos/partidas serão de acordo com a programação do campeonato.

2.5 – Os jogos poderão ser realizados aos domingos e feriados, em conformidade com os horários determinados na Tabela de Jogos, sendo certo esclarecer, ademais, que o Município/CONTRATANTE poderá alterar os dias e horários, após comunicação a ser previamente enviada para a Empresa CONTRATADA, no prazo mínimo de 02 (dois) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início na data atinente à assinatura do presente instrumento contratual, encerrando-se, por sua vez, na data correspondente ao dia 31 (trinta e um) do mês de dezembro do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), podendo ser prorrogado na forma da lei.

3.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

3.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

3.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O preço estimado para o presente contrato é equivalente à importância de R$ 5.496,00 (cinco mil e quatrocentos e noventa e seis reais), no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas pela CONTRATADA.

4.2 – O pagamento será efetuado à Empresa CONTRATADA mensalmente, após a execução do serviço e a apresentação da nota fiscal devidamente conferida pelo Responsável da Secretaria Municipal Requisitante, devendo ser quitado o mês vencido até o dia 10 (dez) do mês subsequente.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

c) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter durante toda a execução do respectivo instrumento contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas no mencionado instrumento, comunicando ao MUNICÍPIO, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato;

b) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do respectivo instrumento contratual, não transferindo à Prefeitura Municipal, em hipótese alguma, esses encargos;

c) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos anteriormente descritos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;

d) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros quanto à execução dos trabalhos;

e) Cumprir todos os prazos, cláusulas e condições assumidas no respectivo instrumento contratual;

f) Responsabilizar-se pelo pagamento e remuneração do pessoal que tenham participação na execução do objeto, não responsabilizando o MUNICÍPIO por qualquer remuneração oriunda do objeto do contrato a ser estabelecido entre as partes;
g) Responsabilizar-se pelos serviços de transporte e mão de obra porventura resultantes da execução dos serviços;

h) Responsabilizar-se pelos materiais e equipamentos necessários para a execução dos serviços a serem contratados;

i) Prestar os serviços, na forma e modo originariamente contratados;

j) Disponibilizar os profissionais necessários para a arbitragem das partidas/jogos do campeonato;

k) Prestar seus respectivos serviços durante todo período de vigência contratual de modo profissional e objetivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.
CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

3.3.90.39.00.2.05.01.27.812.0128.2.0044 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Atividades Desporto e Lazer.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei Federal nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis, assim como com relação à Lei Federal Nº. 8.078/90, Lei Federal Nº. 10.406/02, a Lei Orgânica Municipal, além das demais legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por parte da Secretaria Municipal Requisitante, através de pessoa/servidor por ela designada, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.

13.3 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência desse, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

13.4 – O MUNICÍPIO CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto do presente contrato, se considerados em desacordo ou insuficientes, consoante os termos discriminados na proposta da Empresa CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

14.1 – A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de qualquer forma, em qualquer espécie de alteração contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.

E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 29 de agosto de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

TATIANE CARLA CÂMARA ARAÚJO – ME.
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 033/2019 – Processo Nº. 045/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 011/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa TATIANE CARLA CÂMARA ARAÚJO - ME – Objeto: Prestação de Serviços de Arbitragem Durante o Campeonato Municipal de Futebol Amador Alusivo ao Ano Civil de 2019 (Dois Mil e Dezenove) em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura de Cipotânea – Valor Partida/Jogo: R$ 229,00 – Total de Partidas: 24 Jogos/Partidas – Valor Global Estimado: R$ 5.496,00 – Vigência: Data da assinatura do contrato até a 31/12/19.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, LIMPEZA, SEPULTAMENTOS E EXUMAÇÕES NO CEMITÉRIO MUNICIPAL Nº. 034/2019. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a Empresa LOURIVAL HELENO DA SILVA – MEI, com sede no Loteamento Olhos D’Água, s/nº., Zona Rural, Cipotânea/MG, CEP 36.265-000, CNPJ: 27.670.381/0001-72, neste ato representada por seu Proprietário, o Senhor LOURIVAL HELENO DA SILVA, CPF/MF: 109.716.386-59, R. G. nº. M-5.015.754 - SSP/MG, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato Para Prestação de Serviços de Manutenção, Limpeza, Sepultamentos e Exumações, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Prestação de Serviços de Manutenção, Limpeza, Sepultamentos e Exumações a serem realizados, por parte da Empresa CONTRATADA, no Cemitério São Caetano, situado à Rua Vila do Carmo, s/nº., Bairro Centro, Cipotânea/MG, CEP 36.265-000, em colaboração com a Paróquia de São Caetano, administradora do referido local e em cumprimento à Lei Municipal nº. 719/2017. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na prestação de serviços de manutenção, limpeza, sepultamentos e exumações a serem realizadas no Cemitério São Caetano, o qual se encontra localizado na Rua Vila do Carmo, s/nº., Bairro Centro, neste Município, através do pagamento mensal de quantia monetária em prol da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado equivalente ao período de 12 (doze) meses, tendo seu início na data de assinatura deste instrumento, podendo ser renovável e prorrogado de comum acordo entre as partes na forma da lei.
3.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo/prorrogação, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;
3.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;
3.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de quarenta e oito horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Executivo Municipal.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O presente contrato terá valor mensal equivalente à importância de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), devendo ser quitado o mês vencido até o dia 10 (dez) do mês subsequente.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES
5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

c) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;
d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;
e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;
f) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.

g) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.
CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.39.00.2.06.01.15.452.0149.2.0102 – (Fonte: 00.01.00) – Manutenção e Conservação do Cemitério Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por servidor especialmente designado para esse fim, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.


    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 12 de setembro de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE                                                                            

LOURIVAL HELENO DA SILVA - MEI.
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 034/2019 – Processo Nº. 047/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 012/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa LOURIVAL HELENO DA SILVA - MEI – Objeto: Prestação de Serviços de Manutenção, Limpeza, Sepultamentos e Exumações a serem realizados no Cemitério São Caetano situado à Rua Vila do Carmo, s/nº., Bairro Centro, Cipotânea/MG, CEP 36.265-000 para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo – Valor Mensal: R$ 650,00 – Vigência: 12 Meses (12/09/2019 a 12/09/2020).

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA E A EMPRESA/LABORATÓRIO DENOMINADA LABORATÓRIO DE PRÓTESE MIRANDA EIRELI, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR EXPOSTAS Nº. 035/2019.

CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS

1.1 - DO CONTRATANTE 

1.1.1 - Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA – MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE.

1.2 – DA CONTRATADA

1.2.1 - EMPRESA LABORATÓRIO DE PRÓTESE MIRANDA EIRELI, com sede na Rua Professor Francisco Coleta, nº. 247, Bairro Centro, CEP 36.440-000, Itaverava – MG, inscrita no CNPJ: 34.325.629/0001-23, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada por parte de sua respectiva proprietária, a Senhora Renata Kennia de Miranda, RG nº. MG-15.581.039, expedida pela PC/MG, CPF/MF sob o nº. 089.420.586-20.
1.3 - DOS FUNDAMENTOS
1.3.1 - A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório – PRC Nº. 048/2019 – Inexigibilidade Nº. 014/2019, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.
CLAUSULA II - DO OBJETO
2.1 - O presente instrumento tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS, DE ACORDO COM A POLÍTICA NACIONAL DE SÁUDE BUCAL – BRASIL SORRIDENTE. 

2.2 - Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritos, o edital convocatório e seus anexos, como, também, a proposta comercial da (o) Contratada (o) e a tabela de referência, os quais se obriga a observar integralmente, independente de transcrição.

CLÁUSULA III – DA VIGENCIA CONTRATUAL, DO VALOR, DO PAGAMENTO E DA QUALIDADE DOS PRODUTOS

3.1 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
3.1.1 - O prazo de duração e vigência deste instrumento contratual deverá compreender, como termo inicial, a data da assinatura do presente contrato, com o respectivo encerramento na data equivalente ao dia 02 (dois) do mês de agosto do ano civil de 2020 (dois mil e vinte), data destinada ao encerramento do Processo de Credenciamento de Laboratórios de Próteses Dentárias que também é promovido por parte da Prefeitura de Cipotânea, sobre o qual o presente processo deverá ser devidamente apensado, podendo, ainda, ser prorrogado na forma da lei, caso o já aludido processo licitatório também o seja.

3.2 - DO VALOR

3.2.1 – O valor das próteses obedecerá a Portaria nº. 1.825/GM/MS (Tabela SUS), de 24 de agosto de 2012, e outras que vierem a substituí-la.

	ITEM
	QUANT
	UNID
	ESPÉCIE DA PRÓTESE
	CÓDIGO
	VALOR
UNIT. (R$)
	VALOR
TOTAL
(R$)

	01
	155
	UNID
	Prótese Total Mandibular
	07.01.07.012-9
	150,00
	23.250,00

	02
	170
	UNID
	Prótese Total Maxilar
	07.01.07.013-7
	150,00
	25.500,00

	03
	135
	UNID
	Prótese Parcial Mandibular Removível
	07.01.07.009-9
	150,00
	20.250,00

	04
	120
	UNID
	Prótese Parcial Maxilar Removível
	07.01.07.010-2
	150,00
	18.000,00

	05
	20
	UNID
	Próteses Coronárias/Intrarradiculares Fixas/Adesivas (por elemento)
	07.01.07.014-5
	150,00
	3.000,00


3.2.2 - O valor global estimado do presente contrato será correspondente à quantia de R$ 90.000,00 (Noventa mil reais).

3.2.3 - Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos que recaírem sobre o contrato correrão à conta da (o) Contratada (o). 

3.2.4 – O valor total e global equivalente ao presente contrato, que se encontra disposto no item 3.2.2 deste instrumento, bem como o número de serviços poderão variar, em virtude do Processo de Credenciamento para Contratação de Laboratórios Para Confecção de Próteses Dentárias anteriormente existente e sobre o qual o presente processo licitatório deverá ser apensado, observando-se, ainda, o número de credenciados existentes no já mencionado Processo de Credenciamento, sendo certo informar, ademais, que a cada novo credenciado, será realizado novo planejamento, assim como o rodízio das empresas participantes.

3.3 - DO PAGAMENTO

3.3.1 - Os pagamentos serão mensais, de acordo com os serviços prestados no mês de referência, devidamente atestados pela Secretaria Municipal de Saúde.
3.3.2 - Os pagamentos serão efetuados em 10 (dez) dias do mês subsequente ao da respectiva prestação dos serviços, após a entrega da nota fiscal/recibo/documento fiscal, assim como cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato. 
3.3.3 – Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos que recaírem sobre o contrato correrão à conta da Empresa Contratada.

3.4 – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS

3.4.1- Fica definido o máximo de 02 (dois) retornos dos trabalhos, como margem de erro no momento da prova do ajuste ou da cor do dente, ou dentes em questão.

3.4.2 - Caso o protético verifique falha na moldagem ou no vazamento do gesso é de sua responsabilidade notificar a coordenação do setor de odontologia por escrito, para que a qualidade do serviço não seja comprometida e a distorção seja corrigida.

3.4.3 – Na hipótese do problema na prótese dentária persistir, será solicitada a presença/comparecimento do Protético Responsável no Município para a realização de reunião, em data a ser definida, com a Equipe Técnica de Odontologia desta Cidade para a devida solução das dificuldades e/ou obstáculos porventura verificados.
CLÁUSULA IV – DO PRAZO E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO 
4.1 - A entrega pelo laboratório deverá ser parcelada conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.
4.2 - Para a confecção de cada fase descrita no item 3.2.1 a Empresa Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota de empenho.

4.3 - A retirada e entrega das próteses deverá ser feita na Sede da Secretaria Municipal de Saúde do Município, situada na Rua Capitão Gomes, Bairro Centro, na Cidade de Cipotânea/MG, correndo por conta do credenciado as despesas de transporte, seguro, tributos, encargos e instalação, decorrentes do fornecimento.

4.4 - Os produtos serão recebidos: 

a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação;

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo, e consequente aceitação.

4.4.1 - Serão rejeitadas no recebimento as próteses fornecidas com especificações diferentes das constantes no Edital do Processo de Credenciamento de Laboratórios de Próteses Dentárias sobre o qual o presente processo deverá ser apensado e, se for o caso, sem atender às exigências de qualidade e segurança da Secretaria Municipal de Saúde, devendo sua substituição ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente registrado.

4.5 - Fase da confecção das próteses:

4.5.1 - Fase da confecção das próteses totais que serão sob responsabilidade do laboratório de prótese:

a) Confecção das moldeiras individuais;

b) Confecção do plano de cera;

c) Montagem dos dentes.

c.1) Os dentes estão incluídos na montagem do laboratório e devem ser da IPN/Biotone VIP ou Bioclair;

d) Acrilização das próteses.

4.6 - Fase da confecção das próteses parciais removíveis que serão sob responsabilidade do laboratório de prótese:

a) Duplicação do modelo, delineamento, enceramento, fundição e acabamento da armação de metal.

b) Montagem em articulador e montagem dos dentes no plano de cera. 

b.1) Os dentes estão incluídos na montagem pelo laboratório.

c) Acrilização.

4.7 - O Município de Cipotânea/MG, por meio de seus profissionais se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo recusá-lo ou solicitar sua substituição.

CLÁUSULA V - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - As despesas resultantes deste contrato ocorrerão à conta das seguintes dotações orçamentárias: A despesa resultante desta licitação ocorrerá por conta das seguintes dotações orçamentárias:

3.3.90.36.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.02 – Ficha Nº. 217) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física;

3.3.90.39.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.48 – Ficha Nº. 276) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA (O) CONTRATADA (O)

6.1 - São obrigações da (o) Contratada (o), além de outras decorrentes da natureza do contrato:

6.1.1 - Responsabilizar-se-á pela execução das obras objeto do presente contrato, obedecidos os prazos e condições que se encontram fixados no Edital do Processo de Credenciamento de Próteses Dentárias sobre o qual este processo encontra-se devidamente apensado e seus respectivos anexos e nas respectivas ordens de serviço. 

6.1.2 - Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

6.1.3 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, ao Contratante ou a terceiros.
6.1.4 - Manter, por todo o período da execução, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS e as Receitas: Federal, Municipal e Estadual.

6.1.5 - Prestar atendimento de acordo com a necessidade do Município

6.1.6 - Iniciar o atendimento em 05 (cinco) dias após a ratificação do respectivo processo licitatório.

6.1.7 - Atender com presteza e eficiência a demanda existente contribuindo para o cumprimento das obrigações assumidas pela gestão frente à rede.

6.1.8 - Apresentar mensalmente a nota fiscal dos serviços prestados junto a Secretaria Municipal de Saúde.

6.1.8 -  Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria.

6.1.9 - Zelar pelo cumprimento das normas internas do Município, bem como, de higiene e segurança do trabalho, seguindo as normas do CROMG, Ministério do Trabalho e do Ministério da Saúde.

6.2 – Poderá o Município exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares, atinentes ao respectivo processo licitatório, incluídos os que referirem à regularidade da empresa e/ou profissional com as suas obrigações.

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 - São obrigações do Contratante:
7.1.1 - Efetuar pagamento à (ao) Contratada (o) no prazo fixado neste contrato, após a entrega da Nota Fiscal/Recibo/Documento Fiscal, de conformidade com as autorizações expedidas.
7.1.2 - Fiscalizar a execução do contrato.

7.1.3 – Publicar o extrato do contrato.

CLÁUSULA VIII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

8.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais objeto deste contrato poderá ser determinada pelo Contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.
CLÁUSULA IX - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

9.1 - Compete ao titular da Secretaria Municipal de Saúde acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações, substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços contratados.
9.2 - Os serviços contratados serão realizados sem exclusividade, cabendo à Secretaria Municipal de Saúde, segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com sua estratégia de atuação, decidir e definir sobre o local, dia e horário de atendimento. 
CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
10.1 - Pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual a Empresa Contratada sujeitar-se-á as seguintes sanções:
10.1.1 - Advertência;

10.1.2 - Multa por inexecução contratual parcial, até o limite de 10% (dez por cento) do valor já faturado, correspondente à gravidade da infração, garantida a Empresa Contratada ampla e prévia defesa, nos termos do Art. 87, da Lei 8666/93;

10.1.3 - Multa por inexecução contratual de 05% (cinco por cento) do valor já faturado, cabível na rescisão contratual por culpa da Empresa Contratada;

10.1.4 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de Cipotânea, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2 - A inexecução total ou parcial do instrumento contratual, sem prejuízo das penalidades acima previstas, enseja sua rescisão, nos termos do art. 77, da Lei 8.666/93, constituindo motivo para rescisão aqueles previstos no art. 78 do mesmo diploma legal, a saber:

10.2.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

10.2.2 - Atraso injustificado no início dos serviços;

10.2.3 - Paralisação na prestação dos serviços sem justa causa;

10.2.4 - Subcontratação total ou parcial, cessão ou transferência do objeto ajustado, assim como cisão, fusão ou incorporação que afetem a execução do que foi pactuado;

10.2.5 - Não atendimento reiterado das determinações regulares emanadas da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual;
10.2.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67, da Lei 8.666/93;
10.2.7 - Razões de interesse público;
10.2.8 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
10.3 - As multas lançadas pelo Município serão deduzidas diretamente dos créditos que a (o) Contratada (o) tiver em razão da presente licitação.

CLÁUSULA XI - DA RESCISÃO
11.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:
11.1.1 - determinada por ato motivado da Administração, após processo regular, assegurado o contraditório e ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.
11.1.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
11.1.3 - judicial, nos termos da legislação.
11.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento à (ao) Contratada (o) até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XII - DO FORO
12.1.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 12 de setembro de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

LABORATÓRIO DE PRÓTESE MIRANDA EIRELI 
EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ____________________________________________ CPF: _________________;

2) ___________________________________________ CPF: __________________.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 035/2019 – Processo Nº. 048/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 014/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa LABORATÓRIO DE PRÓTESE MIRANDA EIRELI – Objeto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços de Confecção de Próteses Dentárias, de acordo com a Política Nacional de Saúde Bucal – Brasil Sorridente, para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Saúde – Valor Global: R$ 90.000,00, podendo variar de acordo com o número de Empresas Contratadas e/ou Credenciadas – Vigência: 12/09/19 a 02/08/20.

CONTRATO DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDADES E COMEMORAÇÕES ATINENTES AO DIA DAS CRIANÇAS NO MUNICIPIO DE CIPOTÂNEA Nº. 036/2019. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a Empresa JULIANA MARINA DE SOUZA BARBOSA – ME, com sede na Rua Carlos Hauck, nº. 77, Garagem, Bairro Graminha, Santos Dumont – MG, CEP 36.240-000, CNPJ: 05.420.053/0001-85, neste ato representada por sua Proprietária, a Senhora JULIANA MARINA DE SOUZA BARBOSA, CPF/MF: 013.031.706-39, R. G. nº. MG-13.541.371 - SSP/MG, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato de Empresa Para Realização das Festividades e Comemorações Atinentes ao Dia das Crianças, mais precisamente com relação às Crianças que são beneficiárias do Programa Bolsa Família/CADÚNICO no Município de Cipotânea, para atendimento às necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Cipotânea, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Contratação de Empresa Para Realização das Festividades e Comemorações Atinentes ao Dia das Crianças no Município de Cipotânea, mais precisamente com relação às Crianças que são beneficiárias do Programa Bolsa Família/CADÚNICO, para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na prestação dos seguintes e serviços a serem desenvolvidos por parta da Empresa CONTRATADA, na data correspondente ao dia 05 (cinco) do mês de outubro do corrente ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), através do pagamento de quantia monetária em favor da mesma, os quais se encontram discriminados da seguinte forma:

· Locação de 01 (Um) Trenzinho da Alegria;

· Locação de 01 (Uma) Quadra de Futebol de Sabão;

· Locação de 02 (Duas) Camas Elásticas;

· Locação de 02 (Dois) Tobogãs Grandes;

· Locação de 01 (Uma) Piscina de Bolinhas;

· Locação de 01 (Um) Kid Play Grande;

· Locação de 01 (Um) Touro Mecânico;

· Locação de 01 (Um) Mini Tourinho Inflável;

· Locação de 01 (Uma) Máquina de Algodão Doce;

· Recreação com Personagens;

· Fornecimento de Monitores Para a Devida Utilização dos Equipamentos e Brinquedos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início na data correspondente à data da assinatura do presente contrato, encerrando-se, por sua vez, na data correspondente ao dia 31 (trinta e um) do mês de outubro do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

Parágrafo Segundo – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

Parágrafo Terceiro – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O presente contrato terá o valor total equivalente à quantia de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), englobando, neste mister, os valores atinentes à locação dos equipamentos e demais brinquedos, o transporte, a alimentação e os gastos oriundos com os monitores e demais profissionais necessários, sendo certo salientar, ademais, que a referida quantia deverá ser paga, de maneira integral, na data alusiva ao 01º. (primeiro) dia útil após a realização da já aludida Comemoração.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento;

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos;

c) Fazer cumprir o disposto nas cláusulas constantes no presente instrumento contratual;

d) Fiscalizar os serviços e as atividades que forem prestadas por parte da Empresa CONTRATADA, a qualquer tempo.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinentes à presente espécie; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Efetuar o pagamento dos valores pactuados e que se encontram devidamente dispostos no presente instrumento contratual;

c) Notificar a Empresa CONTRATADA fixando-lhe, para tanto, o prazo para corrigir defeitos ou irregularidades que porventura venham a ser encontradas na respectiva execução dos serviços;

d) Proporcionar condições adequadas para a boa e regular execução dos serviços;

e) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

f) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Garantir ao Município o pagamento dos encargos anteriormente descritos na alínea anterior, não acarretando ao mesmo nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;

d) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;
e) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;
f) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;
g) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo;

h) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros;

i) Cumprir todos os prazos, cláusulas e condições assumidas no respectivo instrumento contratual;

j) Responsabilizar-se pelo pagamento e remuneração do pessoal que tenham participação na execução do objeto, não responsabilizando o MUNICÍPIO por qualquer remuneração oriunda do objeto do contrato;

l) Responsabilizar-se pelos serviços de transporte e mão de obra resultantes da execução dos serviços.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.
CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.39.00.2.13.01.08.244.0203.2.0098 – (Fonte: 00.01.29) – Gestão do Programa Bolsa Família. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por servidor especialmente designado para esse fim, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.



    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.


    Município de Cipotânea, 18 de setembro de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

JULIANA MARINA DE SOUZA BARBOSA – ME.
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 036/2019 – Processo Nº. 049/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 013/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa JULIANA MARINA DE SOUZA BARBOSA - ME – Objeto: Contratação de Empresa Para Realização das Festividades e Comemorações alusivas ao Dia das Crianças que são Beneficiárias/Atendidas pelo Programa Bolsa Família/CADÚNICO no Município de Cipotânea para atendimento em prol da Secretaria Municipal de Assistência Social – Valor: R$ 7.500,00 – Vigência: 18/09/2019 a 31/10/19.

CT: 037/2019

CONTRATO que entre si fazem o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA e a ECS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA, objetivando o fornecimento de 01 (um) Caminhão Compactador de Lixo, destinados à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, na forma abaixo:

MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, inscrita no CNPJ sob o nº 18.094.805/0001-07, com sede em Cipotânea, MG, na Rua Francisca Pedrosa, nº 13, Centro, neste ato, representada por seu Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, portador do RG nº M-4.728.011, SSP/MG, inscrito no CPF sob nº 673.102.576-34, residente na Comunidade da Paciência, s/nº., CEP 36.265-000, Zona Rural, nesta Cidade de Cipotânea/MG, doravante denominada CONTRATANTE e a ECS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 08.206.867/0001-00, com endereço na Av. Rondon Pacheco, nº 381, sala 1002, Tabajaras, Uberlândia/MG, CEP: 38.400-142, representada neste ato pela sua sócia diretora, LOURINICE BARBOSA DE OLIVEIRA, brasileira, residente e domiciliada em Uberlândia/MG, CPF: 660.962.866-15 e do RG nº 3.709.300 – SSP/MG, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, em decorrência, da licitação objeto do Pregão Eletrônico -  por Registro de Preços – Edital nº 10/2018, na forma autorizada pela Resolução nº 587/2018, da Diretoria Executiva da CODEVASF, conforme consta do Processo nº 59540.000698/2018-36 e Processo 59540.000748/2019-66, em conformidade com a Lei nº 10.520/02 e Decreto 5.540/05 e o art. 54 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/1993, será regulado pelas cláusulas e condições seguintes e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado: 

1. Cláusula Primeira: OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento de 01 (um) Caminhão Compactador de Lixo, destinados à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo da Prefeitura de Cipotânea.

1.1.
A descrição pormenorizada dos fornecimentos e serviços está contida no item 3, do Edital - Pregão Eletrônico por Registro de Preço nº 10/2018/4ªSR/CODEVASF e seus anexos, documentos estes que fazem parte integrante do presente instrumento independentemente de transcrição.

1.2. 
O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei nº 13.303/2016, de 30/06/2016, tendo seu objeto sido licitado na modalidade de “Pregão Eletrônico”, do tipo menor preço.
2. Cláusula Segunda: DOCUMENTOS

O objeto deste contrato será executado com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:


a) Edital de Pregão Eletrônico por Registro de Preço nº 10/2018 e seus Anexos;

b) Proposta da CONTRATADA e sua documentação datada de 26/11/2018;

c) Demais documentos contidos nos processos nº 59540.000698/2018-36 e Processo nº 59540.000748/2019-66.

2.1.
Em caso de divergência entre os documentos mencionados nas subcláusulas anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. Cláusula Terceira: VALOR
O valor do presente contrato é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), incluindo todas as despesas necessárias, impostos e taxas, leis sociais, mão de obra e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente na execução dos serviços contratados.

3.1.O valor teto estabelecido na Nota de Empenho não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

3.2. A infringência do disposto no item anterior desta Cláusula impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

4. Cláusula Quarta: RECURSOS
Os recursos orçamentários correrão à conta da fonte de recurso 00.01.90 – Operações de Crédito Interno, Nota de Empenho de nº 002117, datada de 25/10/2019.
5. Cláusula Quinta: REAJUSTE DE PREÇOS

Os preços são fixos e irreajustáveis.

 6. Cláusula Sexta: PRAZO 
O prazo para a execução do fornecimento será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados do recebimento, pela Contratada da Ordem de Fornecimento emitida pelo MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do art. 57, da Lei nº 8.666/93. Devendo-se observar ainda o local de entrega e todas as condições de embarque e transporte constantes do item 1 do Edital - Pregão Eletrônico. 
7. Cláusula Sétima: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da CONTRATADA constam nos itens 2, 22 e 27 do Edital.

8. Cláusula Oitava: DO PAGAMENTO

As aquisições serão pagas nas condições estabelecidas no item 24 do Edital.

9. CLÁUSULA NONA: DA MULTA
Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, será aplicada multa, observando-se o seguinte e o que dispõe o item 25 do Edital.

9.1. A aplicação da multa não impede que o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas.

9.2. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA ou, ainda, quando for o caso, cobrada através de ação judicial.

9.3.  A CONTRATADA terá um prazo inicialmente de 5 (cinco) dias úteis para defesa prévia e, posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso ao MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica do MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, que procederá ao seu exame.

9.4.Após o procedimento estabelecido no subitem anterior, o recurso será apreciado pelo MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, que poderá relevar ou não a multa.

9.5.Em caso de relevação da multa, o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação, novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.
9.6.Caso o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo. 

10. CLÁUSULA DEZ: DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização dos serviços será feita por empregado formalmente designado na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a licitante vencedora está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.
11. CLÁUSULA ONZE: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Com fundamento no art. 7 da lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores da CODEVASF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o devido processo legal (contraditório e ampla defesa), sem prejuízo das demais cominações legais e de multa previstas no Edital e neste Contrato, a CONTRATADA que:

a) Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

b) Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

c) Apresentar documento falso;

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) Não mantiver a proposta;

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo;

h) Cometer fraude fiscal.

11.1. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95, e 97 da Lei nº 8.666/93 

11.2. Aplicar-se-ão ao presente contrato as sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da lei de 8.666/93.

11.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo da multa prevista neste Contrato e das demais cominações legais.

12. CLÁUSULA DOZE: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços e fornecimentos contratados. 

12.1. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas as que tiveram de ser feitas, por ela ou pelo MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, para reparação desses danos ou prejuízos.

12.2. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equívoco da proposta ou de má administração da CONTRATADA.

12.3. A CONTRATADA é a única responsável pela procedência das peças que vire a utilizar na manutenção dos equipamentos.
13. CLÁUSULA TREZE: DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
A Assistência Técnica deverá ser prestada na forma dos itens 2 e 19 do Edital. 

14. CLÁUSULA QUATORZE: DANO MATERIAL OU PESSOAL
A CONTRATADA será responsável por qualquer dano, material ou pessoal, causado a terceiros ou ao MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, durante a execução dos serviços contratados.
15. CLÁUSULA QUINZE: DA RESCISÃO

O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pelo MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, com a consequente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA e nos termos do art. 78, incisos I a XVIII, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, observadas as disposições dos art.77, 79 e 80 da citada Lei.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS: DA PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA providenciará a publicação do presente contrato, em extrato, no Diário Oficial da União, na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei 8666/93, após a sua assinatura.

17. CLÁUSULA DEZESSETE: DA OBSERVÂNCIA DO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE DA CODEVASF
A Contratada se obriga a observar todas as disposições do Código de Conduta Ética e Integridade do MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, bem como assinar, conjuntamente com o presente instrumento, o Termo de Observância ao Código de Conduta Ética e Integridade do MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA.

18. CLÁUSULA DEZOITO:    DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Juiz de Fora/MG, para dirimir questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.

Cipotânea, 25 de outubro de 2019.
JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

Contratante

LOURINICE BARBOSA DE OLIVEIRA
Contratada

TESTEMUNHAS:
_____________________________    

KLEITON PEREIRA GOMES

CPF nº 104.581.026-60

____________________________

ALEXANDRE SEBASTIÃO RODRIGUES

CPF nº 024.967.857-80                                                    

Prefeitura Municipal de Cipotânea – Contrato Nº 37/19 – Processo Nº 51/19 – Pregão Presencial Nº. 22/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: ECS COMÉRCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA – Objeto: Aquisição de caminhão compactador de lixo destinado à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo – Valor: R$ 250.000,00 – Vigência: 120 dias.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS PPRA (PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS), LTCAT (LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO) E PPP (PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO) PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DAS DIVESAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CIPOTÂNEA Nº. 038/2019. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a Empresa REGIANE MARIA ALVARENGA REZENDE – ME, inscrita no CNPJ sob o nº. 26.899.499/0001-04, com sede na Rua Paes Leme, nº. 221, Bairro Vila Bandeirantes, Avanhandava – SP, CEP 16.360-000, neste ato representada por sua respectiva proprietária/administradora, a Senhora Regiane Maria Alvarenga Rezende, CPF/MF: 253.348.008-83, R. G. nº. 26.844.722-6 – SSP/SP, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato Para Prestação de Serviços de Elaboração de Laudos Técnicos PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), LTCAT (Laudo Técnico das Condições de Ambiente de Trabalho) e PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) em atendimento às necessidades das Diversas Secretarias Municipais da Prefeitura de Cipotânea, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, assim como com relação à Lei Federal nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Lei Federal nº. 10.406/02 (Código Civil Brasileiro), a Lei Orgânica Municipal e demais legislações pátrias aplicáveis, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Prestação de Serviços alusivos à Elaboração/Confecção de Laudos Técnicos do tipo PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), LTCAT (Laudo Técnico das Condições de Trabalho) e PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) em atendimento às necessidades das Diversas Secretarias Municipais da Prefeitura da Cidade de Cipotânea.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na prestação de serviços de elaboração/confecção de Laudos Técnicos do Tipo PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), LTCAT (Laudo Técnico das Condições de Trabalho) e PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) em atendimento às necessidades das Diversas Secretarias Municipais da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, consoante o objeto que se encontra devidamente descrito na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, através do pagamento de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.
2.2 – Os serviços deverão ser executados de acordo com as regras e demais disposições legais e regulamentares vigentes.

2.3 – A Empresa CONTRATADA será responsável pela disponibilização dos profissionais necessários para confecção dos laudos anteriormente descritos na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá o respectivo prazo de duração correspondente ao período de 12 (doze) meses, tendo o seu respectivo início na data atinente à assinatura do presente instrumento contratual, podendo ser prorrogado na forma da lei.

3.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

3.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

3.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 – O preço global para o presente contrato é equivalente à importância de R$ 9.850,00 (Nove mil e oitocentos e cinquenta reais), no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas pela CONTRATADA.

4.2 – O pagamento será efetuado à Empresa CONTRATADA mediante o pagamento equivalente a 02 (duas), parcelas, sendo o pagamento da 01ª. (primeira) parcela na data da assinatura do presente instrumento contratual, no valor correspondente à quantia de R$ 4.925,00 (quatro mil e novecentos e vinte e cinco reais), ao passo que o pagamento da 02ª. (segunda) parcela, no valor equivalente à importância de R$ 4.925,00 (quatro mil e novecentos e vinte e cinco reais), será realizada no momento da entrega dos laudos anteriormente descritos na Cláusula Primeira por parte da Empresa, ora CONTRATADA, com a apresentação da nota fiscal respectiva, devidamente conferida perante o Responsável da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

c) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter durante toda a execução do respectivo instrumento contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas no mencionado instrumento, comunicando ao MUNICÍPIO, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato;

b) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do respectivo instrumento contratual, não transferindo à Prefeitura Municipal, em hipótese alguma, esses encargos;

c) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos anteriormente descritos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;

d) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros quanto à execução dos trabalhos;

e) Cumprir todos os prazos, cláusulas e condições assumidas no respectivo instrumento contratual;

f) Responsabilizar-se pelo pagamento e remuneração do pessoal que tenham participação na execução do objeto, não responsabilizando o MUNICÍPIO por qualquer remuneração oriunda do objeto do contrato a ser estabelecido entre as partes;
g) Responsabilizar-se pelos serviços de transporte e mão de obra porventura resultantes da execução dos serviços;

h) Responsabilizar-se pelos materiais e equipamentos necessários para a execução dos serviços a serem contratados;

i) Prestar os serviços, na forma e modo originariamente contratados;

j) Disponibilizar os profissionais necessários para a prestação dos serviços;

k) Prestar seus respectivos serviços durante todo período de vigência contratual de modo profissional e objetivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.
CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

3.3.90.39.00.2.01.02.04.122.0104.2.0009 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Serviços Secretaria;

3.3.90.39.00.2.03.01.12.122.0113.2.0020 – (Fonte: 00.01.47) – Manut. Desp. Administração Educação;

3.3.90.39.00.2.08.01.10.122.0129.2.0053 – (Fonte: 00.01.02) – Manut. Desp. Administrativas Saúde;

3.3.90.39.00.2.13.01.08.244.0203.2.0081 – (Fonte: 00.01.29) – Manut. Centro Ref. Assist. Social-CRAS.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei Federal nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis, assim como com relação à Lei Federal Nº. 8.078/90, Lei Federal Nº. 10.406/02, a Lei Orgânica Municipal, além das demais legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por parte da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea, através de pessoa/servidor por ela designada, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.

13.3 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência desse, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

13.4 – O MUNICÍPIO CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto do presente contrato, se considerados em desacordo ou insuficientes, consoante os termos discriminados na proposta da Empresa CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

14.1 – A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de qualquer forma, em qualquer espécie de alteração contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.



    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



   Município de Cipotânea, 07 de outubro de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

REGIANE MARIA ALVARENGA REZENDE – ME.
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 038/2019 – Processo Nº. 052/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 014/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa REGIANE MARIA ALVARENGA REZENDE - ME – Objeto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços Alusivos à Elaboração de Laudos Técnicos PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), LTCAT (Laudo Técnico das Condições de Ambiente de Trabalho) e PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) em atendimento às necessidades das Diversas Secretarias Municipais da Prefeitura de Cipotânea – Valor Total Global: R$ 9.850,00 – Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato (07/10/19).

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO/FORNECIMENTO DE ARADO REVERSIVEL HIDRÁULICO PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA DA PREFEITURA DA CIDADE DE CIPOTÂNEA Nº. 039/2019. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, n. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO, e de outro lado a Empresa TRATORCENA PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA. – ME, inscrita no CNPJ nº. 18.228.806/0001-05, com sede na Rua Cesário Alvim, nº. 549 – Loja 002, Bairro Caminho Novo, no Município de Barbacena/MG, CEP 36.204-156, neste ato representada por seu respectivo Sócio, o Senhor Vagner Henrique de Oliveira, CPF/MF: 065.615.876-00, R. G. nº. 14.249.691 – SSP/MG, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato Para Aquisição/Fornecimento de Arado Reversível Hidráulico para atendimento às necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato à Aquisição/Fornecimento de Arado Reversível Hidráulico para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, sendo certo asseverar, ainda, que a já citada Aquisição/Fornecimento encontra-se devidamente disposta da seguinte forma: 

	ITEM


	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT
	VALOR UNIT. (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	01
	Arado Reversível Hidráulico com 03 (Três) Discos de 28” (Vinte e Oito Polegadas) em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária da Prefeitura da Cidade de Cipotânea.
	UN
	01
	R$ 10.500,00
	R$ 10.500,00


VALOR TOTAL: R$ 10.500,00 (Dez mil e quinhentos reais).
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime de execução do presente contrato consiste na Aquisição/Fornecimento de 01 (Um) Arado Reversível Hidráulico em favor da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária da Prefeitura da Cidade de Cipotânea, consoante o objeto que se encontra devidamente descrito na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, através do pagamento de quantia monetária em prol da Empresa CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início na data correspondente à data da assinatura do presente instrumento contratual, encerrando-se na data alusiva ao dia 31 (trinta e um) do mês de dezembro do corrente ano civil de 2019 (dois mil e dezenove), podendo, ainda, ser prorrogado na forma da lei.

3.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

3.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

3.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 – O presente contrato terá o valor total equivalente à quantia de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), em conformidade com os serviços e valores unitários que se encontram descritos na Cláusula Primeira do presente contrato, devendo a referida importância ser paga, de maneira integral, no momento da entrega do equipamento agrícola descrito na Cláusula Primeira, por parte da Empresa Contratada, perante a Administração Pública Municipal.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 

6.1 – São obrigações do MUNICÍPIO/CONTRATANTE: 

a) Publicar o extrato deste contrato; 

b) Cumprir todas as cláusulas existentes no presente instrumento;

c) Fiscalizar a execução do respectivo contrato;

6.2 – São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer ao Município todas as informações e quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários durante toda a execução do trabalho, além de manter a devida compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais oriundos do presente contrato; 

c) Manter durante toda a execução deste instrumento em compatibilidade com as obrigações assumidas, e condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento;

d) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes da execução do presente instrumento;

e) Garantir à Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento;

f) Manter-se em dia com relação ao objeto do contrato, com suas obrigações com o fisco federal, estadual e municipal, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo;

g) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia na execução do instrumento contratual diretamente ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros;

h) Proceder ao recolhimento dos pneus descritos na Cláusula Primeira perante à Prefeitura Municipal, ora CONTRATANTE, assim como devolvê-los ao Município, após a realização dos serviços, em período não superior ao prazo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

7.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA

8.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido na Cláusula Primeira do presente instrumento contratual, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Quarta, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.

CLÁUSULA NONA – DOS SUCESSORES

9.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

9.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

4.4.90.52.00.2.10.01.20.601.0169.1.0032 – (Fonte: 00.02.92) – Aquisição Equipamentos Agrícolas. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

11.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

12.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

12.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.
CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

13.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo da CONTRATANTE, por servidor especialmente designado para esse fim, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.

13.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.



    E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, com 02 (duas) testemunhas instrumentárias, para que produza jurídicos e legais efeitos.



   Município de Cipotânea, 09 de outubro de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

TRATORCENA PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA. – ME.

EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 039/2019 – Processo Nº. 053/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 015/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa TRATORCENA PEÇAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA. - ME – Objeto: Aquisição/Fornecimento de Arado Reversível Hidráulico para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária da Prefeitura de Cipotânea – Valor: R$ 10.500,00 – Vigência: 09/10/19 a 31/12/19.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA-ADMINISTRATIVA, VISANDO A RECUPERAÇÃO TRIBUTÁRIA DE CRÉDITOS DECORRENTES DAS ATIVIDADES DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS EXISTENTES NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, COM A FINALIDADE DE APURAÇÃO DE RECEITAS DEVIDAS E QUE NÃO FORAM RECOLHIDAS AOS COFRES PÚBLICOS MUNICIPAIS EM ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E CONTROLE Nº. 040/2019.
Pelo presente instrumento de prestação de serviços de assessoria e consultoria técnicas-administrativas, que entre si celebram, de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 18 094 805 /0001-07, com sede à Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, no Município de Cipotânea - MG, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, em Cipotânea/MG, portador do CPF/MF nº. 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, doravante denominado (a) simplesmente, de CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa VANDERLEI MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 27.822.819/0001-90, com sede na Rua Crescêncio Ferreira, nº. 1237, Bairro Morada do Sol, CEP 64.056-440, no Município de Teresina/PI, representada pelo (a) seu (ua) respectivo (a) Representante Legal, o Senhor Vanderlei Moreira dos Santos Júnior, inscrito no CPF/MF sob nº. 664.598.263-15, RG nº. 2.095.723, expedida pela SSP/PI – OAB/PI Nº. 13.635, doravante denominada, simplesmente, de CONTRATADA, ficando estabelecido o que se segue:

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Técnico-Administrativa, visando a recuperação tributária de créditos decorrentes das atividades de instituições financeiras existentes no Município de Cipotânea, com a finalidade de apuração de receitas devidas e que não foram recolhidas aos cofres públicos municipais em atendimento à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, DO PRAZO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 – O valor total estimado do presente contrato constitui no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total recolhido aos cofres públicos municipais, sendo que o valor resultante dessa referida porcentagem encontra-se limitado à quantia correspondente à importância de R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais). 

2.2 – O prazo de execução dos serviços será correspondente à vigência do respectivo instrumento contratual a ser celebrado entres as partes, compreendendo-se, neste particular, as seguintes fases:
a)  Fase de notificação: As notificações de início de Fiscalização deverão ser disponibilizadas em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da ordem de serviço;

b) Fase de execução da Auditoria dos Balancetes dos últimos 60 (sessenta) meses e a emissão do auto de infração: em até 10 (dez) dias após o recebimento dos documentos solicitados na fase de notificação.

2.3 – Com relação aos serviços, os mesmos deverão ser executados da seguinte forma:

2.3.1 - Assessoria de servidor da área tributária do Município na identificação das atividades desenvolvidas pelas instituições financeiras para elaboração de Notificação de início da Fiscalização com apuração dos haveres mediante informações perante instituições financeiras públicas e privadas;
2.3.2 - Prestação de informações para que se processem as notificações administrativas e os lançamentos tributários;
2.3.3 – Assessorar na análise de todos os documentos contábeis dos últimos 05 (cinco) anos;
2.3.4 – Assessorar na elaboração de relatórios analíticos detalhados e consolidados por tipo de receita gerarem valores, especialmente com relação ao ISS;
2.3.5 – Assessoria ao servidor da fiscalização no tocante à elaboração e na lavratura dos autos de infração, quantificação de valores e lançamento do relatório de auditoria fiscal, com quantificação de valores e o lançamento das Certidões de Dívida Ativa em favor da municipalidade;
2.3.6 - Acompanhamento e Assessoramento em defesas administrativas e judiciais e, ainda, com relação às impugnações administrativas;
2.3.7 – Não obstante a Empresa Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto do contrato, o MUNICÍPIO/CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem qualquer forma de restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços e atividades a serem desempenhadas por parte da Empresa Contratada;
2.3.8 – Caberá à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a Administração Pública Municipal, ora CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Empresa Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade;
2.3.9 – O Representante da CONTRATADA deverá ter a experiência necessária para o devido acompanhamento e controle da execução do respectivo instrumento contratual;
2.3.10 – A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da prestadora de serviços, ora CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o disposto no artigo 70, da Lei nº. 8.666, de 1993.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 – O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal respectiva, em até 10 (dez) dias, após a data em que o MUNICÍPIO/CONTRATANTE receber os valores apurados em todos os autos de infração, através de cheque ou transferência bancária, mediante as seguintes condições:

3.1.1 – A CONTRATADA receberá pelos trabalhos realizados, a quantia correspondente ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total recolhido aos cofres públicos municipais, sendo que o valor resultante está limitado a quantia de R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais).

3.2 – Cumpre informar que a condição de pagamento justifica-se tendo em vista a busca na devida economicidade para o Município, ora CONTRATANTE, limitando o recebimento a importância de R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais), diante do fato de não se saber com exatidão o quanto o Município irá receber, sendo que o período de apuração destes valores é uma das etapas deste contrato. Ressalte, ademais, que o presente instrumento constitui-se como sendo um contrato de risco para a Contratada, posto que os serviços só serão pagos se o Município, ora Contratante, receber os valores provenientes dos tributos, especialmente com relação ao ISS.

3.3 – A Empresa Contratada somente terá direito ao pagamento quando todos as instituições financeiras, após notificadas, procederem ao pagamento dos tributos devidos ao Município.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1 - O presente contrato terá prazo determinado pelo período equivalente a 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado e alterado, na forma da lei, por intermédio de termos aditivos.

4.1.1 – O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

4.1.2 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

4.1.3 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES

5.1 – São direitos do CONTRATANTE: 

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, em especial os previstos no presente instrumento.

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste instrumento, como também resolver os casos omissos;

c) Fiscalizar os serviços prestados a qualquer tempo, fiscalização que ficará a cargo da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea.

5.2 – São direitos da CONTRATADA: 

a) Cobrar pelos serviços realizados ao MUNICÍPIO/CONTRATANTE e que não constituam objeto deste instrumento, observadas as normas de contratação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇOES 
6.1 – São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Fornecer à CONTRATADA todas as informações e documentos necessários à prestação dos serviços ora contratados;

b) Efetuar o pagamento na forma e nas condições estabelecidas neste instrumento;
c) Publicar o extrato do Contrato.

d) Fiscalizar a execução do respectivo contrato, por intermédio da Secretaria Municipal requisitante. 

6.2 – São obrigações da CONTRATADA:

a) Manter durante toda a execução do respectivo instrumento contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas em contrato;

b) Apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: Federal, FGTS e CNDT, caso as mesmas estejam vencidas;

c) Efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do respectivo instrumento contratual;

d) Manter, durante a realização de serviços nas dependências do Município, os seus empregados e prepostos munidos dos equipamentos de proteção e segurança do trabalho, quando for o caso;

e) Utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o atendimento às especificações contidas no contrato a ser firmado entre as partes;

f) A Empresa Contratada é responsável por quaisquer danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia, decorrentes da execução do instrumento contratual diretamente através de seus empregados e prepostos ou, ainda que, sem relação de emprego ou indiretamente através de terceiros;

g) Em nenhuma hipótese poderá a Empresa Contratada veicular publicidade acerca do serviço a que irá se referir o respectivo instrumento contratual a ser firmado entre as partes;

h) A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e obrigações do instrumento contratual em favor de terceiros;

i) Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias;

j) Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela Empresa Contratada;

k) Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos;

l) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração Pública Municipal, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

m) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

n) Providenciar para que os serviços sejam prestados de maneira adequada e em consonância com as normas de segurança estabelecidas em legislação própria;

o) Comunicar à Administração Pública Municipal, em até 02 (dois) dias antes do vencimento do prazo da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o seu efetivo cumprimento;

p) Aceitar, nas mesmas condições dispostas em contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem na vigência do presente instrumento contratual até o índice de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, observando, neste caso, o artigo 65, da Lei nº. 8.666/93;

q) Prestar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas respectivas funções, podendo a Administração Pública Municipal solicitar, ainda, a substituição daqueles, caso sejam julgados inconvenientes;

r) Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do presente instrumento contratual, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados por parte do Município;

s) Responder perante o Município, mesmo no caso de ausência ou omissão, da fiscalização, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá, ainda, a danos causados a terceiros, devendo a Empresa Contratada adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

t) Responder perante as leis vigentes pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do respectivo contrato, sem consentimento prévio por escrito do Município, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;

u) Pagar seus empregados, no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre os produtos contratados, inclusive as contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da Administração Pública Municipal, ora CONTRATANTE, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da Empresa Contratada com referência às suas obrigações não se transfere as suas Secretarias e a própria Prefeitura Municipal de Cipotânea;

v) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do presente contrato;
w) Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

x) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes desta contratação;
y) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
z) Prestar seus serviços durante todo período de vigência contratual de modo profissional e objetivo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECURSO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR VIA JUDICIAL

7.1 - Caso alguma instituição bancária/financeira recorra do valor do crédito tributário em via judicial, a Empresa contratada permanecerá assessorando em todos os trabalhos necessários e referentes às análises tributárias e econômicas, ficando a cargo da Assessoria Jurídica do Município a condução do processo judicial.

7.2 – Na hipótese de ocorrência do item anterior, a Empresa Contratada somente receberá o valor estipulado em contrato, após o trânsito em julgado em última instância.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido por manifestação expressa de qualquer das partes, mediante notificação à outra, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ou, automaticamente, pelo não cumprimento das cláusulas estipuladas neste instrumento, considerando, ainda, o disposto nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1 – Em conformidade com o disposto nos artigos 86 e 87, da Lei nº. 8.666/97, se a Empresa Contratada descumprir qualquer das cláusulas ou condições dispostas no presente contrato, ficará a mesma sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de mora de 02% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por atraso injustificado na execução dos serviços ou a inexecução total ou parcial, a juízo da Administração Pública Municipal;

c)  Suspensão temporária da participação em Licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Cipotânea por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS SUCESSORES

10.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.

10.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.39.00.2.02.01.04.123.0110.2.0015 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Fazenda e Fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

12.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

13.1 - Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo), bem como prorrogação do prazo do objeto ora contratado, poderá ser determinado através de aditamento e prorrogação, atendido o disposto nos artigos 57 e 65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

13.2 – Ocorrendo alterações no valor do contrato, as partes deverão decidir, de comum acordo, os valores a serem adotados, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO
14.1 - A fiscalização da execução deste instrumento ficará a cargo do CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle, que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.
14.2 - A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança que não atendam rigorosamente às condições previstas neste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância do procedimento ora estabelecido não representará, jamais, novação ou alteração do que ficou pactuado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INDENIZAÇÃO E DO FORO

15.1 – Não caberá indenização de qualquer espécie a CONTRATADA por rescisão do presente contrato.

15.2 – Fica estabelecido que o CONTRATANTE não pagará indenizações devidas pela Empresa Contratada, face a legislação trabalhista.

15.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir as dúvidas e quaisquer outras questões resultantes do presente instrumento, ou mesmo de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.


E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, e um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentárias, que abaixo subscrevem, para que produza jurídicos e legais efeitos.



    Município de Cipotânea, 21 de novembro de 2019.

JOSÉ BONFICÁCIO GOMES

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

VANDERLEI MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
EMPRESA CONTRATADA

Testemunhas:

01) ______________________________________________ CPF __________________

02) ______________________________________________ CPF __________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 040/2019 – Processo Nº. 055/2019 – Dispensa Nº. 016/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Empresa VANDERLEI MOREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA – Objeto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Técnico-Administrativa, visando a recuperação tributária de créditos decorrentes das atividades de instituições financeiras existentes no Município de Cipotânea, com a finalidade de apuração de receitas devidas e que não foram recolhidas aos cofres públicos municipais em atendimento à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle da Prefeitura de Cipotânea – Valor Total Estimado: Percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total recolhido aos cofres públicos municipais, sendo que o valor resultante dessa referida porcentagem encontra-se limitado à quantia correspondente à importância de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) – Vigência: 06 meses a contar da data da assinatura do contrato (27/11/2019).
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE OFTALMOLOGIA QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA E O PROFISSIONAL MÉDICO FÁBIO LUCAS GOES PIMENTA, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR EXPOSTAS Nº. 041/2019.
CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS

1.1 - DO CONTRATANTE 

1.1.1 - Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA – MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE.

1.2 – DA (O) CONTRATADA (O)

1.2.1 – FÁBIO LUCAS GOES PIMENTA, brasileiro, médico oftalmologista, portador da carteira de identidade nº. MG-13.094.902, expedida pela SSP/MG, inscrito no Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais – CRM/MG sob o nº. 54.108, bem como inscrito no CPF/MF sob o nº. 079.733.776-89, residente e domiciliado à Rua Dirceu Lopes, nº. 170 – Apto. 300, Bairro São Sebastião, Município de Barbacena, Estado de Minas Gerais, MG, CEP 36.202-312.

1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 - A presente contratação decorre do Processo Administrativo Licitatório – PRC Nº. 056/2019 – Inexigibilidade Nº. 015/2019, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLAUSULA II - DO OBJETO

2.1 - O presente instrumento tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados na Área de Oftalmologia no âmbito do Município de Cipotânea.

2.2 - Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritos a proposta comercial da (o) Contratada (o) e a tabela de referência, os quais o Profissional Contratado se obriga a observar integralmente, independente de transcrição.

CLÁUSULA III - DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO
3.1 - DO PRAZO

3.1.1 - O prazo de duração e vigência do instrumento contratual a ser estabelecido com o Profissional anteriormente identificado deverá compreender, como termo inicial, a data da assinatura do respectivo contrato, com o respectivo encerramento na data equivalente ao dia 23 (vinte e três) do mês de maio do ano civil de 2020 (dois mil e vinte), data destinada ao encerramento do Processo de Credenciamento de Médicos Especialistas que também é promovido por parte da Prefeitura de Cipotânea, sobre o qual o presente processo deverá ser devidamente apensado, podendo, ainda, ser prorrogado na forma da lei, caso o já aludido processo licitatório também o seja.

3.2 - DO VALOR
3.2.1 – O valor unitário por consulta realizada será de R$ 60,00 (sessenta reais).
3.2.2 - Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos que recaírem sobre o contrato correrão à conta da (o) Contratada (o). 
3.2.3 – O valor total do contrato bem como o número de consultas poderão variar, em virtude do Processo de Credenciamento de Prestação de Serviços Médicos Especializados, incluindo, neste mister, a área de Oftalmologia e sobre o qual o presente processo licitatório encontra-se apensado, sendo que a cada novo credenciado da mesma especialidade naquele mencionado processo, será realizado novo planejamento e rodízio dos profissionais.
3.3 - DO PAGAMENTO

3.3.1 - Os pagamentos serão mensais, de acordo com os serviços prestados no mês de referência, devidamente atestados pela Secretaria Municipal de Saúde.

3.3.2 - Os pagamentos serão efetuados em 10 (dez) dias do mês subsequente ao da prestação dos serviços, após a entrega da nota fiscal/recibo/documento fiscal, assim como cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato. 

CLÁUSULA IV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas resultantes deste contrato ocorrerão à conta das seguintes dotações orçamentárias: A despesa resultante desta licitação ocorrerá por conta das seguintes dotações orçamentárias:

3.3.90.36.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.02) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física.

3.3.90.39.00.2.08.02.10.301.0130.2.0054 – (Fonte: 00.01.48) – Man. Desp. Assist. Médica Odontológica – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES DA (O) CONTRATADA (O)

5.1 - São obrigações da (o) Contratada (o), além de outras decorrentes da natureza do contrato:

5.1.1 - Responsabilizar-se-á pela execução das obras/serviços objeto do respectivo contrato, obedecidos os prazos e condições e a ordem de serviço. 

5.1.2 - Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do instrumento contratual respectivo.

5.1.3 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, ao Município/Contratante ou a terceiros.

5.1.4 - Manter, por todo o período da execução, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS e as Receitas: Federal, Municipal e Estadual.

5.2 - Poderá o Município exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações complementares, incluídos os que referirem à regularidade da empresa e/ou profissional contratado com as suas obrigações.

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 - São obrigações do Contratante:

6.1.1 - Efetuar pagamento à (ao) Contratada (o) no prazo fixado neste contrato, após a entrega da Nota Fiscal/Recibo/Documento Fiscal, de conformidade com as autorizações expedidas;
6.1.2 - Fiscalizar a execução do contrato;
6.1.3 – Publicar o extrato do contrato.
CLÁUSULA VII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES
7.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos materiais objeto deste contrato poderá ser determinada pelo Contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.

CLÁUSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO
8.1 - Compete ao titular da Secretaria Municipal de Saúde acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, a quem caberá autorizar a emissão de faturas, alterações, substituições, bem como praticar todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços contratados.
8.2 – Compete ao titular da Secretaria Municipal de Saúde o controle do quantitativo de consultas realizadas, através de Relatório Com a Quantidade de Consultas Realizadas a ser mensalmente encaminhado para a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES
9.1 - Pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual o Profissional Contratado sujeitar-se-á as seguintes sanções:
9.1.1 - advertência;
9.1.2 - Multa por inexecução contratual parcial, até o limite de 10% (dez por cento) do valor já faturado, correspondente à gravidade da infração, garantido ao Contratado ampla e prévia defesa, nos termos do Art. 87, da Lei 8666/93;

9.1.3 - Multa por inexecução contratual de 05% (cinco por cento) do valor já faturado, cabível na rescisão contratual por culpa do Profissional Contratado;

9.1.4 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de Cipotânea, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

9.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
9.2 - A inexecução total ou parcial do instrumento contratual, sem prejuízo das penalidades acima previstas, enseja sua rescisão, nos termos do art. 77, da Lei 8.666/93, constituindo motivo para rescisão aqueles previstos no art. 78 do mesmo diploma legal, a saber:
9.2.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

9.2.2 - Atraso injustificado no início dos serviços;
9.2.3 - Paralisação na prestação dos serviços sem justa causa;
9.2.4 - Subcontratação total ou parcial, cessão ou transferência do objeto ajustado, assim como cisão, fusão ou incorporação que afetem a execução do que foi pactuado;
9.2.5 - Não atendimento reiterado das determinações regulares emanadas da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual;

9.2.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do parágrafo primeiro, do artigo 67, da Lei 8.666/93;
9.2.7 - Razões de interesse público;
9.2.8 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
9.3 - As multas lançadas pelo Município serão deduzidas diretamente dos créditos que a Empresa Contratada tiver em razão da presente contratação.
CLÁUSULA X - DA RESCISÃO
10.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:
10.1.1 - determinada por ato motivado da Administração, após processo regular, assegurado o contraditório e ampla defesa, nos casos do artigo 78, I a XII e XVII, da Lei de Licitações.

10.1.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
10.1.3 - judicial, nos termos da legislação.
10.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento à (ao) Contratada (o) até que se apurem eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA XI - DO FORO
11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 28 de novembro de 2019.

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
FÁBIO LUCAS GOES PIMENTA
PROFISSIONAL CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

1) _______________________________________________ CPF: _________________;

2) ______________________________________________ CPF: __________________.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 041/2019 – Processo Nº. 056/2019 – Inexigibilidade de Licitação Nº. 015/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratado: Profissional Médico FÁBIO LUCAS GOES PIMENTA – Objeto: Contratação de Profissional Médico Para Prestação de Serviços Médicos Especializados na Área de Oftalmologia no Âmbito do Município de Cipotânea em prol da Secretaria Municipal de Saúde – Valor Unitário Por Consulta Realizada: R$ 60,00 – Vigência: 28/11/19 a 23/05/20.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE PALCO, SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO PARA O XVIII (DÉCIMO OITAVO) ENCONTRO DE JIPEIROS NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE DA PREFEITURA DE CIPOTÂNEA Nº. 042/2019.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA – MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o Exmº. Sr. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, R.G. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO e, de outro lado, a Empresa MAIS EVENTOS E ESTRUTURAS LTDA. - ME, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.149.058/0001-90, com sede à Rua Borges, nº. 264, Bairro Indaiá, Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 31.270-150, neste ato devidamente representada por seu Sócio Administrador, o Senhor Bruno Celso Guimarães, inscrito no CPF: 059.107.116-95, R. G. Nº. MG-13.407.768, expedida pela SSP/MG, doravante denominada CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE PALCO, SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO PARA O ENCONTRO DE JIPEIROS NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, A SER REALIZADO NOS DIAS 06 (SEIS) E 07 (SETE) DO MÊS DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO CIVIL DE 2019 (DOIS MIL E DEZENOVE) PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE DA PREFEITURA DE CIPOTÂNEA, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações e, ainda, sob as cláusulas e condições seguintes:

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a Prestação de Serviços de Fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação para o XVIII (Décimo Oitavo) Encontro de Jipeiros do Município de Cipotânea, a ser realizado nos dias 06 (seis) e 07 (sete) do mês de dezembro do corrente ano civil de 2019 (dois mil e dezenove) para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal de Cipotânea, com recursos próprios do Município.

1.2 – A prestação de serviços descritos no subitem anterior deverão ser executados da seguinte forma:

	ITEM
	QUANT.
	UNID.


	ESPECIFICAÇAO



	01
	01
	Serviços
	SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE - (Som de pequeno porte sem equipamentos de palco: 04 Caixas para subgraves (8 falantes, 18 polegadas com 800W RMS cada); 04 Caixas vias médio grave e médio agudo (1.000W RMS cada); amplificadores compatível com o sistema; 01 Equalizador estéreo com 32 bandas e filtors de 12 db por oitava; 01 Processador de efeitos com reverb e delay com entradas e saídas balanceadas e conversores AD/DA de no mínimo 20 bits; 04 Canais compressores/limitadores com entradas e saídas balanceadas; 01  Microfone sem fio para voz, com freqüência de trabalho selecionável e faixa de operação UHF; 04 Microfones para uso diversos com pedestais; 04 Canais de GATES com entradas e saídas balanceadas; 01 Aparelho de CD Player; 01 Mixing Console com no mínimo 24 canais contendo o mínimo de 08 subgrupos, 08 vias auxiliares, 04 bandas de equalização, sendo todas paramétricas, filtros de graves, todas as saídas deverão ser balanceadas.com no mínimo 04 vias de monitor; 02 Monitores tipo Spot passivo/ativo com 300W RMS cada, cabos e conexões para ligar todo o sistema, 01 Operador técnico, para o período da festividade.



	02
	01
	Serviços
	SERVIÇOS DE ALUGUEL, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PALCO DE PEQUENO PORTE - Palco coberto, em estrutura de duralumínio, medindo 06 m de frente x 04 m de profundidade. Pisoem estrutura de duralumínio, com capacidade de sustentação, conforme normas da ABNT, revestido em madeira compensada e linóleo, na cor preta, medindo: 06 metros de frente x 04 metros de fundo e 05 metros de altura. A estrutura deverá ser totalmente estável, sem que sejam percebidos movimentos laterais e/ou longitudinais, para isso, se caso for necessário, a contratada deverá efetuar colocação de contra pesos. Deverá ter guarda corpo em toda a volta do palco, exceto na área frontal. Cobertura em estrutura tubular de duralumínio, com capacidade mínima de sustentação para 3.500kg em duas águas ou concha, coberta com lona tipo KP-100 ou Vão livre: 7m de pé direito livre. Fechamento no fundo do palco em tela ortofônica preta ou cinza. Fechamentos para as laterais do palco com a própria lona de cobertura. Toa a “saia” do palco (espaço entre o piso do palco e o solo) deverá ser fechada em TNT (tecido-não tecido) de gramatura 100 na cor preta. Escada traseira, lateral ou frontal, em estrutura metálica com acabamento em madeira pintada ou emborrachada ou acarpetada com corrimão nas duas laterais, conforme normas da ABNT de no mínimo 1,5m de largura. ART Anotação de Responsabilidade Técnica a ser apresentada na montagem do palco. Toda documentação para instalação e funcionamento do palco, equipamentos de segurança, iluminação de emergência, extintores, equipes de montagem e desmontagem, dentro outros ficarão a cargo da contratada.


	03
	01
	Serviços
	SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO DE PEQUENO PORTE com 12 Refletores Par 64, 20 Refletor Par Led RGBW, 04 Mini-brut 06 Lâmpadas, 04 Strobo de atomic, 16 Moving beam 200 5r, 08 Elipsoydal, 01 Maquina de fumaça, 01 Ventilador, 01 Mesa digital 24 canais, 01 Mesa DMX, 02 Chaveadora 12 canais, 01 Dimmer 12 canais DMX, para o período da festividade.




II – CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

2.1 – DO PRAZO

2.1.1 – A prestação dos serviços supracitados será realizada no decorrer do XVIII (Décimo Oitavo) Encontro de Jipeiros no Município de Cipotânea, no período compreendido entre os dias 06 (seis) e 07 (sete) do mês de dezembro do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).

2.2 – DO VALOR

2.2.1 – O valor global do presente instrumento constitui-se em importância correspondente à quantia de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), incluídos todos os custos e demais despesas diretas e indiretas que a execução dos serviços deverá implicar.

2.3 – DO PAGAMENTO

2.3.1 – O pagamento deverá ser efetuado, em parcela única, na data correspondente até o dia 10 (dez) do mês de dezembro do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).

III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PERÍODO DE DURAÇÃO E VIGÊNCIA

3.1 - O presente Contrato terá vigência pelo período equivalente a partir da data de sua assinatura, com o respectivo término na data equivalente ao dia 31 (trinta e um) do mês de dezembro do já aludido ano de 2019 (dois mil e dezenove).
3.2 - O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

3.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

3.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Executivo Municipal.

IV – CLÁUSULA QUARTA – DAS FONTES DE RECURSOS

4.1 – Os Recursos financeiros e orçamentários destinados à formalização do presente Contrato originam-se de recursos próprios oriundos do Poder Público Municipal.

V – CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES

5.1 - São obrigações da CONTRATADA:

a) Manter durante toda a execução deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

b) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente instrumento, inclusive Direitos Autorais;

c) Garantir a Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento.

d) A CONTRATADA deverá manter Preposto aceito pela Administração Municipal no local do serviço para representá-la na execução do Contrato;

e) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados;

f) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Órgão interessado;

g) Possuir todos os instrumentos, equipamentos e acessórios necessários à realização do evento;

h) Responsabilizar-se-á pelas despesas de alimentação e hospedagem de seus funcionários, músicos ou prepostos, não tendo o Município qualquer responsabilidade;

i) Responsabilizar-se-á pela proteção e guarda dos equipamentos utilizados durante o XVIII (Décimo Oitavo) Encontro de Jipeiros do Município de Cipotânea;
j) Responsabilizar-se-á pelas faltas, falhas no som, na iluminação e no palco porventura ocorridas durante o evento, salvo em caso de força maior, devidamente comprovados pela CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE;

l) As despesas decorrentes da aparelhagem e os gastos oriundos com a manutenção e custeio dos funcionários responsáveis pelo manuseio da aparelhagem será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

5.2 – São Obrigações do MUNICÍPIO/CONTRATANTE

a) Efetuar o pagamento dos valores pactuados nas cláusulas elaboradas no presente contrato, com a devida regularidade;

b) Fiscalizar a execução dos serviços por parte da CONTRATADA;

c) Publicar o extrato do contrato;

d) Cumprir todas as cláusulas contratuais;

e) Fornecer energia elétrica no local da prestação do serviço.

VI – CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO

6.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido unilateralmente, embasado nas circunstâncias previstas nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes, ou, ainda, por acordo entre as partes.

VII – CLÁUSULA SÉTIMA – DA MULTA

7.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido nas Cláusulas Primeira e Quinta, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Segunda, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.

VIII – CLÁUSULA OITAVA – DOS SUCESSORES

8.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de qualquer dos representantes legais.

PARÁGRAFO ÚNICO: Neste caso, poderá haver acordo, desde que seja de interesse de ambas as partes.

IX – CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.2.0042 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Festividades Municipais.
X – CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou questões porventura oriundas do presente instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que o mesmo possa vir a ser.

E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes contratantes o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, diante da presença das 02 (duas) testemunhas instrumentárias abaixo identificadas, para que produza seus devidos efeitos legais e jurídicos.




Município de Cipotânea, 04 de dezembro de 2019.

____________________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

CONTRATANTE

____________________________________________________

MAIS EVENTOS E ESTRUTURAS LTDA. – ME.

EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________________________ CPF/MF _______________;  
2) ___________________________________________________ CPF/MF _______________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 042/2019 – Processo Nº. 060/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 017/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa MAIS EVENTOS E ESTRUTURAS LTDA - ME – Objeto: Contratação de Empresa Para Fornecimento de Palco, Sonorização e Iluminação Para o XVIII (Décimo Oitavo) Encontro de Jipeiros, a ser realizado nos dias 06 (seis) e 07 (sete) do mês de dezembro do ano de 2019 (dois mil e dezenove) para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura de Cidade de Cipotânea – Valor: R$ 4.000,00 – Vigência: 04/12/2019 a 31/12/19.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 DE TRANSPORTE ESCOLAR Nº. 001/2020.
PROCESSO Nº. 061/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2019 

1. DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS 
1.1. DO MUNICÍPIO/ADMINISTRAÇÃO
1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, CEP 36.265-000, neste Município, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE. 

1.2 – DA CONTRATADA
1.2.1 - Empresa VALDECI CONSOLAÇÃO DA SILVA – ME, com sede na Estrada Prata de Baixo, s/nº., Zona Rural, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, inscrita no CNPJ: 20.634.414/0001-80, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada por parte do Senhor Valdeci Consolação da Silva, RG nº. MG-16.056.274, expedida pela SSP/MG, CPF/MF sob o nº. 093.327.866-74.
1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 – Este Contrato decorre do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 061/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2019, fundamentado no Decreto Municipal Nº. 929/13 e nas Leis Federais Nº. 10.520/02 e N.º 8.666/93, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

2 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1 – Constitui objeto do presente Contrato é a Contratação de Empresa (s) para prestação de serviços de transporte de transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino (Municipal e Estadual) da Cidade de Cipotânea em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, em atendimento às necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, de forma parcelada, de acordo com as condições especificações constantes do Edital e seus anexos, que independente de transcrição fazem parte integrante do presente contrato. 
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1 - Contratação de Empresa (s) para prestação/execução de serviços em favor da Secretaria Municipal de Educação, em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, destinado ao transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino (municipal e estadual) da Cidade de Cipotânea, com recursos próprios, oriundos do Programa Municipal de Transporte Escolar, assim como através de Convênio celebrado com o Governo do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria Estadual de Educação – SEE/MG e FNDE.
4 - DO PRAZO, DO VALOR ESTIMADO E DO PAGAMENTO
4.1 - DO PRAZO
4.1.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início a partir da assinatura do instrumento contratual, encerrando-se em data equivalente ao final do calendário escolar.

4.1.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado de comum acordo entre as partes, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico e financeiro.

4.1.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

4.1.4 - A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Executivo Municipal.

4.2 - DO VALOR
4.2.1 - O valor global estimado da presente contrato é de R$ 37.842,00 (Trinta e sete mil e oitocentos e quarenta e dois reais).
4.2.2 – O valor unitário de cada item será apurado conforme descrição a seguir: 

	ITEM
	UNID
	QUANT
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNIT. (R$)
	PREÇO TOTAL (R$)

	05
	KM
	14.280
	Prestação de Serviços - Transporte Escolar (Linha 5 - Prata/Caatinga/Buracada – Sede – Sede -Prata/Caatinga/Buracada - Noite). - Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar rural, em estradas vicinais, em favor da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de Cipotânea, em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, com capacidade estimada para mínimo 08 (oito) alunos, com motoristas habilitados, na Região da Prata, no turno da noite, ida e volta. (Percurso: saindo do Campo da Vargem dos Dias, passando pela Prata, virando na Encruzilhada do Sertão Farias, voltando pelo Caatinga, passando pela Escola Municipal Boa Vista, saindo pelo Bairro Santa Cruz com destino a Escola Estadual), destinado ao transporte dos estudantes da Rede Pública de Ensino da Cidade de Cipotânea, com horários a serem estabelecidos de acordo com o calendário escolar e a área de educação.

	2,65
	37.842,00


VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 37.842,00 (Trinta e sete mil e oitocentos e quarenta e dois reais).
4.3 - DO PAGAMENTO
4.3.1 - Os pagamentos serão efetuados conforme comprovação com a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura perante a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle até o 10º. (décimo) dia útil, contado a partir da data do recebimento da Nota Fiscal.

5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta da dotação orçamentária própria consignada no orçamento: 

3.3.90.39.00.2.03.01.12.361.0115.2.0023 – (Fonte: 00.01.22) – Manut. Desp. Transporte Escolar.
6 – DOS APONTAMENTOS

6.1 - Diariamente o MUNICÍPIO realizará o apontamento do percurso realizado, bem como os respectivos itinerários (em formulário apropriado), que será visado pelo usuário representante do MUNICÍPIO.

7 – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

7.1 – Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Administração Pública Municipal:

a)
Comunicar imediatamente à Empresa Contratada as irregularidades manifestadas na execução do respectivo Contrato;

b)
Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c)
Fiscalizar a execução do Contrato, através do Setor Requisitante, informando à Empresa Contratada para fins de supervisão;

d)
Assegurar ao pessoal da Empresa Contratada o livre acesso às instalações para a plena execução do respectivo instrumento contratual;

e) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal respectiva, de conformidade com as autorizações expedidas pelo Poder Público Municipal;

f) Publicar o extrato do respectivo contrato;

g) Cumprir todas as cláusulas e disposições que se encontram elencadas no Contrato a ser firmado entre as partes;

h) Fornecer à Empresa Contratada todos os dados, documentos e informações que se façam necessárias ao bom andamento dos serviços a serem prestados com a Administração Pública, em tempo hábil, sem nenhuma responsabilidade à Empresa Contratada caso sejam enviados de maneira intempestiva;

i) Fiscalizar a execução dos serviços do objeto destas Especificações Técnicas podendo recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;
j) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das normas contida no Edital e nos seus respectivos anexos.
8 - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA EMPRESA CONTRATADA 
8.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Empresa Contratada:

a) Executar os serviços objeto do respectivo instrumento de Contrato, atingindo os objetivos da Contratante ora fixados, sob pena de cancelamento e/ou rescisão contratual;
b) Quando solicitado apresentar-se no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos;
c) Motorista habilitado e toda manutenção do veículo, inclusive combustível, lubrificante, pneus, peças e etc.;

d) O veículo deverá estar em perfeitas condições de uso, em especial a parte elétrica, mecânica e documentação;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante e/ou a s, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia, imprudência na execução dos serviços contratados, diretamente, ainda que sem relação de emprego, ou indiretamente, através de s;
f) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços especificados no instrumento contratual, garantindo a qualidade de todos os serviços;
g) Arcar com todos os tributos incidentes sobre este contrato devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei;
h) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços;
i) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto do Contrato, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista, previdenciária e quaisquer outros decorrentes dos serviços estabelecidos com a Administração Pública Municipal;
j) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive Direitos Autorais;
k) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto licitado a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

l) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Administração Pública Municipal, nos termos do Contrato;
m) Arcar com as despesas de alimentação dos motoristas;
n) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecedor aos seus empregados, quando necessário, os E.P. I. s básicos de segurança; 
o) Arcar com toda a manutenção do veículo destinado ao transporte escolar, incluindo reposição de peças, pneus, combustíveis, lubrificantes e etc.;
p) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de caso fortuito ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos bens do Município de Cipotânea, de seus funcionários, seus alunos ou de s;
q) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela Empresa a estabelecer vínculo com a Administração Pública Municipal, seus empregados ou prepostos, ao Município ou a s;
r) Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante os serviços;

s) Substituir o motorista cuja presença no local dos serviços for julgada inconveniente pela Secretaria Municipal de Educação;

t) Responder por eventuais reclamações dos alunos-passageiros a respeito dos serviços prestados encaminhadas através da Secretaria Municipal de Educação, devendo se pronunciar a respeito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento, esclarecendo as medidas para sanar os problemas apontados;

u) Arcar com o pagamento das multas que porventura incidirem sobre o (os) veículo (os);

v) Substituir os veículos de imediato e de forma automática, por outros, nas mesmas condições da contratação inicial, quando em caráter temporário nas situações de acidentes, furtos, incêndios, manutenção preventivas ou corretivas;

w) Manter-se durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

x) A Empresa a ser contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do procedimento licitatório em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados;
y) Fica a empresa vencedora obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível, atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: INSS, FGTS, CND´s, CNDT, caso as mesmas estejam vencidas.      
9 - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS
9.1 - Os horários do transporte escolar serão de caráter permanente e regular, não devendo ocorrer atrasos injustificados.

9.2 – O horário de aula será das 07 (sete) as 11 (onze) horas e 30 (trinta) minutos, no turno da manhã; das 12 (doze) horas e 30 (trinta) minutos até as 16 (dezesseis) horas e 45 (quarenta e cinco) minutos, no turno da tarde; e de 18 (dezoito) horas até as 21 (vinte e uma) horas e 20 (vinte) minutos no turno da noite. Devendo a Contratada apanhá-los em tempo hábil e levá-los de volta com segurança. Os alunos deverão chegar à Escolar com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos antes do início das aulas, devendo os mesmos serem embarcados de volta, no máximo, 15 (quinze) minutos após o término das aulas.

9.3 – Os percursos foram discriminados baseando-se na média do número de alunos, de acordo com o levantamento estipulado pela Secretaria Municipal de Educação.

9.4 – No transcorrer do ano letivo escolar, poderá haver a necessidade de transporte nos dias de sábado para atender didática suplementar, comprometendo-se a empresa vencedora a prestar também este serviço eventual.

9.5 – A Empresa Contratada estará obrigada a aceitar o aumento ou a redução do número de viagens e/ou alunos, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação.
9.6 – É de inteira responsabilidade do prestador de serviços todos os encargos sociais, a manutenção do veículo, IR (Imposto de Renda na Fonte), etc. e, outros encargos que vierem a surgir na legislação.
10 - DOS DIREITOS
10.1 – São direitos do Município:
10.1.1 - Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, sendo respeitados os direitos da pessoa jurídica a estabelecer vínculo com a Administração Pública Municipal;
10.1.2 - Aplicar a legislação referente ao direito administrativo, especialmente com relação aos contratos administrativos para o objeto do certame, como também resolver os casos omissos;

10.1.3 - Fiscalizar os serviços prestados a qualquer tempo, fiscalização a cargo da Secretaria Municipal de Educação.
10.2 – São direitos da Empresa Contratada:
10.2.1 - Cobrar por serviços realizados ao Município e que não constituam objeto deste Contrato, observadas as normas da legislação pertinente.
11 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
11.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade, acréscimos ou reduções, do objeto do presente Contrato poderá ser determinada pelo Município de Cipotânea, mediante a assinatura de Termos Aditivos.

12 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO FORNECIMENTO 
12.1 - Compete à Secretaria Municipal de Educação atestar os recibos emitidos pela Empresa Contratada e zelar pelo fiel cumprimento deste Contrato. 

12.2 – O presente Contrato não obriga a Administração a firmar as aquisições/prestações de serviços com o (a) fornecedor (a), ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário de registro em igualdade de condições.
13 - DAS PENALIDADES
13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da Empresa Contratada, ficando a mesma, garantida defesa prévia, sujeito às seguintes penalidades:
13.1.1 - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
13.1.2 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
13.1.3 - Multa no valor de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta ou do contrato;
13.1.4 - Representação ao Ministério Público.
14 - DA RESCISÃO

14.1 - A rescisão do presente Contrato de preços poderá ser:
14.1.1 -. Determinada por ato motivado da Administração;
14.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
14.1.3 - Judicial.
14.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento a Empresa Contratada até que se apurem eventuais perdas e danos.
15 - DA INDENIZAÇÃO
15.1 - Ocorrendo rescisão, a Empresa Contratada caberá receber o (s) item (ns) fornecido (s) até a data da rescisão, observado a Cláusula 15, item 15.1.2, da presente.

16 - DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CONTRATO 
16.1 – O presente Contrato poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93. 

17 - DOS SUCESSORES
17.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.
17.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.
18 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
18.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.
19 - DA PUBLICAÇÃO
19.1 - A Administração Pública Municipal providenciará a publicação deste Contrato em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº. 8.666/93, art. 4º.,  inciso  I,  da  Lei  Federal  nº. 10.520/02 e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal da Cidade de Cipotânea, assim como com relação à Lei Municipal nº. 581/2010.

20 - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente instrumento contratual, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente Contrato, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 06 de janeiro de 2020.

__________________________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL
_________________________________________________________

VALDECI CONSOLAÇÃO DA SILVA – ME.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) _______________________________________________ CPF: _________________;
2) ______________________________________________ CPF: __________________.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 DE TRANSPORTE ESCOLAR Nº. 002/2020.
PROCESSO Nº. 061/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2019 

1. DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS 
1.1. DO MUNICÍPIO/ADMINISTRAÇÃO
1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, CEP 36.265-000, neste Município, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE. 

1.2 – DA CONTRATADA
1.2.1 - Empresa MÁRCIO JOSÉ DE PAULA – MEI, com sede na Vila Paciência, s/nº., Zona Rural, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, inscrita no CNPJ: 27.399.089/0001-67, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada por parte do Senhor Márcio José de Paula, RG nº. MG-12.333.511, expedida pela SSP/MG, CPF/MF sob o nº. 054.464.586-30.
1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 – Este Contrato decorre do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 061/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2019, fundamentado no Decreto Municipal Nº. 929/13 e nas Leis Federais Nº. 10.520/02 e N.º 8.666/93, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

2 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1 – Constitui objeto do presente Contrato é a Contratação de Empresa (s) para prestação de serviços de transporte de transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino (Municipal e Estadual) da Cidade de Cipotânea em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, em atendimento às necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, de forma parcelada, de acordo com as condições especificações constantes do Edital e seus anexos, que independente de transcrição fazem parte integrante do presente contrato. 
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1 - Contratação de Empresa (s) para prestação/execução de serviços em favor da Secretaria Municipal de Educação, em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, destinado ao transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino (municipal e estadual) da Cidade de Cipotânea, com recursos próprios, oriundos do Programa Municipal de Transporte Escolar, assim como através de Convênio celebrado com o Governo do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria Estadual de Educação – SEE/MG e FNDE.
4 - DO PRAZO, DO VALOR ESTIMADO E DO PAGAMENTO
4.1 - DO PRAZO
4.1.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início a partir da assinatura do instrumento contratual, encerrando-se em data equivalente ao final do calendário escolar.

4.1.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado de comum acordo entre as partes, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico e financeiro.

4.1.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

4.1.4 - A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Executivo Municipal.

4.2 - DO VALOR
4.2.1 - O valor global estimado da presente contrato é de R$ 70.140,00 (Setenta mil e cento e quarenta reais).
4.2.2 – O valor unitário de cada item será apurado conforme descrição a seguir: 

	ITEM
	UNID
	QUANT
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNIT. (R$)
	PREÇO TOTAL (R$)

	01

04


	KM

KM


	6.300

9.660

	Prestação de Serviços - Transporte Escolar (Linha 1 - Ponte Funda-Sede-Sede-Ponte Funda). - Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar rural, em estradas vicinais, em favor da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de Cipotânea, em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, com a capacidade estimada para 08 (oito) alunos, com motoristas habilitados, na região da Ponte Funda, no turno único da manhã, ida e volta. (Percurso: saindo da divisa com Alto Rio Doce, passando pelo Bairro Fabrica com destino Escola Estadual), destinado ao transporte dos estudantes da Rede Pública de Ensino da Cidade de Cipotânea, com horários a serem estabelecidos de acordo com o calendário escolar e a área de educação.
Prestação de Serviços - Transporte Escolar (Linha 4 - Paciência-Sede-Sede-Paciência-Noite). - Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar rural, em estradas vicinais, em favor da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de Cipotânea, em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, com capacidade estimada para 08 (oito) alunos, com motoristas habilitados, na Região da Paciência, no turno da noite, ida e volta. (Percurso: saindo da encruzilhada do Siqueira, passando pela Igreja, pelo Campo do Córrego dos Barretos, pelo Bairro Santana com destino a Escola Estadual), destinado ao transporte dos estudantes da Rede Pública de Ensino da Cidade de Cipotânea, com horários a serem estabelecidos de acordo com o calendário escolar e a área de educação.

	5,23

3,85


	32.949,00

37.191,00

70.140,00




VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 70.140,00 (Setenta mil e cento e quarenta reais).
4.3 - DO PAGAMENTO
4.3.1 - Os pagamentos serão efetuados conforme comprovação com a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura perante a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle até o 10º. (décimo) dia útil, contado a partir da data do recebimento da Nota Fiscal.

5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta da dotação orçamentária própria consignada no orçamento: 

3.3.90.39.00.2.03.01.12.361.0115.2.0023 – (Fonte: 00.01.22) – Manut. Desp. Transporte Escolar.
6 – DOS APONTAMENTOS

6.1 - Diariamente o MUNICÍPIO realizará o apontamento do percurso realizado, bem como os respectivos itinerários (em formulário apropriado), que será visado pelo usuário representante do MUNICÍPIO.
7 – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

7.1 – Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Administração Pública Municipal:

a)
Comunicar imediatamente à Empresa Contratada as irregularidades manifestadas na execução do respectivo Contrato;

b)
Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c)
Fiscalizar a execução do Contrato, através do Setor Requisitante, informando à Empresa Contratada para fins de supervisão;

d)
Assegurar ao pessoal da Empresa Contratada o livre acesso às instalações para a plena execução do respectivo instrumento contratual;

e) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal respectiva, de conformidade com as autorizações expedidas pelo Poder Público Municipal;

f) Publicar o extrato do respectivo contrato;

g) Cumprir todas as cláusulas e disposições que se encontram elencadas no Contrato a ser firmado entre as partes;

h) Fornecer à Empresa Contratada todos os dados, documentos e informações que se façam necessárias ao bom andamento dos serviços a serem prestados com a Administração Pública, em tempo hábil, sem nenhuma responsabilidade à Empresa Contratada caso sejam enviados de maneira intempestiva;

i) Fiscalizar a execução dos serviços do objeto destas Especificações Técnicas podendo recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;
j) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das normas contida no Edital e nos seus respectivos anexos.

8 - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA EMPRESA CONTRATADA 
8.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Empresa Contratada:

a) Executar os serviços objeto do respectivo instrumento de Contrato, atingindo os objetivos da Contratante ora fixados, sob pena de cancelamento e/ou rescisão contratual;
b) Quando solicitado apresentar-se no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos;
c) Motorista habilitado e toda manutenção do veículo, inclusive combustível, lubrificante, pneus, peças e etc.;

d) O veículo deverá estar em perfeitas condições de uso, em especial a parte elétrica, mecânica e documentação;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante e/ou a s, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia, imprudência na execução dos serviços contratados, diretamente, ainda que sem relação de emprego, ou indiretamente, através de s;
f) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços especificados no instrumento contratual, garantindo a qualidade de todos os serviços;
g) Arcar com todos os tributos incidentes sobre este contrato devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei;
h) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços;
i) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto do Contrato, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista, previdenciária e quaisquer outros decorrentes dos serviços estabelecidos com a Administração Pública Municipal;
j) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive Direitos Autorais;
k) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto licitado a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

l) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Administração Pública Municipal, nos termos do Contrato;
m) Arcar com as despesas de alimentação dos motoristas;
n) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecedor aos seus empregados, quando necessário, os E.P. I. s básicos de segurança; 
o) Arcar com toda a manutenção do veículo destinado ao transporte escolar, incluindo reposição de peças, pneus, combustíveis, lubrificantes e etc.;
p) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de caso fortuito ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos bens do Município de Cipotânea, de seus funcionários, seus alunos ou de s;
q) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela Empresa a estabelecer vínculo com a Administração Pública Municipal, seus empregados ou prepostos, ao Município ou a s;
r) Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante os serviços;

s) Substituir o motorista cuja presença no local dos serviços for julgada inconveniente pela Secretaria Municipal de Educação;

t) Responder por eventuais reclamações dos alunos-passageiros a respeito dos serviços prestados encaminhadas através da Secretaria Municipal de Educação, devendo se pronunciar a respeito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento, esclarecendo as medidas para sanar os problemas apontados;

u) Arcar com o pagamento das multas que porventura incidirem sobre o (os) veículo (os);

v) Substituir os veículos de imediato e de forma automática, por outros, nas mesmas condições da contratação inicial, quando em caráter temporário nas situações de acidentes, furtos, incêndios, manutenção preventivas ou corretivas;

w) Manter-se durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

x) A Empresa a ser contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do procedimento licitatório em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados;
y) Fica a empresa vencedora obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível, atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: INSS, FGTS, CND´s, CNDT, caso as mesmas estejam vencidas.      
9 - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS
9.1 - Os horários do transporte escolar serão de caráter permanente e regular, não devendo ocorrer atrasos injustificados.

9.2 – O horário de aula será das 07 (sete) as 11 (onze) horas e 30 (trinta) minutos, no turno da manhã; das 12 (doze) horas e 30 (trinta) minutos até as 16 (dezesseis) horas e 45 (quarenta e cinco) minutos, no turno da tarde; e de 18 (dezoito) horas até as 21 (vinte e uma) horas e 20 (vinte) minutos no turno da noite. Devendo a Contratada apanhá-los em tempo hábil e levá-los de volta com segurança. Os alunos deverão chegar à Escolar com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos antes do início das aulas, devendo os mesmos serem embarcados de volta, no máximo, 15 (quinze) minutos após o término das aulas.
9.3 – Os percursos foram discriminados baseando-se na média do número de alunos, de acordo com o levantamento estipulado pela Secretaria Municipal de Educação.

9.4 – No transcorrer do ano letivo escolar, poderá haver a necessidade de transporte nos dias de sábado para atender didática suplementar, comprometendo-se a empresa vencedora a prestar também este serviço eventual.

9.5 – A Empresa Contratada estará obrigada a aceitar o aumento ou a redução do número de viagens e/ou alunos, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação.
9.6 – É de inteira responsabilidade do prestador de serviços todos os encargos sociais, a manutenção do veículo, IR (Imposto de Renda na Fonte), etc. e, outros encargos que vierem a surgir na legislação.
10 - DOS DIREITOS
10.1 – São direitos do Município:
10.1.1 - Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, sendo respeitados os direitos da pessoa jurídica a estabelecer vínculo com a Administração Pública Municipal;
10.1.2 - Aplicar a legislação referente ao direito administrativo, especialmente com relação aos contratos administrativos para o objeto do certame, como também resolver os casos omissos;

10.1.3 - Fiscalizar os serviços prestados a qualquer tempo, fiscalização a cargo da Secretaria Municipal de Educação.
10.2 – São direitos da Empresa Contratada:
10.2.1 - Cobrar por serviços realizados ao Município e que não constituam objeto deste Contrato, observadas as normas da legislação pertinente.
11 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
11.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade, acréscimos ou reduções, do objeto do presente Contrato poderá ser determinada pelo Município de Cipotânea, mediante a assinatura de Termos Aditivos.

12 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO FORNECIMENTO 
12.1 - Compete à Secretaria Municipal de Educação atestar os recibos emitidos pela Empresa Contratada e zelar pelo fiel cumprimento deste Contrato. 

12.2 – O presente Contrato não obriga a Administração a firmar as aquisições/prestações de serviços com o (a) fornecedor (a), ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário de registro em igualdade de condições.
13 - DAS PENALIDADES
13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da Empresa Contratada, ficando a mesma, garantida defesa prévia, sujeito às seguintes penalidades:
13.1.1 - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
13.1.2 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
13.1.3 - Multa no valor de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta ou do contrato;
13.1.4 - Representação ao Ministério Público.
14 - DA RESCISÃO

14.1 - A rescisão do presente Contrato de preços poderá ser:
14.1.1 -. Determinada por ato motivado da Administração;
14.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
14.1.3 - Judicial.
14.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento a Empresa Contratada até que se apurem eventuais perdas e danos.
15 - DA INDENIZAÇÃO
15.1 - Ocorrendo rescisão, a Empresa Contratada caberá receber o (s) item (ns) fornecido (s) até a data da rescisão, observado a Cláusula 15, item 15.1.2, da presente.

16 - DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CONTRATO 
16.1 – O presente Contrato poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93. 

17 - DOS SUCESSORES
17.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.
17.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.
18 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
18.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.
19 - DA PUBLICAÇÃO
19.1 - A Administração Pública Municipal providenciará a publicação deste Contrato em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº. 8.666/93, art. 4º.,  inciso  I,  da  Lei  Federal  nº. 10.520/02 e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal da Cidade de Cipotânea, assim como com relação à Lei Municipal nº. 581/2010.

20 - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente instrumento contratual, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente Contrato, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 06 de janeiro de 2020.

__________________________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL
_________________________________________________________

MÁRCIO JOSÉ DE PAULA – MEI.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) _______________________________________________ CPF: _________________;
2) ______________________________________________ CPF: __________________.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 DE TRANSPORTE ESCOLAR Nº. 003/2020.
PROCESSO Nº. 061/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2019 

1. DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS 
1.1. DO MUNICÍPIO/ADMINISTRAÇÃO
1.1.1 - MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o SR. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, RG. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, CEP 36.265-000, neste Município, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE. 

1.2 – DA CONTRATADA
1.2.1 - Empresa PAULO HENRIQUE MOREIRA – MEI, com sede na Rua A, nº. 105 - Anexo, Bairro Santana, CEP 36.265-000, Cipotânea – MG, inscrita no CNPJ: 30.539.487/0001-46, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada por parte do Senhor Paulo Henrique Moreira, RG nº. MG-19.368.461, expedida pela PC/MG, CPF/MF sob o nº. 130.919.016-02.
1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 – Este Contrato decorre do PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 061/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/2019, fundamentado no Decreto Municipal Nº. 929/13 e nas Leis Federais Nº. 10.520/02 e N.º 8.666/93, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

2 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1 – Constitui objeto do presente Contrato é a Contratação de Empresa (s) para prestação de serviços de transporte de transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino (Municipal e Estadual) da Cidade de Cipotânea em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, em atendimento às necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal da Cidade de Cipotânea, de forma parcelada, de acordo com as condições especificações constantes do Edital e seus anexos, que independente de transcrição fazem parte integrante do presente contrato. 
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1 - Contratação de Empresa (s) para prestação/execução de serviços em favor da Secretaria Municipal de Educação, em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, destinado ao transporte escolar dos estudantes da rede pública de ensino (municipal e estadual) da Cidade de Cipotânea, com recursos próprios, oriundos do Programa Municipal de Transporte Escolar, assim como através de Convênio celebrado com o Governo do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria Estadual de Educação – SEE/MG e FNDE.
4 - DO PRAZO, DO VALOR ESTIMADO E DO PAGAMENTO
4.1 - DO PRAZO
4.1.1 - O presente contrato terá prazo determinado, tendo seu início a partir da assinatura do instrumento contratual, encerrando-se em data equivalente ao final do calendário escolar.

4.1.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado de comum acordo entre as partes, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico e financeiro.

4.1.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

4.1.4 - A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Executivo Municipal.

4.2 - DO VALOR
4.2.1 - O valor global estimado da presente contrato é de R$ 75.154,80 (Setenta e cinco mil e cento e cinquenta e quatro reais e oitenta centavos).
4.2.2 – O valor unitário de cada item será apurado conforme descrição a seguir: 

	ITEM
	UNID
	QUANT
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNIT. (R$)
	PREÇO TOTAL (R$)

	02

03


	KM

KM
	8.820

6.720

	Prestação de Serviços - Transporte Escolar (Linha 2 - Pintas-Sede-Sede-Pintas-Noite). - Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar rural, em estradas vicinais, em favor da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de Cipotânea, em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, com capacidade estimada para 08 (oito) alunos, com motoristas habilitados, na Região das Pintas, no turno único da noite, ida e volta. (Percurso: saindo da Encruzilhada do Ladinho Taquara, passando em frente à Igreja, e pelo Bairro Santana com destino a Escola Estadual), destinado ao transporte dos estudantes da Rede Pública de Ensino da Cidade de Cipotânea, com horários a serem estabelecidos de acordo com o calendário escolar e a área de educação.
Prestação de Serviços - Transporte Escolar (Linha 3 - Fundão-Sede-Sede-Fundão). - Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar rural, em estradas vicinais, em favor da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de Cipotânea, em veículo apropriado e em perfeito estado de conservação, com a capacidade estimada para 08 (oito) alunos no período da manhã e 08 (oito) alunos no período da tarde, com motoristas habilitados na Região do Fundão, nos turnos da manhã e tarde, ida e volta. (Percurso: saindo da Venda do Pastel passando pelo Bairro Fundão com destino a Escola Estadual), destinado ao transporte dos estudantes da Rede Pública de Ensino da Cidade de Cipotânea, com horários a serem estabelecidos de acordo com o calendário escolar e da área de educação.

	4,46

5,33


	39.337,20

35.817,60

75.154,80




VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 75.154,80 (Setenta e cinco mil e cento e cinquenta e quatro reais e oitenta centavos).
4.3 - DO PAGAMENTO
4.3.1 - Os pagamentos serão efetuados conforme comprovação com a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura perante a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Controle até o 10º. (décimo) dia útil, contado a partir da data do recebimento da Nota Fiscal.

5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta da dotação orçamentária própria consignada no orçamento: 

3.3.90.39.00.2.03.01.12.361.0115.2.0023 – (Fonte: 00.01.22) – Manut. Desp. Transporte Escolar.
6 – DOS APONTAMENTOS

6.1 - Diariamente o MUNICÍPIO realizará o apontamento do percurso realizado, bem como os respectivos itinerários (em formulário apropriado), que será visado pelo usuário representante do MUNICÍPIO.
7 – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

7.1 – Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Administração Pública Municipal:

a)
Comunicar imediatamente à Empresa Contratada as irregularidades manifestadas na execução do respectivo Contrato;

b)
Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c)
Fiscalizar a execução do Contrato, através do Setor Requisitante, informando à Empresa Contratada para fins de supervisão;

d)
Assegurar ao pessoal da Empresa Contratada o livre acesso às instalações para a plena execução do respectivo instrumento contratual;

e) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no Contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal respectiva, de conformidade com as autorizações expedidas pelo Poder Público Municipal;

f) Publicar o extrato do respectivo contrato;

g) Cumprir todas as cláusulas e disposições que se encontram elencadas no Contrato a ser firmado entre as partes;

h) Fornecer à Empresa Contratada todos os dados, documentos e informações que se façam necessárias ao bom andamento dos serviços a serem prestados com a Administração Pública, em tempo hábil, sem nenhuma responsabilidade à Empresa Contratada caso sejam enviados de maneira intempestiva;

i) Fiscalizar a execução dos serviços do objeto destas Especificações Técnicas podendo recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;
j) Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das normas contida no Edital e nos seus respectivos anexos.
8 - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA EMPRESA CONTRATADA 
8.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente ajuste, são obrigações da Empresa Contratada:

a) Executar os serviços objeto do respectivo instrumento de Contrato, atingindo os objetivos da Contratante ora fixados, sob pena de cancelamento e/ou rescisão contratual;
b) Quando solicitado apresentar-se no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos;
c) Motorista habilitado e toda manutenção do veículo, inclusive combustível, lubrificante, pneus, peças e etc.;

d) O veículo deverá estar em perfeitas condições de uso, em especial a parte elétrica, mecânica e documentação;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante e/ou a s, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imperícia, imprudência na execução dos serviços contratados, diretamente, ainda que sem relação de emprego, ou indiretamente, através de s;
f) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços especificados no instrumento contratual, garantindo a qualidade de todos os serviços;
g) Arcar com todos os tributos incidentes sobre este contrato devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei;
h) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços;
i) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação, necessários à execução do objeto do Contrato, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista, previdenciária e quaisquer outros decorrentes dos serviços estabelecidos com a Administração Pública Municipal;
j) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive Direitos Autorais;
k) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto licitado a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

l) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Administração Pública Municipal, nos termos do Contrato;
m) Arcar com as despesas de alimentação dos motoristas;
n) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecedor aos seus empregados, quando necessário, os E.P. I. s básicos de segurança; 
o) Arcar com toda a manutenção do veículo destinado ao transporte escolar, incluindo reposição de peças, pneus, combustíveis, lubrificantes e etc.;
p) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de caso fortuito ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos bens do Município de Cipotânea, de seus funcionários, seus alunos ou de s;
q) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela Empresa a estabelecer vínculo com a Administração Pública Municipal, seus empregados ou prepostos, ao Município ou a s;
r) Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante os serviços;

s) Substituir o motorista cuja presença no local dos serviços for julgada inconveniente pela Secretaria Municipal de Educação;

t) Responder por eventuais reclamações dos alunos-passageiros a respeito dos serviços prestados encaminhadas através da Secretaria Municipal de Educação, devendo se pronunciar a respeito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento, esclarecendo as medidas para sanar os problemas apontados;

u) Arcar com o pagamento das multas que porventura incidirem sobre o (os) veículo (os);

v) Substituir os veículos de imediato e de forma automática, por outros, nas mesmas condições da contratação inicial, quando em caráter temporário nas situações de acidentes, furtos, incêndios, manutenção preventivas ou corretivas;

w) Manter-se durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

x) A Empresa a ser contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do procedimento licitatório em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados;
y) Fica a empresa vencedora obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível, atualizada, ou seja, as CERTIDÕES: INSS, FGTS, CND´s, CNDT, caso as mesmas estejam vencidas.      
9 - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS
9.1 - Os horários do transporte escolar serão de caráter permanente e regular, não devendo ocorrer atrasos injustificados.

9.2 – O horário de aula será das 07 (sete) as 11 (onze) horas e 30 (trinta) minutos, no turno da manhã; das 12 (doze) horas e 30 (trinta) minutos até as 16 (dezesseis) horas e 45 (quarenta e cinco) minutos, no turno da tarde; e de 18 (dezoito) horas até as 21 (vinte e uma) horas e 20 (vinte) minutos no turno da noite. Devendo a Contratada apanhá-los em tempo hábil e levá-los de volta com segurança. Os alunos deverão chegar à Escolar com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos antes do início das aulas, devendo os mesmos serem embarcados de volta, no máximo, 15 (quinze) minutos após o término das aulas.

9.3 – Os percursos foram discriminados baseando-se na média do número de alunos, de acordo com o levantamento estipulado pela Secretaria Municipal de Educação.

9.4 – No transcorrer do ano letivo escolar, poderá haver a necessidade de transporte nos dias de sábado para atender didática suplementar, comprometendo-se a empresa vencedora a prestar também este serviço eventual.
9.5 – A Empresa Contratada estará obrigada a aceitar o aumento ou a redução do número de viagens e/ou alunos, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação.
9.6 – É de inteira responsabilidade do prestador de serviços todos os encargos sociais, a manutenção do veículo, IR (Imposto de Renda na Fonte), etc. e, outros encargos que vierem a surgir na legislação.
10 - DOS DIREITOS
10.1 – São direitos do Município:
10.1.1 - Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, sendo respeitados os direitos da pessoa jurídica a estabelecer vínculo com a Administração Pública Municipal;
10.1.2 - Aplicar a legislação referente ao direito administrativo, especialmente com relação aos contratos administrativos para o objeto do certame, como também resolver os casos omissos;

10.1.3 - Fiscalizar os serviços prestados a qualquer tempo, fiscalização a cargo da Secretaria Municipal de Educação.
10.2 – São direitos da Empresa Contratada:
10.2.1 - Cobrar por serviços realizados ao Município e que não constituam objeto deste Contrato, observadas as normas da legislação pertinente.
11 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
11.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade, acréscimos ou reduções, do objeto do presente Contrato poderá ser determinada pelo Município de Cipotânea, mediante a assinatura de Termos Aditivos.

12 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO FORNECIMENTO 
12.1 - Compete à Secretaria Municipal de Educação atestar os recibos emitidos pela Empresa Contratada e zelar pelo fiel cumprimento deste Contrato. 
12.2 – O presente Contrato não obriga a Administração a firmar as aquisições/prestações de serviços com o (a) fornecedor (a), ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário de registro em igualdade de condições.
13 - DAS PENALIDADES
13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da Empresa Contratada, ficando a mesma, garantida defesa prévia, sujeito às seguintes penalidades:
13.1.1 - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
13.1.2 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
13.1.3 - Multa no valor de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta ou do contrato;
13.1.4 - Representação ao Ministério Público.
14 - DA RESCISÃO

14.1 - A rescisão do presente Contrato de preços poderá ser:
14.1.1 -. Determinada por ato motivado da Administração;
14.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
14.1.3 - Judicial.
14.2 - No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento a Empresa Contratada até que se apurem eventuais perdas e danos.
15 - DA INDENIZAÇÃO
15.1 - Ocorrendo rescisão, a Empresa Contratada caberá receber o (s) item (ns) fornecido (s) até a data da rescisão, observado a Cláusula 15, item 15.1.2, da presente.

16 - DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO CONTRATO 
16.1 – O presente Contrato poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93. 

17 - DOS SUCESSORES
17.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de quaisquer dos representantes legais.
17.2 - Poderão os Sucessores, de comum acordo, extinguir o Contrato, desde que, haja concordância e interesse das partes.
18 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
18.1 - Aplica-se à execução do presente contrato, especialmente aos casos omissos a Lei nº. 8.666/93 e legislações aplicáveis.
19 - DA PUBLICAÇÃO
19.1 - A Administração Pública Municipal providenciará a publicação deste Contrato em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº. 8.666/93, art. 4º.,  inciso  I,  da  Lei  Federal  nº. 10.520/02 e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal da Cidade de Cipotânea, assim como com relação à Lei Municipal nº. 581/2010.

20 - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente instrumento contratual, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente Contrato, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Cipotânea, 06 de janeiro de 2020.

__________________________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES
PREFEITO MUNICIPAL
_________________________________________________________

PAULO HENRIQUE MOREIRA – MEI.
EMPRESA CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1) _______________________________________________ CPF: _________________;
2) ______________________________________________ CPF: __________________.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 001/2019 – Processo Nº. 061/2019 – Pregão Presencial Nº. 027/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa VALDECI CONSOLAÇÃO DA SILVA – ME. – Objeto: Contratação de Empresa (s) para prestação de serviços de transporte escolar dos estudantes da Rede Pública de Ensino (Municipal e Estadual) da Cipotânea em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Cipotânea – Valor Global: R$ 37.842,00 - Vigência: 06/01/20, encerrando-se em data equivalente ao final do calendário escolar (18/12/2020).
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 002/2020 – Processo Nº. 061/2019 – Pregão Presencial Nº. 027/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa MÁRCIO JOSÉ DE PAULA – MEI. – Objeto: Contratação de Empresa (s) para prestação de serviços de transporte escolar dos estudantes da Rede Pública de Ensino (Municipal e Estadual) da Cipotânea em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Cipotânea – Valor Global: R$ 70.140,00 - Vigência: 06/01/20, encerrando-se em data equivalente ao final do calendário escolar (18/12/2020). 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 003/2020 – Processo Nº. 061/2019 – Pregão Presencial Nº. 027/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa PAULO HENRIQUE MOREIRA – MEI. – Objeto: Contratação de Empresa (s) para prestação de serviços de transporte escolar dos estudantes da Rede Pública de Ensino (Municipal e Estadual) da Cipotânea em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Cipotânea – Valor Global: R$ 75.154,80 - Vigência: 06/01/20, encerrando-se em data equivalente ao final do calendário escolar (18/12/2020). 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO PARA OS FESTEJOS DE FINAL DE ANO NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE DA PREFEITURA DE CIPOTÂNEA Nº. 043/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA – MG, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº. 18.094.805/0001-07, com sede na Rua Francisca Pedrosa, nº. 13, Centro, Cipotânea – MG, neste ato, representada pelo seu Prefeito Municipal, o Exmº. Sr. JOSÉ BONIFÁCIO GOMES, brasileiro, casado, inscrito no CPF: 673.102.576-34, R.G. M-4.728.011, SSP/MG, residente e domiciliado na Comunidade da Paciência, s/nº., Zona Rural, neste Município, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE OU MUNICÍPIO e, de outro lado, a Empresa LUCIANA DA SILVA VALE - MEI, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 27.106.936/0001-58, com sede à Rua Coronel Galdino, nº. 652, Bairro Centro, Município de Cipotânea, Estado de Minas Gerais, CEP 36.265-000, neste ato devidamente representada por sua respectiva Proprietária, a Senhora Luciana da Silva Vale, inscrita no CPF: 093.170.306-96, R. G. Nº. MG-16.524.320, expedida pela PC/MG, doravante denominada CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO PARA OS FESTEJOS DE FINAL DE ANO NO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA, A SEREM REALIZADOS NOS DIAS 28 (VINTE E OITO), 29 (VINTE E NOVE), 30 (TRINTA) E 31 (TRINTA E UM) DO MÊS DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO CIVIL DE 2019 (DOIS MIL E DEZENOVE) PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE DA PREFEITURA DE CIPOTÂNEA, tudo de conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações e, ainda, sob as cláusulas e condições seguintes: 

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a Prestação de Serviços de Sonorização e Iluminação para os Festejos de Final de Ano no Município de Cipotânea, a serem realizados nos dias 28 (vinte e oito), 29 (vinte e nove), 30 (trinta) e 31 (trinta e um) do mês de dezembro do corrente ano civil de 2019 (dois mil e dezenove) para atendimento às necessidades emanadas por parte da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura Municipal de Cipotânea, com recursos próprios do Município.

1.2 – A prestação de serviços descritos no subitem anterior deverão ser executados da seguinte forma:

	ITEM
	QUANT.
	UNID.


	ESPECIFICAÇAO

	01
	01
	Serviços
	SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE - (Som de pequeno porte sem equipamentos de palco: 04 (quatro) caixas para graves; 04 (quatro) caixas de alta; 04 (quatro) amplificadores; Periféricos; Mesa de Som com 24 (vinte e quatro) canais; 02 (dois) notebooks; 08 (oito) Par Led de 03 W (três Watts); 02 (dois) Moves e Scanner; cabos e conexões para ligar todo o sistema, 01 (um) Operador técnico, para o período da festividade.

	02
	01
	Serviços
	SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO DE PEQUENO PORTE com 12 Refletores Par 64; 20 Refletor Par Led RGBW, 04 Mini-brut 06 Lâmpadas, 04 Strobo de atomic, 16 Moving beam 200 5r, 08 Elipsoydal, 01 Maquina de fumaça, 01 Ventilador, 01 Mesa digital 24 canais, 01 Mesa DMX, 02 Chaveadora 12 canais, 08 (oito) Par Led de 03 W (três Watts); 01 Dimmer 12 canais DMX, para o período da festividade e 01 (um) Operador Técnico para o período da festividade.


II – CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

2.1 – DO PRAZO

2.1.1 – A prestação dos serviços supracitados será realizada no decorrer dos Festejos de Final de Ano no Município de Cipotânea, no período compreendido entre os dias 28 (vinte e oito), 29 (vinte e nove), 30 (trinta) e 31 (trinta e um) do mês de dezembro do ano civil de 2019 (dois mil e dezenove).

2.2 – DO VALOR

2.2.1 – O valor global do presente instrumento constitui-se em importância correspondente à quantia de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), incluídos todos os custos e demais despesas diretas e indiretas que a execução dos serviços deverá implicar.

2.3 – DO PAGAMENTO

2.3.1 – O pagamento deverá ser efetuado, em parcela única, na data correspondente até o dia 10 (dez) do mês de janeiro do ano civil de 2020 (dois mil e vinte).

III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PERÍODO DE DURAÇÃO E VIGÊNCIA

3.1 - O presente Contrato terá vigência pelo período equivalente a partir da data de sua assinatura, com o respectivo término na data equivalente ao dia 31 (trinta e um) do mês de janeiro do ano de 2020 (dois mil e vinte).

3.2 - O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93;

3.3 – Havendo paralisação justificada da prestação de serviços, o prazo do contrato será acrescido de tantos dias quanto os da paralisação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

3.4 – A justificativa para a paralisação será recebida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do motivo alegado pela CONTRATADA, a ser apreciada pelo Chefe do Executivo Municipal.

IV – CLÁUSULA QUARTA – DAS FONTES DE RECURSOS

4.1 – Os Recursos financeiros e orçamentários destinados à formalização do presente Contrato originam-se de recursos próprios oriundos do Poder Público Municipal.

V – CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES

5.1 - São obrigações da CONTRATADA:
a) Manter durante toda a execução deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

b) Recolher os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente instrumento, inclusive Direitos Autorais;

c) Garantir a Administração Pública o pagamento dos encargos previstos na alínea anterior, não acarretando à mesma nenhuma responsabilidade quanto ao recolhimento.

d) A CONTRATADA deverá manter Preposto aceito pela Administração Municipal no local do serviço para representá-la na execução do Contrato;

e) A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos empregados;

f) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Órgão interessado;

g) Possuir todos os instrumentos, equipamentos e acessórios necessários à realização do evento;

h) Responsabilizar-se-á pelas despesas de alimentação e hospedagem de seus funcionários, músicos ou prepostos, não tendo o Município qualquer responsabilidade;

i) Responsabilizar-se-á pela proteção e guarda dos equipamentos utilizados durante os Festejos de Final de Ano no Município de Cipotânea;

j) Responsabilizar-se-á pelas faltas, falhas no som, na iluminação e no palco porventura ocorridas durante o evento, salvo em caso de força maior, devidamente comprovados pela CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE;

l) As despesas decorrentes da aparelhagem e os gastos oriundos com a manutenção e custeio dos funcionários responsáveis pelo manuseio da aparelhagem será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

5.2 – São Obrigações do MUNICÍPIO/CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento dos valores pactuados nas cláusulas elaboradas no presente contrato, com a devida regularidade;

b) Fiscalizar a execução dos serviços por parte da CONTRATADA;
c) Publicar o extrato do contrato;
d) Cumprir todas as cláusulas contratuais;
e) Fornecer energia elétrica no local da prestação do serviço.

VI – CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO

6.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido unilateralmente, embasado nas circunstâncias previstas nos artigos 77, 78 e 79, da Lei nº. 8.666/93 e, alterações, quando pertinentes, ou, ainda, por acordo entre as partes.

VII – CLÁUSULA SÉTIMA – DA MULTA

7.1 - A parte que infringir qualquer dispositivo deste instrumento ou o não cumprimento do estabelecido nas Cláusulas Primeira e Quinta, ficará sujeito à multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, conforme fixado na Cláusula Segunda, assegurando-se à outra parte o direito de considerar automaticamente rescindido o Contrato e, bem assim, de pleitear em Juízo a indenização dos prejuízos acaso sofridos.

VIII – CLÁUSULA OITAVA – DOS SUCESSORES

8.1 - O presente Contrato atingirá aos sucessores e, neste caso, mesmo que haja falecimento de qualquer dos representantes legais.

PARÁGRAFO ÚNICO: Neste caso, poderá haver acordo, desde que seja de interesse de ambas as partes.

IX – CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.3.90.39.00.2.05.01.23.695.0126.2.0042 – (Fonte: 00.01.00) – Manut. Desp. Festividades Municipais.
X – CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Rio Doce/MG, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou questões porventura oriundas do presente instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que o mesmo possa vir a ser.
E assim, por estarem justas e acordadas, firmam as partes contratantes o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, diante da presença das 02 (duas) testemunhas instrumentárias abaixo identificadas, para que produza seus devidos efeitos legais e jurídicos.




Município de Cipotânea, 16 de dezembro de 2019.

____________________________________________________

JOSÉ BONIFÁCIO GOMES

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

CONTRATANTE

____________________________________________________

LUCIANA DA SILVA VALE – MEI.
EMPRESA CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ___________________________________________________ CPF/MF _______________;  

2) ___________________________________________________ CPF/MF _______________;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPOTÂNEA – Contrato Nº. 043/2019 – Processo Nº. 062/2019 – Dispensa de Licitação Nº. 018/2019 – Contratante: Município de Cipotânea – Contratada: Empresa LUCIANA DA SILVA VALE - MEI – Objeto: Contratação de Empresa Para Prestação de Serviços de Sonorização e Iluminação Para a Realização dos Festejos de Final de Ano no Município de Cipotânea, a serem realizados nos dias 28 (vinte e oito), 29 (vinte e nove), 30 (trinta) e 31 (trinta e um) do mês de dezembro do ano de 2019 (dois mil e dezenove) para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esporte da Prefeitura de Cidade de Cipotânea – Valor: R$ 2.500,00 – Vigência: 16/12/19 a 31/01/20.
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